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APRESENTAÇÃO 
 

Os Anais do I Congresso Multidisciplinar de Saúde reúnem os trabalhos 

apresentados durante o evento realizado entre os dias 27 e 30 de abril de 2026, na 

Faculdade UNIGUAÇU, em São Miguel do Iguaçu, Paraná. O congresso constituiu um 

espaço de integração entre estudantes, docentes e pesquisadores, favorecendo a 

divulgação da produção acadêmica e o intercâmbio de conhecimentos entre 

diferentes áreas da saúde. 

Esta edição não apresentou um tema central específico, refletindo o caráter 

multidisciplinar do evento. Os trabalhos publicados contemplam assuntos 

relacionados à Enfermagem, Terapia Ocupacional e Saúde Coletiva, incluindo 

políticas públicas para pessoas com deficiência; reabilitação cognitiva após acidente 

vascular cerebral; envelhecimento, capacidade funcional e participação 

ocupacional; Síndrome de Down; dependência química; cuidados paliativos; 

qualidade do sono; ergonomia; saúde da mulher; saúde da população idosa; 

segurança do paciente; prevenção de infecções; diabetes mellitus; políticas de saúde 

voltadas às populações LGBT, indígena, privada de liberdade e em situação de rua; 

além de procedimentos assistenciais, como sondagem vesical, aspiração de vias 

aéreas, coleta de amostras biológicas e sondagem nasogástrica e nasoenteral 

aplicada à terapia nutricional enteral. 

Os trabalhos foram avaliados pela Comissão Científica e organizados nas 

modalidades de pesquisa científica e revisão bibliográfica. As produções evidenciam 

o envolvimento de acadêmicos e docentes na construção e na divulgação de 

conhecimentos relacionados à promoção da saúde, à prevenção de agravos, à 

assistência, à reabilitação e à qualificação do cuidado. 

Mais do que registrar a produção apresentada durante o congresso, esta 

publicação reafirma o compromisso da Faculdade UNIGUAÇU com a pesquisa, a 

formação acadêmica e a integração entre ensino, pesquisa e extensão. Espera-se que 

estes anais contribuam para ampliar o acesso ao conhecimento produzido na 

instituição, estimular novas investigações e fortalecer o diálogo entre estudantes, 

docentes, pesquisadores e profissionais, reafirmando o papel da instituição na 

formação em saúde e no desenvolvimento científico. 

 

Pauline Godoi Silva 
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POLÍTICAS PÚBLICAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PCD) 
 

Andreia de Lima Melo1 
 

1Faculdade UNIGUAÇU. E-mail: meloandreia477@gmail.com 
 

ÁREA TEMÁTICA: Saúde Coletiva / Políticas Públicas 
MODALIDADE: Pesquisa Científica 

 
INTRODUÇÃO 

 

As pessoas com deficiência (PCD) representam uma parcela significativa da 

população e, historicamente, enfrentam diversas barreiras sociais, físicas e 

institucionais que dificultam sua plena participação na sociedade. Durante muitos 

anos, esse grupo foi tratado sob uma perspectiva assistencialista, marcada pela 

exclusão e pela limitação de direitos. 

Com o avanço das políticas públicas e da legislação brasileira, especialmente 

a partir da Constituição Federal de 1988 e da Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 

13.146/2015), passou-se a adotar um modelo baseado na garantia de direitos, 

inclusão social e equidade. Nesse contexto, as políticas públicas tornam-se 

instrumentos essenciais para assegurar o acesso aos serviços de saúde, educação e 

demais direitos fundamentais. 

Além disso, fatores sociais e econômicos influenciam diretamente o processo 

saúde-doença das pessoas com deficiência. Determinantes estruturais como 

pobreza, baixa escolaridade, exclusão social e preconceito, assim como 

determinantes intermediários, incluindo dificuldades de acesso aos serviços, 

barreiras arquitetônicas, transporte inadequado e condições precárias de moradia, 

aumentam a vulnerabilidade desse grupo. 

Diante disso, o presente trabalho tem como objetivo analisar as políticas 

públicas voltadas às pessoas com deficiência, destacando sua importância para a 

promoção da inclusão, garantia de direitos e melhoria da qualidade de vida dessa 

população. 
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METODOLOGIA  
 

Trata-se de um estudo de revisão de literatura, de caráter descritivo, 

realizado a partir da análise de documentos oficiais, legislações vigentes e materiais 

acadêmicos relacionados às políticas públicas voltadas às pessoas com deficiência. 

Foram utilizados como base a Constituição Federal de 1988, a Lei Brasileira 

de Inclusão (2015) e conteúdos teóricos sobre determinantes sociais da saúde, 

inclusão social e atenção à saúde da pessoa com deficiência. A análise foi conduzida 

de forma qualitativa, buscando compreender os principais aspectos legais, sociais e 

assistenciais relacionados ao tema. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  
 

De acordo com a legislação brasileira, considera-se pessoa com deficiência 

aquela que possui impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, 

intelectual ou sensorial que, em interação com barreiras diversas, podem limitar sua 

participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 

pessoas. 

As deficiências podem ser classificadas em física, sensorial (visual e auditiva), 

intelectual e múltipla. Cada uma apresenta características específicas que 

demandam abordagens diferenciadas no cuidado em saúde. A deficiência física, por 

exemplo, envolve alterações na mobilidade, enquanto a deficiência visual e auditiva 

impactam diretamente a comunicação e a autonomia. Já a deficiência intelectual 

exige estratégias adaptadas de comunicação e cuidado, e a deficiência múltipla 

requer atuação multiprofissional e planejamento individualizado. 

No âmbito das políticas públicas, destaca-se a Lei Brasileira de Inclusão, que 

estabelece diretrizes para garantir direitos e promover a inclusão social das pessoas 

com deficiência. Essa legislação está alinhada aos princípios do Sistema Único de 

Saúde (SUS), como universalidade, integralidade e equidade, assegurando 

atendimento adequado conforme as necessidades individuais. 
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Os princípios das políticas públicas voltadas às PCD baseiam-se na dignidade 

humana, igualdade, não discriminação, acessibilidade e inclusão social. Seus 

principais objetivos incluem promover autonomia, reduzir desigualdades, garantir 

acesso aos serviços e incentivar a inclusão social. 

A atenção à saúde da pessoa com deficiência deve ser integral e humanizada, 

abrangendo ações de promoção da saúde, prevenção de agravos, tratamento e 

reabilitação. Nesse processo, destaca-se a atuação da equipe multiprofissional, 

especialmente da enfermagem, que desempenha papel fundamental no 

acolhimento, cuidado individualizado e educação em saúde. 

Apesar dos avanços legais e institucionais, ainda existem desafios 

significativos, como a persistência de barreiras estruturais e sociais que dificultam 

o acesso pleno aos serviços de saúde e demais direitos. Isso evidencia a necessidade 

de fortalecimento das políticas públicas e da atuação dos profissionais de saúde na 

promoção da equidade. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

As políticas públicas voltadas às pessoas com deficiência são fundamentais 

para garantir direitos, promover inclusão social e melhorar a qualidade de vida 

dessa população. Houve avanços importantes com a implementação de legislações 

específicas e com a ampliação do acesso aos serviços de saúde. 

No entanto, ainda persistem desafios relacionados às desigualdades sociais, 

barreiras de acesso e preconceito. Dessa forma, é essencial o fortalecimento das 

políticas públicas e o compromisso dos profissionais de saúde, especialmente da 

enfermagem, na construção de uma assistência mais justa, humanizada e acessível. 
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ÁREA TEMÁTICA: Saúde e bem-estar humano. 

MODALIDADE: Pesquisa Científica. 
 
INTRODUÇÃO 

 

O Acidente Vascular Cerebral (AVC) é uma das principais causas de morte e 

incapacidade no mundo. No Brasil, representa cerca de 10% dos óbitos na população 

adulta, além de gerar um grande número de internações no sistema de saúde. O AVC 

ocorre quando há interrupção súbita do fluxo sanguíneo no cérebro, podendo ser 

causado pela obstrução ou ruptura de um vaso sanguíneo. Essa interrupção provoca 

lesões celulares e danos neurológicos, que podem resultar em limitações físicas, bem 

como prejuízos cognitivos e sociais. 

Existem dois tipos principais de AVC: o isquêmico, causado pela obstrução de 

um vaso sanguíneo, e o hemorrágico, que ocorre pela ruptura desse vaso. Ambos 

podem gerar diferentes níveis de comprometimento no indivíduo. 

Após o evento, a reabilitação torna-se fundamental para a recuperação do 

paciente. Nesse contexto, a Terapia Ocupacional desempenha um papel essencial, 

promovendo autonomia, funcionalidade e a reintegração social do indivíduo. 

 
METODOLOGIA 

 

Este trabalho foi realizado por meio de pesquisa bibliográfica, utilizando 

livros, artigos científicos e sites confiáveis da área da saúde para coletar informações 

sobre o Acidente Vascular Cerebral (AVC) e suas consequências pós-AVC. Foram 

analisados os principais impactos físicos, cognitivos e emocionais causados pela 

condição, além das formas de tratamento e reabilitação. As informações reunidas 

foram organizadas de forma resumida para melhor compreensão do tema. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO  
 

Os resultados encontrados reforçam a importância da Terapia Ocupacional 

no processo de reabilitação cognitiva pós-Acidente Vascular Cerebral, evidenciando 

sua contribuição para a recuperação funcional e melhoria da qualidade de vida dos 

pacientes. 

 

https://aacd.org.br/noticias/reabilitacao-avc 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Conclui-se que o pós-AVC pode causar diversas limitações físicas, cognitivas 

e emocionais, afetando a qualidade de vida do paciente. Por isso, o acompanhamento 

de profissionais de saúde e a reabilitação são essenciais para promover a 

recuperação e melhorar a autonomia nas atividades diárias. 
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ÁREA TEMÁTICA: Saúde e bem estar humano 
MODALIDADE: Pesquisa Cientifica 

 
INTRODUÇÃO 

 

O envelhecimento é um processo natural, progressivo e irreversível, comum 

a todos os seres humanos, sendo influenciado por fatores sociais, econômicos, 

psicológicos e biológicos. Do ponto de vista biológico, o envelhecimento celular é 

caracterizado por alterações como a diminuição da capacidade de regeneração 

celular, o encurtamento dos telômeros e o aumento do estresse oxidativo, fatores 

que contribuem diretamente para o declínio funcional do organismo (López-Otín, C. 

et al. The hallmarks of aging. Cell, 2013). 

No Brasil, o envelhecimento populacional tem ocorrido de forma acelerada. 

Em 2022, a população com 65 anos ou mais representava 10,9% da população total, 

enquanto pessoas com 60 anos ou mais correspondiam a 15,6% (IBGE, 2022). Esse 

cenário reforça a necessidade de compreender os impactos do envelhecimento nas 

condições de saúde, especialmente no que se refere à capacidade funcional e à 

participação social dos idosos. 

As alterações decorrentes do envelhecimento celular repercutem 

diretamente nos sistemas corporais, especialmente no sistema nervoso central, 

comprometendo a integração de informações vestibulares, proprioceptivas e 

visuais, fundamentais para o controle do equilíbrio corporal (Bushatsky, 2018). 

Como consequência, observa-se maior incidência de tonturas, vertigens e 

instabilidade postural na população idosa. 
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A instabilidade postural, considerada uma síndrome geriátrica, está 

relacionada à incapacidade de manter o equilíbrio corporal adequado, resultante da 

redução da eficiência dos sistemas sensoriais e motores (Horak, F. B.). Esse 

comprometimento associa-se ao declínio das respostas neuromusculares, 

aumentando o risco de quedas (Brech, 2022). 

Além disso, o envelhecimento celular está diretamente relacionado à 

sarcopenia, caracterizada pela perda progressiva de massa e força muscular. Essa 

condição impacta significativamente a capacidade funcional, dificultando a 

realização de atividades da vida diária (Tournadre, 2019). 

Diante disso, as quedas tornam-se eventos frequentes e representam 

importante problema de saúde pública, estando associadas a fatores multifatoriais, 

como alterações musculoesqueléticas, déficits sensoriais e redução da capacidade 

funcional (OMS (falls in older age)). 

Nesse contexto, a capacidade funcional destaca-se como um dos principais 

indicadores de saúde do idoso, pois reflete sua autonomia e independência. Sua 

redução compromete não apenas aspectos físicos, mas também a participação 

ocupacional, entendida como o envolvimento em atividades significativas do 

cotidiano. 

A participação ocupacional é essencial para o envelhecimento saudável, pois 

está diretamente relacionada à qualidade de vida, autonomia e identidade. Assim, 

estratégias voltadas ao envelhecimento ativo tornam-se fundamentais, com 

destaque para a atuação multiprofissional na Atenção Primária à Saúde e o papel da 

Terapia Ocupacional. 

Dessa forma, este estudo tem como objetivo analisar a relação entre o 

envelhecimento celular, a capacidade funcional e a participação ocupacional em 

idosos. 

 
METODOLOGIA 

 

Trata-se de um estudo de natureza quantitativa, com abordagem descritiva, 

realizado com idosos, tendo como foco o envelhecimento celular e suas 
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repercussões na funcionalidade, bem como a atuação do profissional de Terapia 

Ocupacional. 

A coleta de dados foi realizada por meio da aplicação do teste Timed Up and 

Go (TUG), amplamente utilizado para avaliar a mobilidade funcional e o risco de 

quedas nessa população, aspectos diretamente relacionados às alterações 

decorrentes do envelhecimento celular. 

Os participantes foram idosos, selecionados conforme critérios de inclusão 

previamente estabelecidos, como idade igual ou superior a 60 anos e capacidade de 

compreender e executar as instruções do teste. 

O teste consistiu em cronometrar o tempo que o idoso leva para levantar-se 

de uma cadeira, caminhar uma distância de aproximadamente três metros, retornar 

e sentar-se novamente. Os dados coletados foram analisados por meio de estatística 

descritiva, como média, tempo mínimo e máximo, buscando relacionar o 

desempenho funcional às alterações do envelhecimento celular. (Pesquisadoras 

Mary Tinetti, Susan Williams e Anne Mayewski, publicado em 1991). 

Dessa forma, os resultados contribuem para a compreensão da importância 

da atuação do profissional de Terapia Ocupacional na promoção da funcionalidade, 

prevenção de quedas e manutenção da autonomia dos idosos. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

O envelhecimento celular está associado a alterações nos sistemas corporais 

que comprometem a funcionalidade, especialmente a mobilidade e o equilíbrio. Este 

estudo, de natureza quantitativa, utilizou o teste Timed Up and Go (TUG) para 

avaliar a capacidade funcional de idosos. 

Os resultados indicam possíveis déficits na mobilidade, evidenciados por 

tempos aumentados na realização do teste, sugerindo maior risco de quedas. 

Conclui-se que as alterações decorrentes do envelhecimento celular impactam 

diretamente a funcionalidade, destacando a importância da Terapia Ocupacional na 

promoção da autonomia e qualidade de vida. 

 



 

27 
 
 

 

O gráfico apresenta os resultados do Teste Timed Up and Go (TUG) aplicados 

no Projeto 60+ com 21 idosos, evidenciando o tempo que cada participante realiza 

no teste. 
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A média obtida foi de 7,5 segundos, indicando excelente mobilidade 

funcional. Os valores individuais variaram entre 5 e 11 segundos, demonstrando 

baixa variabilidade e desempenho relativamente homogêneo entre os participantes. 

Observa-se que a maioria dos indivíduos apresentou tempos inferiores a 10 

segundos, sendo classificados como de baixo risco para limitações de mobilidade. 

Apenas um participante atingiu 11 segundos, valor que marca o início de risco 

moderado, conforme indicado no gráfico. 

Os dados estão organizados em ordem alfabética e representados por barras, 

facilitando a comparação entre os participantes e a visualização da tendência 

central. De modo geral, os resultados sugerem que o grupo apresenta bom 

desempenho funcional e baixo risco de comprometimento da mobilidade. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

As considerações finais deste estudo revelam que, embora o envelhecimento 

celular seja um processo biológico inevitável caracterizado por perdas 

neuromusculares e sensoriais, o grupo de idosos analisados no Projeto 60+ 

demonstra uma manutenção excepcional de sua capacidade funcional. A média de 

7,5 segundos obtida no teste Timed Up and Go evidencia um perfil de baixo risco 

para quedas e uma mobilidade preservada, o que é fundamental para a garantia da 

autonomia e da independência nas atividades da vida diária. Os resultados indicam 

que a degeneração celular não se traduziu, de forma linear, em dependência física 

para a maioria dos participantes, ressaltando que o desempenho motor pode ser 

mantido mesmo em idades avançadas, como observado nos indivíduos com mais de 

80 e 90 anos. 

A baixa variabilidade nos tempos de execução reforça a homogeneidade do 

grupo, porém a presença de casos que tangenciam o risco moderado destaca a 

necessidade de vigilância constante. Nesse cenário, a intervenção da Terapia 

Ocupacional dentro da Atenção Primária à Saúde confirma-se como uma estratégia 

essencial para mediar a relação entre o declínio biológico e a participação 

ocupacional. Conclui-se que o monitoramento preventivo da funcionalidade é o 
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caminho para mitigar os impactos do estresse oxidativo e da sarcopenia, permitindo 

que o envelhecimento populacional seja acompanhado de qualidade de vida e 

segurança, garantindo que o idoso permaneça como um agente ativo em seu 

contexto social. 
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ÁREA TEMÁTICA: Saúde e bem-estar humano. 

MODALIDADE: Pesquisa Científica 
 
INTRODUÇÃO 

 

A Síndrome de Down é uma condição genética causada pela presença de um 

cromossomo extra no par 21, sendo uma das alterações cromossômicas mais 

comuns associadas à deficiência intelectual. Essa condição está relacionada a 

características físicas específicas, além de atrasos no desenvolvimento 

neuropsicomotor e maior predisposição a comorbidades, como hipotonia muscular, 

alterações cardíacas e déficits sensoriais. 

Nesse contexto, a Terapia Ocupacional desempenha um papel fundamental 

na promoção do desenvolvimento global, atuando na construção da autonomia, 

independência e participação social. A intervenção precoce é considerada essencial, 

pois contribui significativamente para o desenvolvimento das habilidades motoras, 

cognitivas e funcionais (Case-Smith; O’brien, 2015). 

Além disso, a atuação do terapeuta ocupacional está diretamente relacionada 

ao desempenho ocupacional, envolvendo atividades de vida diária, educação, lazer 

e participação social, aspectos fundamentais para a qualidade de vida (American 

Occupational Therapy Association, 2020). 

 
METODOLOGIA 

 

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa de abordagem qualitativa, 

desenvolvida por meio de revisão bibliográfica. Esse tipo de investigação tem como 

objetivo reunir e analisar produções científicas já publicadas sobre o tema em 
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questão, possibilitando um aprofundamento teórico acerca da atuação da Terapia 

Ocupacional no desenvolvimento de pessoas com Síndrome de Down. 

Para a construção do estudo, foram selecionadas obras científicas, livros e 

diretrizes institucionais relevantes, com destaque para publicações da American 

Occupational Therapy Association, além de autores reconhecidos na área do 

desenvolvimento infantil e da Terapia Ocupacional, como Case-Smith e O’Brien 

(2015). 

A análise dos materiais foi realizada de forma descritiva e interpretativa, 

buscando identificar as principais contribuições da Terapia Ocupacional no 

desenvolvimento motor, cognitivo e funcional de pessoas com Síndrome de Down, 

bem como a importância da intervenção precoce e do acompanhamento 

multiprofissional. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

A literatura evidencia que pessoas com Síndrome de Down frequentemente 

apresentam atrasos no desenvolvimento motor, cognitivo e funcional, 

especialmente relacionados à hipotonia muscular, dificuldades de coordenação 

motora e limitações no desempenho das atividades de vida diária (Case-Smith; 

O’brien, 2015). 

A Terapia Ocupacional atua diretamente nessas demandas por meio de 

intervenções que estimulam o desenvolvimento de habilidades motoras finas e 

grossas, promovem a autonomia nas atividades cotidianas e favorecem a adaptação 

de tarefas e ambientes. Essas ações contribuem significativamente para a 

independência e inclusão social do indivíduo (American Occupational Therapy 

Association, 2020). 

Outro ponto relevante refere-se à intervenção precoce, considerada essencial 

para o desenvolvimento de crianças com Síndrome de Down. Estudos apontam que 

o início antecipado das intervenções terapêuticas favorece a aquisição de 

habilidades funcionais e melhora o desempenho ocupacional ao longo da vida 

(Shields; Taylor; Dodd, 2008). 



 

33 
 
 

Além disso, a atuação do terapeuta ocupacional também envolve o suporte à 

família e à escola, contribuindo para a criação de ambientes mais acessíveis e 

inclusivos. Essa abordagem amplia as oportunidades de participação social e 

aprendizagem, aspectos fundamentais para o desenvolvimento global (Rocha; 

Deliberato, 2012). 

 

Fonte da Figura: Baseado em literatura científica sobre intervenção precoce (ex.: Dawson, 

G. et al., 2010; Zwaigenbaum, L. et al., 2015). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A Terapia Ocupacional desempenha um papel essencial no desenvolvimento 

de pessoas com Síndrome de Down, especialmente na promoção da autonomia, 

independência e participação social. 

A partir da análise da literatura, observa-se que a intervenção precoce, 

associada a estratégias terapêuticas individualizadas, contribui significativamente 

para o desenvolvimento das habilidades funcionais e para a melhoria da qualidade 

de vida desses indivíduos. 

Dessa forma, destaca-se a importância da atuação contínua do terapeuta 

ocupacional, em conjunto com a equipe multiprofissional, visando um cuidado 
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integral, centrado nas necessidades e potencialidades da pessoa com Síndrome de 

Down. 
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ÁREA TEMÁTICA: Enfermagem 

MODALIDADE: Pesquisa Científica 
 
INTRODUÇÃO 

 

Frequência respiratória: A frequência respiratória é o número de respirações 

por minuto. A frequência respiratória normal é de cerca de 12 a 20 respirações por 

minuto em um adulto médio. Na faixa etária pediátrica, é definida pela idade 

específica. Os parâmetros importantes incluem frequência, profundidade e padrão 

respiratório. Frequências respiratórias maiores ou menores que o esperado são 

denominadas taquipneia e bradipneia, respectivamente. A taquipneia é definida 

como uma frequência respiratória superior a 20 respirações por minuto, que pode 

ocorrer em condições fisiológicas como exercício físico, alterações emocionais ou 

gravidez. Condições patológicas como dor, pneumonia, embolia pulmonar, asma. 

Durante a avaliação, os profissionais de enfermagem monitoram de perto o paciente, 

observando sua resposta às intervenções realizadas e avaliando sua condição de 

saúde geral. Isso pode incluir a verificação de sinais vitais, a avaliação da dor, a 

observação de quaisquer mudanças nos sintomas e a análise dos resultados de 

exames laboratoriais e de imagem, conforme aplicável. Além disso, os profissionais 

de enfermagem revisam os objetivos estabelecidos no plano de cuidados e avaliam 

se foram alcançados. Esses objetivos podem incluir metas específicas de saúde, 

como controle da pressão arterial, melhoria da função respiratória, redução da dor, 

entre outros. A avaliação permite determinar se as intervenções implementadas 

foram eficazes na promoção desses objetivos. (1) 

São necessários atendimentos imediatos, para detectar e tratar sintomas que 

podem se agravar em pouco tempo, tais como: insuficiência respiratória, arritmia 
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cardíaca, crises asmáticas, alterações circulatórias, febres, dentre outros. Assim, os 

procedimentos aferição dos sinais vitais (temperatura corporal, batimentos 

cardíacos, oxigenação sanguínea e pressão arterial) possuem a importância de 

detectar o estado clínico dos pacientes no setor de urgência e emergência, 

fornecendo informações necessárias aos médicos, para que estes possam 

determinar o tratamento a ser iniciado. (2) 

A avaliação dos sinais vitais é essencial para estudantes da saúde, pois reflete 

a condição fisiológica dos pacientes e fundamenta a prática clínica. A hospitalização 

requer cuidados intensivos e acompanhamento multiprofissional para garantir o 

restabelecimento seguro da saúde do paciente. A deterioração clínica durante a 

internação pode levar a complicações e aumentar a mortalidade, destacando a 

importância de sistemas de predição precoce de deterioração clínica. (3) 

Corpo estranho, ansiedade, sepse, intoxicação por monóxido de carbono e 

cetoacidose diabética também podem se manifestar com taquipneia. A bradipneia, 

definida como ventilação inferior a 12 respirações por minuto, pode ser observada 

devido ao agravamento de qualquer condição respiratória subjacente, levando à 

insuficiência respiratória, ou devido ao uso de depressores do sistema nervoso 

central, como álcool, narcóticos, benzodiazepínicos, ou distúrbios metabólicos. A 

apneia é a cessação completa do fluxo de ar para os pulmões por um total de 15 

segundos. Ela ocorre em casos de parada cardiorrespiratória, obstrução das vias 

aéreas, overdose de narcóticos e benzodiazepínicos. (4) 

Temperaturacorporal: A temperatura corporal é um indicador da capacidade 

do corpo de manter seu equilíbrio térmico. Ela reflete o balanço entre a produção e 

a perda de calor, sendo regulada pelo hipotálamo. O valor da temperatura pode 

variar conforme o local de aferição (axilar, oral, retal), a idade, o estado clínico do 

paciente e a hora do dia. A medição da temperatura é essencial para a detecção de 

estados febris, hipotermia e outras alterações relacionadas a processos infecciosos, 

inflamatórios ou metabólicos. A temperatura corporal pode ser medida em 

diferentes regiões do corpo, utilizando termômetros clínicos (digitais ou de 

mercúrio). As principais áreas de aferição são: 
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Axilar: a medição axilar é a mais comum e menos invasiva. O termômetro é 

colocado na fossa axilar com o braço do paciente fechado sobre o dispositivo, e a 

leitura é feita após alguns minutos. 

Oral: a medição oral exige que o paciente mantenha o termômetro sob a 

língua por alguns minutos, com a boca fechada. Não é indicada para crianças 

pequenas ou pacientes inconscientes. 

Retal: a medição retal é mais precisa e comumente utilizada em casos de 

necessidade de maior acurácia, como em recém-nascidos ou pacientes com 

alteração da consciência. O termômetro é inserido delicadamente no reto. 

Valores de Referência: Os valores normais de temperatura corporal variam 

conforme a região de aferição e apresentam pequenas flutuações ao longo do dia. Os 

valores de referência são: 

Axilar: 35,8 a 37,0 

Oral: 35,8 a 37,4 

Retal: 36,0 a 37,8 (5) 

Saturação: Saturação de oxigênio, uso adequado do oxímetro de pulso: A 

oximetria de pulso, feita com um oxímetro, é um método não invasivo para medir a 

saturação de oxigênio no sangue, indicando quanto oxigênio as hemácias estão 

transportando. O oxímetro, um dispositivo pequeno, geralmente colocado no dedo, 

usa luz para determinar a porcentagem de hemoglobina oxigenada, exibindo este 

valor como SpO2. 

As leituras da oximetria devem ser interpretadas em conjunto com outros 

dados clínicos, como a frequência cardíaca, a frequência respiratória, e a avaliação 

do paciente. 

Valores de referência: 

Normal: entre 95% e 100%. 

Preocupante: entre 90% e 95%. 

Crítico: abaixo de 90% 

A saturação de oxigênio pode variar por diversos motivos. Dentre os 

principais, estão: Altitudes elevadas, devido à menor disponibilidade de oxigênio no 
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ar. Doenças respiratórias como asma, DPOC ou pneumonia, que comprometem a 

troca gasosa nos pulmões. Problemas cardíacos que afetam a circulação e, 

consequentemente, a oxigenação dos tecidos. Uso de tabaco, pois reduz a capacidade 

de transporte de oxigênio pela hemoglobina. (6) 

Frequência cardíaca: A frequência cardíaca é o número de vezes que o 

coração bate por minuto e o valor normal varia entre 60 e 100 batimentos para um 

adulto em repouso. Enquanto valores abaixo de 60 batimentos são conhecidos como 

bradicardia, acima de 100 batimentos são chamados de taquicardia. 

Alterações na frequência cardíaca podem ser causadas por emoções fortes, 

atividade física, dor, medicamentos e doenças, como arritmias ou infecções, por 

exemplo. Além disso, em crianças, a frequência cardíaca normal varia de acordo 

comaidade. 

Como medir: para medir a frequência cardíaca deve-se colocar o dedo 

indicador e médio na parte lateral do pescoço ou pulso, onde é possível sentir as 

pulsações geradas pelos batimentos e contá-las. Se as pulsações forem regulares, o 

cálculo pode ser feito contando-as durante 15 segundos e multiplicando o resultado 

por 4. (7) 

Dor: Avaliar a dor como quinto sinal vital é uma maneira de melhorar a 

qualidade de vida do paciente, pois a dor é um dos mais frequentes sintomas 

relatados por estes. Verificar os principais instrumentos de avaliação da dor é um 

processo assistencial. (8) 

Pressão arterial: A pressão arterial é a força que o sangue exerce contra as 

paredes das artérias durante a contração e o relaxamento do coração. A cada 

batimento cardíaco, o coração bombeia sangue para as artérias, resultando na 

pressão arterial mais alta durante a contração. Quando o coração relaxa, a pressão 

arterial diminui. 

Ao medir a pressão arterial, registram-se dois números. O número mais alto, 

ou pressão sistólica, refere-se à pressão dentro da artéria quando o coração se 

contrai e bombeia o sangue para o corpo. O número mais baixo, ou pressão 

diastólica, refere-se à pressão dentro da artéria quando o coração está em repouso 
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e se enchendo de sangue. Tanto a pressão sistólica quanto a diastólica são 

registradas em "mm Hg" (milímetros de mercúrio). 

A pressão alta, ou hipertensão, aumenta diretamente o risco de ataque 

cardíaco, insuficiência cardíaca e acidente vascular cerebral (AVC). Com a pressão 

alta, as artérias podem apresentar maior resistência ao fluxo sanguíneo, fazendo 

com que o coração bombeie com mais força para circular o sangue. 

A pressão arterial é classificada como normal, elevada, hipertensão estágio 1 

ou hipertensão estágio 2: A pressão arterial normal é sistólica inferior a 120 e 

diastólica inferior a 80 (120/80). A pressão arterial elevada é definida como sistólica 

entre 120 e 129 ediastólica inferior a 80. 

A hipertensão de estágio 1 é caracterizada por pressão sistólica entre 130 e 

139 ou pressão diastólica entre 80 e 89. A hipertensão de estágio 2 ocorre quando a 

pressão sistólica é igual ou superior a 140 ou a pressão diastólica é igual ou superior 

a 90. 

Esses números devem ser usados apenas como guia. Uma única medição de 

pressão arterial acima do normal não indica necessariamente um problema. Seu 

médico precisará de várias medições de pressão arterial ao longo de vários dias ou 

semanas antes de diagnosticar hipertensão e iniciar o tratamento. (9) 

 
METODOLOGIA 

 

A pesquisa foi realizada através de livros digitais, por meio do google 

acadêmico e em PDFS baseados em pesquisas científicas. Onde cada parágrafo foi 

tirado de um site e acrescentado as referências bibliográficas no final. O trabalho 

aborda os sinais vitais, suas formas de verificação e seus objetivos. (10) 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Os resultados indicam que a metodologia favoreceu aprendizagens 

significativas, o desenvolvimento de competências críticas e a aproximação com os 

princípios da clínica ampliada. A estratégia demonstrou potencial transformador na 
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formação de profissionais da saúde, promovendo autonomia, e diálogo no processo 

avaliativo. (11) 

Estudar técnicas de aferição dos sinais vitais dos pacientes e estabelecer um 

processo para a coleta e transmissão imediata dos dados de sinais vitais dos 

pacientes. (11) 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Conclui-se que os sinais vitais são fundamentais para a avaliação do estado 

de saúde do paciente, uma vez que fornecem informações essenciais sobre o 

funcionamento do organismo. Sua correta verificação e interpretação contribuem 

para a identificação de alterações clínicas e auxiliam na tomada de decisões na 

assistência de enfermagem. (12) 

Dessa forma, evidencia-se a importância do desenvolvimento de estratégias 

que favoreçam a compreensão dos alunos quanto à interpretação desses dados, 

contribuindo para a formação de profissionais capacitados e para a promoção de 

uma assistência segura e de qualidade. (12) 
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INTRODUÇÃO 

 

Os cuidados paliativos constituem uma abordagem interdisciplinar voltada à 

promoção da qualidade de vida de pacientes com doenças ameaçadoras da vida, bem 

como de seus familiares. Segundo a Organização Mundial da Saúde, esse cuidado não 

se limita ao fim da vida, mas deve ser integrado desde o diagnóstico de doenças 

graves, atuando na prevenção e alívio do sofrimento por meio da identificação 

precoce, avaliação rigorosa e tratamento adequado da dor e de outros problemas de 

natureza física, psicológica e social¹. 

Do ponto de vista científico, os cuidados paliativos se fundamentam em um 

modelo biopsicossocial, no qual o sofrimento é compreendido como um fenômeno 

multidimensional. Isso implica reconhecer que a experiência da doença não se 

restringe à fisiopatologia, mas envolve também aspectos emocionais, relacionais e 

contextuais ². Nesse sentido, o tratamento paliativo exige atuação coordenada de 

diferentes profissionais da saúde, como médicos, enfermeiros, psicólogos, 

assistentes sociais e, em muitos casos, apoio espiritual². 

No Brasil, cerca de 625 mil precisam de cuidados paliativos, mas 

mundialmente, apenas 10% das pessoas que precisam dos cuidados realmente o 

recebem³. Em virtude do cenário atual é notória a importância dos cuidados 

paliativos nos estabelecimentos de saúde brasileiros. Uma vez que passou a ser visto 

tanto no mundo acadêmico quanto na área da saúde em geral, como um dos 

principais fatores que compõem a qualidade de vida do paciente⁴. 
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O diagnóstico paliativo é acompanhado por um estigma que amedronta toda 

a sociedade, principalmente o paciente e os familiares que recebem o diagnóstico. 

Junto com a notícia da doença vem também sentimentos como medo e angústia. 

Apesar das descobertas dentro da área da saúde, principalmente inovadoras 

tecnologias que integram o dia a dia dos hospitais, há casos que são irreversíveis. 

Mediante situação, o profissional de saúde tenta oferecer o máximo de conforto e 

assistência humanizada para o paciente e familiares⁴. 

Apesar dos avanços científicos e tecnológicos na área da saúde, que tornam 

os diagnósticos mais precisos e as terapias mais eficazes, ainda existem situações 

em que a cura não é possível. Nesses momentos, é importante que o cuidado seja 

direcionado para oferecer conforto, aliviar a dor e garantir o bem-estar do paciente. 

É exatamente nesse contexto que os cuidados paliativos têm um papel fundamental, 

ajudando a preservar a dignidade e o respeito durante toda a caminhada da doença². 

A participação dos profissionais de saúde, especialmente da equipe de 

enfermagem, é fundamental nesse cenário. A enfermagem tem um papel direto no 

cuidado contínuo, o que exige que esteja mais próxima do paciente e de seus 

familiares. Por meio da escuta ativa, do acolhimento e da empatia, esses 

profissionais desempenham uma função central na criação de um ambiente mais 

humanizado, capaz de oferecer suporte não só físico, mas também emocional e 

psicológico⁵. 

Por isso, entender a importância dos cuidados paliativos é essencial para 

proporcionar uma assistência mais sensível e eficaz. Este trabalho, então, tem como 

objetivo explorar os princípios básicos dos cuidados paliativos, com foco na atuação 

da enfermagem, destacando a necessidade de um cuidado ético, empático e centrado 

na pessoa. 

 
METODOLOGIA 

 

Nesse contexto, a consulta aqui apresentada denomina-se como uma revisão 

bibliográfica, a qual apresenta uma visão avaliativa e natureza descritiva, tendo 

como propósito agrupar e explorar dados importantes sobre os cuidados paliativos, 
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destacando sua relevância na qualidade de vida tanto de pacientes com doenças 

paliativas quanto a seus familiares, a fim de amenizar seu sofrimento. 

Nesse sentido, a seleção das informações foi executada por meio de pesquisas 

metódicas na plataforma Google Acadêmico, a qual é grandemente reconhecida 

como instrumento de procura à materiais acadêmicos, incluindo teses, artigos 

científicos e dissertações. Diante disso, durante a execução da pesquisa foram 

realizadas palavras chaves referentes ao tema da revisão, como: “qualidade de vida”, 

“humanização da saúde” e “cuidados paliativos”. Esses termos foram utilizados 

tanto de forma combinada quanto de forma isolada, a fim de aumentar a obtenção 

de resultados. 

Foram adotados alguns parâmetros para inclusão, como teses lançadas entre 

os anos de 2021 a 2026, que representam grande relevância com o tema proposto. 

Privilegiando estudos que abrangem conceitos humanos e clínicos dos cuidados 

paliativos. 

Após a coleta dos dados, foi realizada uma leitura minuciosa e analítica, com 

foco em identificar informações mais importantes à temática. Assim concedendo 

compreensão dos conteúdos e os conceitos fundamentais apresentados pelos 

autores, como suporte espiritual e psicológico, princípios dos cuidados paliativos e 

contenção dos sintomas. 

O exame aqui mostrado foi realizado de forma avaliativa, fundamentada na 

análise e síntese dos conteúdos selecionados. Nesse aspecto, conseguiu-se elaborar 

um arcabouço teórico consistente, que facilita a compreensão da relevância dos 

cuidados paliativos no campo da saúde, sobretudo no que diz respeito à manutenção 

da dignidade, ao alívio e à melhoria da qualidade de vida dos pacientes. Portanto, as 

informações foram explicadas de forma coesa e harmônica, assim garantindo 

compreensão e finalidade no seguimento dos dados apresentados ao longo do 

trabalho. 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

O manejo dos sintomas físicos é um dos pilares dos cuidados paliativos e 

envolve intervenções baseadas em evidências para controle de dor, dispneia, 

náuseas, fadiga, anorexia e outros sintomas prevalentes em doenças avançadas. A 

dor, por exemplo, é frequentemente tratada com base na chamada “escada 

analgésica”, proposta pela Organização Mundial da Saúde, que orienta o uso 

progressivo de analgésicos não opioides, opioides fracos e opioides fortes, conforme 

a intensidade do sintoma¹. Mais de 60 milhões de pessoas morrem por ano, sendo 

que em torno de 18 milhões morrem em dor, sem acesso a cuidados adequados. 90% 

das pessoas com câncer em estado terminal relatam dor intensa. Dor é o sintoma 

mais comum mais câncer. A dor afeta a qualidade de vida do paciente, afetando seu 

sono, vida social e até funções cognitivas ⁶. 

Além da farmacoterapia, intervenções não farmacológicas também 

desempenham papel relevante, como fisioterapia, técnicas de relaxamento, 

mudanças posturais e cuidados com a pele. O controle adequado dos sintomas 

físicos não apenas reduz o sofrimento direto, mas também impacta positivamente 

as dimensões psicológica e social, evidenciando a interdependência entre esses 

domínios. 

O sofrimento psicológico em pacientes sob cuidados paliativos pode incluir 

ansiedade, depressão, medo da morte, perda de sentido e angústia existencial. 

Estudos na área da psico oncologia e da psicologia da saúde demonstram que esses 

fatores podem intensificar a percepção de dor e agravar sintomas físicos, 

configurando um ciclo de retroalimentação negativa⁷. 

A abordagem psicológica baseia-se em intervenções como psicoterapia de 

suporte, terapia cognitivo-comportamental, escuta qualificada e validação 

emocional. Estratégias como a promoção de autonomia, o fortalecimento de 

vínculos afetivos e o auxílio na elaboração de questões existenciais são 

fundamentais. Em alguns casos, pode ser indicado o uso de psicofármacos, como 

antidepressivos e ansiolíticos, sempre com avaliação criteriosa do risco-benefício. 
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A dimensão social do cuidado paliativo abrange aspectos como relações 

familiares, suporte social, condições econômicas, acesso aos serviços de saúde e 

impacto da doença na dinâmica cotidiana. A progressão de uma doença grave 

frequentemente leva a alterações nos papeis sociais do paciente, podendo gerar 

dependência, isolamento e sobrecarga dos cuidadores⁴. 

A atuação do assistente social é essencial nesse contexto, auxiliando na 

articulação de redes de apoio, acesso a benefícios sociais e mediação de conflitos 

familiares. Intervenções educativas também são importantes para preparar 

familiares e cuidadores quanto às demandas do cuidado, reduzindo a insegurança e 

sofrimento. 

Além disso, o conceito de “dor total”, introduzido por Cicely Saunders, 

sintetiza a ideia de que o sofrimento humano é resultado da interação entre fatores 

físicos, emocionais, sociais e espirituais. Essa perspectiva reforça a necessidade de 

uma abordagem integrada e centrada no paciente². 

Diante a assistência paliativa, existem várias carências que devem ser 

compreendidas, no entanto acredita-se que a mais urgente para pacientes com 

enfermidades potencialmente letais é a espiritualidade, por conta da debilidade que 

expressam durante a proximidade da morte e do temor ao que não conhecem. 

Dessa forma, é de grande importância a diferenciação entre a religiosidade e 

a espiritualidade, uma vez que tais expressões são usadas como sinônimos no dia a 

dia e, desse modo, podem ser conturbadas, tanto pelo paciente que está vivendo com 

a doença quanto por profissionais e familiares. Nesse aspecto, a espiritualidade tem 

como objetivo a compreensão de mistérios pessoais decorrentes do epílogo da vida 

relacionados ao sagrado e o transcendente, que pode ou não levar ao afloramento 

de práticas religiosas. A religião configura-se como um conjunto estruturado de 

crenças, práticas, rituais e símbolos voltados a viabilizar a aproximação do indivíduo 

ao sagrado ou ao transcendente. Já a religiosidade representa a dimensão mais 

elementar da religião, referindo-se ao quanto a pessoa crê, segue e pratica uma 

determinada crença. 
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Nesse contexto, o enfermo pode usar a espiritualidade como forma de 

enfrentar doenças, com objetivo de diminuir sua dor e agonia devido a obstáculos 

da vida ou para conseguir mais resiliência de cura. 

Portanto, entende-se que o exame desta temática é de considerável 

importância para o campo da Saúde, podendo incentivar os profissionais a ponderar 

sobre a necessidade de abordar a dimensão espiritual do paciente que não dispõe 

de alternativas terapêuticas capazes de restaurar sua saúde, mas que necessita de 

cuidados que promovem alívio para seu sofrimento espiritual. Assim, servindo de 

base para investigações futuras sobre o assunto, uma vez que essa dimensão carece 

de maior aprofundamento no meio acadêmico. 

O reconhecimento da espiritualidade como recurso de enfrentamento e a 

identificação das demandas do paciente possibilitam que os profissionais de saúde, 

especialmente os de enfermagem, elaborem um plano de assistência de qualidade e 

prestem cuidado de maneira integral ². 

A eficácia dos cuidados paliativos reside justamente na integração dessas 

dimensões. O alívio de um sintoma físico pode reduzir a ansiedade; o suporte 

psicológico pode melhorar a adesão ao tratamento; e o fortalecimento da rede social 

pode proporcionar maior segurança e conforto ao paciente³. 

Do ponto de vista científico e clínico, essa abordagem integrada está 

associada a melhores desfechos, como maior qualidade de vida, redução de 

hospitalizações desnecessárias e, em alguns casos, até mesmo maior sobrevida. 

Além disso, promove um cuidado mais humanizado, respeitando a dignidade, os 

valores e as preferências do paciente. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Por fim é importante destacar que o cuidado paliativo contribui além da vida, 

oferecendo suporte à família do paciente, ajudando a reduzir o impacto emocional e 

contribuindo para a elaboração do luto de uma forma mais saudável, dessa forma os 

cuidados paliativos tem um papel importante na saúde contemporânea entregando 
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respeito e humanização no cuidado integralmente, para que os pacientes vivam com 

dignidade até o final de suas vidas 

Os cuidados paliativos constituem uma parte essencial na área da saúde, 

voltada mais para a qualidade de vida de um paciente que recebe o diagnóstico de 

alguma doença grave, diferente dos tratamentos curativos a prática serve para 

fornecer mais conforto para o paciente voltado para todas as dimensões: física, 

emocional, social, espiritual. 

Nos cuidados paliativos existem diversos pilares, dentre eles o controle de 

sintomas onde é exigido uma atuação multiprofissional: médicos, enfermeiros, 

psicólogos entre outras profissões que são muito exigidas. 

Além do cuidado físico, entre os cuidados paliativos consta o cuidado 

psicológico, não só para o paciente, mas também para os familiares, nos momentos 

de tristeza uma comunicação que seja clara, empática, e honesta entre os 

profissionais da área é indispensável para a tomada de decisões. 

Os cuidados paliativos não se limitam ao momento final da vida podendo ser 

iniciados desde quando o paciente recebe o diagnóstico juntamente ao tratamento 

curativo, podendo assim não só contribuir para a qualidade de vida do paciente, mas 

também para a sobrevida do mesmo. 

Em síntese, os cuidados paliativos representam um campo essencial da saúde 

contemporânea, fundamentado em evidências científicas e em uma compreensão 

ampliada do sofrimento humano. Ao abordar de maneira sistemática os aspectos 

físicos, psicológicos e sociais, essa prática contribui significativamente para a 

promoção de um cuidado integral, ético e centrado na pessoa. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
 
[1] ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE (OPAS). OMS divulga recursos para 
lidar com flagrante escassez de serviços de cuidados paliativos. 2021. Disponível em: 
[https://www.paho.org/pt/noticias/5-10-2021-oms-divulga-recursos-para-lidar-com-
flagranteescassez-servicos-cuidados](https://www.paho.org/pt/noticias/5-10-2021-
oms-divulgarecursos-para-lidar-com-flagrante-escassez-servicos-cuidados). 
 
[2] ACADEMIA NACIONAL DE CUIDADOS PALIATIVOS. O que são cuidados paliativos? 



 

49 
 
 

Disponível  em:  [https://paliativo.org.br/o-que-sao-
cuidadospaliativos/](https://paliativo.org.br/o-que-sao-cuidados-paliativos/). 
  
[3] BRASIL. Ministério da Saúde. Ministério da Saúde lança política inédita no SUS para 
cuidados paliativos. 2024. Disponível em: [https://www.gov.br/saude/pt- 
br/assuntos/noticias/2024/maio/ministerio-da-saude-lanca-politica-inedita-no-sus-
paracuidados-paliativos](https://www.gov.br/saude/pt-
br/assuntos/noticias/2024/maio/ministerioda-saude-lanca-politica-inedita-no-sus-para-
cuidados-paliativos).   
  
[4]  MEDICINASA.  Acesso  aos  cuidados  paliativos.  Disponível 
em: [https://medicinasa.com.br/acesso-cuidados-
paliativos/](https://medicinasa.com.br/acessocuidados-paliativos/).   
  
[5] REVISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGEM. Cuidados paliativos na enfermagem. 
SciELO,  [s.d.].  Disponível  em: 
[https://www.scielo.br/j/reben/a/TY7ydpbDpBhnfBDmh5nH36b/?lang=pt](https://ww
w.scielo.b r/j/reben/a/TY7ydpbDpBhnfBDmh5nH36b/?lang=pt).   
  
[6]  OUR  WORLD  IN  DATA.  Births  and  deaths.  Disponível 
 em: 
[https://ourworldindata.org/births-and-deaths](https://ourworldindata.org/births-and-
deaths).   
  
[7] GOOGLE SCHOLAR. Consequências psicológicas sobre a falta de cuidados 
paliativos. Disponível em: [https://scholar.google.com/](https://scholar.google.com/).   
  



 

50 
 
 

ESTRATÉGIAS DE ENFERMAGEM PARA PROMOVER A 
SEGURANÇADO PACIENTE NA REALIZAÇÃO DE SONDAGEM 

VESICAL DE DEMORA NA EMÊRGENCIA  
 

Augusto Cesar1; Andresa Felipa Capanema Nascimento2; Franciane Carla Molossi 
de Camargo3; Francielly Pereira Sampaio4; Marcia Ferreira Machado5 

 
1Docente da Faculdade UNIGUAÇU; ²Discentes do Curso de Enfermagem da Faculdade UNIGUAÇU. 

franciellysamp@gmail.com 

 
ÁREA TEMÁTICA: Enfermagem 

MODALIDADE: Pesquisa Científica 
 
INTRODUÇÃO 

 

A Sondagem Vesical de Demora (SVD) é um procedimento invasivo 

frequentemente realizado nos serviços deurgência e emergência, utilizado para 

monitoraro débito urinário, aliviar retenções urinárias e auxiliar no manejo clínico 

de pacientes críticos. Embora rotineira, exige conhecimento técnico-científico e 

execução rigorosa conforme protocolos assistenciais, devido aos riscos envolvidos, 

como infecções do trato urinário associadas a cateter (ITU-AC), lesões uretrais, 

hematuria e complicações mecânicas decorrentes de inserção inadequada. 

O cateterismo vesical de demora é um procedimento invasivo amplamente 

utilizado para esvaziamento vesical, monitoramento rigoroso de diuresee manejo 

perioperatório (Blanck, Greene, Saint, 2023). Apesar da utilidade clínica, ou soin 

adequado do cateter aumenta de maneira significativa o risco de colonização 

bacteriana, formação de biofilme e infecção urinária. 

Ao saber que a cateterização uretral é uma técnica invasiva que envolve a 

inserção de um cateter através do meato urinário para a bexiga, afim de estabelecer 

uma drenagem temporária caminho, permanente ou intermitente, Apartir deste 

para o exterior diagnosticamente e/ou terapêutico. 
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METODOLOGIA 
 

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa de revisão bibliográfica 

descritiva, com abordagem qualitativa. Foram consultadas publicações científicas e 

documentos oficiais sobre a atuação da Enfermagem na prevenção de infecções do 

trato urinario em paciente com uso de sondagem vesical de demora ecuidados de 

enfermagem. 

Tal abordagem é amplamente utilizada na enfermagem para consolidar 

evidências científicas e orientar práticas assistenciais (Whittemore, Knafl, 2021). As 

fontes incluíram artigos de revistas científicas, notas técnicas da, documentos da 

SCIENCE, REVISTA JRG ESTUDOS ACADÊMICOS, publicados entre 2023 e 2026. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Para que o cuidado do paciente portador de SVD seja adequado, seguro e 

abrangente, a equipe de enfermagem deve possuir ferramentas eficazes que o 

garantam, por um lado, devem demonstrar conhecimento e compromisso com o 

treinamento contínuo, atualizar esse conhecimento e estar apto a desenvolver 

modificações para melhoraro cuidado de enfermagem prestado, responsabilizando-

se pelo correto registro e continuidade dos cuidados, nos quais dados como a 

indicação médica, a data de inserção da sonda, suas características ou as 

características da urina coletada. 

O enfermeiro é o principal responsável pela inserção, manutenção e retirada 

do cateter, devendo realizar técnica asséptica rigorosa, com uso de materiais 

estéreis, lubrificação adequada e cuidado na manipulação. Também cabe à 

enfermagem a prevenção de infecções por meio da higienização das mãos, 

monitoramento do paciente e padronização de protocolos. 

As infecções relacionadas à assistência à saúde são aquelas adquiridas após 

a admissão do paciente no ambiente hospitalar e representam um problema de 

saúde pública, entre as complicações relacionadas a essas infecções destacam-se: 

cistite, pielonefrite, bacteremia secundária/ sepse e prostatite e, em alguns casos, a 

morte. 
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Os principais fatores associados às infecções relacionada sao cateterismo 

vesical de demora são: higienização incorreta das mãos, manipulação incorreta do 

cateter, bolsa coletora em contato com superfície contaminada, limite de diurese 

ultrapassando o indicado pelo fabricante em bolsa coletora (ocasionando refluxo), 

permanência aumentada da sonda vesical dedemora, calibre inadequado utilizado 

na sondagem causando lesão tecido uretrale favorecendo acolonização, insuflação 

do balonete maior do que o ideal, aumentando o volume de urina residual (Azevedo, 

et al., 2021). 

Para prevenção e redução das infecções relacionadas ao cateterismo vesical 

de demora, são necessárias implementações de medidas como treinamento de 

equipe, implementação de check list, adesão POP’s (protocolos de procedimentos 

operacionais padrão). 

As instituições de saúde, uma grande dificulda de associada ao procedimento 

de cateterismo vesical de demora, é afalta de profissionais habilitados e capacitados 

para a realização do procedimento (Rochaetal, 2021). É importante que as 

instituições de saúde promovam uma educação continuada destes profissionais, 

para que todos tenham conhecimento dos processos necessários para a realização 

da sondagem vesical de demora, uma vez que os cuidados pós inserção do cateter 

uretral é de obrigação da equipe de enfermagem (Barbosa et al., 2019). 

Ao inseriro cateter vesical de demora, demodo inseguro e que permitatração 

ou movimentação, a higiene inadequada, a falta demanejo e falta de segurança como 

paciente estão em destaque quando selevanta a interrogativa de ITU (infecção do 

trato urinário) associada a SVD (sondagem vesical de demora) (Rocha et al., 2021). 

Todos estes fatores geram um aumento. 

Para que o cuidado do paciente portador de SVD seja adequado, seguro e 

abrangente, a equipe de enfermagem deve possuir ferramentas eficazes que o 

garantam, por um lado, devem demonstrar conhecimento e compromisso com o 

treinamento contínuo, atualizar esse conhecimento e estar apto a desenvolver 

modificações para melhorar o cuidado de enfermagem prestado, responsabilizando-

se pelo correto registro e continuidade dos cuidados, nos quais dados como a 
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indicação médica, a data de inserção da sonda, suas características ou as 

características da urina coletada. 

O enfermeiro é o principal responsável pela inserção, manutenção e retirada 

do cateter, devendo realizar técnica asséptica rigorosa, com uso de materiais 

estéreis, lubrificação adequada e cuidado na manipulação. Também cabe à 

enfermagem a prevenção de infecções por meio da higienização das mãos, 

monitoramento do paciente e padronização de protocolos. 

As infecções relacionadas à assistência à saúde são aquelas adquiridas após 

a admissão do paciente no ambiente hospitalar e representam um problema de 

saúde pública, entre as complicações relacionadas a essas infecções destacam-se: 

cistite, pielonefrite, bacteremia secundária/ sepse e prostatite e, em alguns casos, a 

morte. 

Os principais fatores associados às infecções relacionadas ao cateterismo 

vesicalde demora são: higienização incorreta das mãos, manipulação incorreta do 

cateter, bolsa coletora em contato com superfície contaminada, limite de diurese 

ultrapassando o indicado pelo fabricante em bolsa coletora (ocasionando refluxo), 

permanência aumentada da sonda vesical de demora, calibre inadequado utilizado 

na sondagem causando lesão tecido uretrale  favorecendo a colonização, insuflação 

do balonete maior do que o ideal, aumentando o volume de urina residual (Azevedo 

et al., 2021). 

Para prevenção e redução das infecções relacionadas ao cateterismo vesical 

de demora, são necessárias implementações de medidas como treinamento de 

equipe, implementaçãode check list, adesão POP’s (protocolos de procedimentos 

operacionais padrão). 

As instituições de saúde, uma grande dificulda de associada ao procedimento 

de cateterismo vesical de demora, é a falta de profissionais habilitados e capacitados 

para a realização do procedimento (Rocha et al., 2021). É importante que as 

instituições de saúde promovam uma educação continuada destes profissionais, 

para que todos tenham conhecimento dos processos necessários para a realização 
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da sondagem vesical de demora, uma vez que os cuidados pós inserção do cateter 

uretral é de obrigação da equipe de enfermagem (Barbosa et al., 2019). 

Ao inseriro catetervesical de demora, de modo inseguro e que permita tração 

ou movimentação, a higiene inadequada, a falta de manejo e falta de segurança como 

paciente estão em destaque quando selevanta a interrogativa de ITU (infecção do 

trato urinário) associada a SVD (sondagem vesical de demora) (Rocha et al., 2021).  

Para que o cuidado do paciente portador de SVD seja adequado, seguro e 

abrangente, a equipe de enfermagem deve possuir ferramentas eficazes que o 

garantam, por um lado, devem demonstrar conhecimento e compromisso com o 

treinamento contínuo, atualizar esse conhecimento e estar apto a desenvolver 

modificações para melhoraro cuidado de enfermagem prestado, responsabilizando-

se pelo correto registro e continuidade dos cuidados, nos quais dados como a 

indicação médica, a data de inserção da sonda, suas características ou as 

características da urina coletada. 

O enfermeiro é o principal responsável pela inserção, manutenção e retirada 

do cateter, devendo realizar técnica asséptica rigorosa, com uso de materiais 

estéreis, lubrificação adequada e cuidado na manipulação. Também cabe à 

enfermagem a prevenção de infecções por meio da higienização das mãos, 

monitoramento do paciente e padronização de protocolos. 

As infecções relacionadas à assistência à saúde são aquelas adquiridas após 

a admissão do paciente no ambiente hospitalar e representam um problema de 

saúde pública, entre as complicações relacionadas a essas infecções destacam-se: 

cistite, pielonefrite, bacteremia secundária/ sepse e prostatite e, em alguns casos, a 

morte. 

Os principais fatores associados às infecções elacionadas ao cateterismo 

vesical de demora são: higienização incorreta das mãos, manipulação incorreta do 

cateter, bolsa coletora em contato com superfície contaminada, limite de diurese 

ultrapassando o indicado pelo fabricante em bolsa coletora (ocasionando refluxo), 

permanência aumentada da sonda vesical dedemora, calibre inadequado utilizado 

na sondagem causando lesão tecido uretrale favorecendo a colonização, insuflação 
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do balonete maior do que o ideal, aumentando o volume de urina residual (Azevedo 

et al., 2021). 

Para prevenção e redução das infecções relacionadas ao cateterismo vesical 

de demora, são necessária simplementações de medidas como treinamento de 

equipe, implementação de check list, adesão POP’s (protocolos de procedimentos 

operacionais padrão). 

As instituições de saúde, uma grande dificuldade associada ao procedimento 

de cateterismo vesical de demora, é a falta de profissionais habilitados e capacitados 

para a realização do procedimento (Rocha et al., 2021). É importante que as 

instituições de saúde promovam uma educação continuada destes profissionais, 

para que todos tenham conhecimento dos processos necessários para a realização 

da sondagem vesical de demora, uma vez que os cuidados pós inserção do cateter 

uretral é de obrigação da equipe de enfermagem (Barbosa et al., 2019). 

Ao inserir o cateter vesical de demora, de modo inseguro e que permitatração 

ou movimentação, a higiene inadequada, a falta de manejo e falta de segurança como 

paciente estão em destaque quando se levanta a interrogativade ITU (infecção do 

trato urinário) associada a SVD (sondagem vesical de demora) (Rochaetal, 2021). 

A sonda vesical de demora (SVD) é um cateter ou tubo de material flexível 

que é inserido na bexiga para coletar a urina, utilizado tanto em homens como em 

mulheres e, desta forma, é possível aliviar ou eliminar a retenção de urina, 

temporária ou permanentemente. Também pode ter outras funções, como controlar 

a quantidade de urina removida por um paciente ou irrigar ou lavar a bexiga, é 

indicado para pacientes com retenção urinária, incontinência, obstruções do trato 

urinário, monitoramento do débito urinário em casos graves e no pós-operatório, 

como na prostatectomia. Também pode ser utilizado para conforto e higiene em 

pacientes acamados ou comatosos. O procedimento permite a drenagem contínua 

da urina e tem finalidades diagnósticas e terapêuticas. 

Entretanto, seu uso está associado a complicações, principalmente infecção 

do trato urinário, além de uretrite, dor, trauma tismo uretral, este nosee formação 
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de fístulas. Esses riscos estão relacionados à quebra da assepsia, manipulação 

inadequada e tempo prolongado de uso do cateter. 

A infecção urinária é comum após a SVD e aparece em 3 a 10% dos pacientes, 

por dia de permanência da sonda, embora muitas infecções estejam limitada 

sàbacteriúria assintomática, que em alguns casos ocorrem pielonefrite, bacteremia 

e sepse urinária. 

Para que o cuidado do paciente portador de SVD seja adequado, seguro e 

abrangente, a equipe de enfermagem deve possuir ferramentas eficazes que o 

garantam, por um lado, devem demonstrar conhecimento e compromisso com o 

treinamento contínuo, atualizar esse conhecimento e estar apto a desenvolver 

modificações para melhorar o cuidado de enfermagem prestado, responsabilizando-

se pelo correto registro e continuidade dos cuidados, nos quais dados como a 

indicação médica, a data de inserção da sonda, suas características ou as 

características da urina coletada. 

O enfermeiro é o principal responsável pela inserção, manutenção e retirada 

do cateter, devendo realizar técnica asséptica rigorosa, com uso de materiais 

estéreis, lubrificação adequada e cuidado na manipulação. Também cabe à 

enfermagem a prevenção de infecções por meio da higienização das mãos, 

monitoramento do paciente e padronização de protocolos. 

As infecções relacionadas à assistência à saúde são aquelas adquiridas após 

a admissão do paciente no ambiente hospitalar e representam um problema de 

saúde pública, entre as complicações relacionadas a essas infecções destacam-se: 

cistite, pielonefrite, bacteremia secundária/ sepse e prostatite e, em alguns casos, a 

morte. 

Os principais fatores associados às infecções relacionadas ao cateterismo 

vesicalde demora são: higienização incorreta das mãos, manipulação incorreta do 

cateter, bolsa coletora em contato com superfície contaminada, limite de diurese 

ultrapassando o indicado pelo fabricante em bolsa coletora (ocasionando refluxo), 

permanência aumentada da sonda vesical dedemora, calibre inadequado utilizado 

na sondagem causando lesão tecido uretrale favorecendo a colonização, insuflação 
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do balonete maior do que o ideal, aumentando o volume de urina residual (Azevedo 

et al., 2021). 

Para prevenção e redução das infecções relacionadas ao cateterismo vesical 

de demora, são necessárias implementações de medidas como treinamento de 

equipe, implementação de check list, adesão POP’s (protocolos de procedimentos 

operacionais padrão). 

As instituições de saúde, uma grande dificulda de associada ao procedimento 

de cateterismo vesical dedemora, é a falta de profissionais habilitados e capacitados 

para a realização do procedimento (Rochaetal, 2021). É importante que as 

instituições de saúde promovam uma educação continuada destes profissionais, 

para que todos tenham conhecimento dos processos necessários para a realização 

da sondagem vesical de demora, uma vez que os cuidados pós inserção do cateter 

uretral é de obrigação da equipe de enfermagem (Barbosa et al., 2019). 

Ao inserir o cateter vesical de demora, de modo inseguro e que permitatração 

ou movimentação, a higiene inadequada, a falta de manejo e falta de segurança como 

paciente estão em destaque quando selevanta a interrogativade ITU (infecção do 

trato urinário) associada a SVD (sondagem vesical de demora) (Rocha et al., 2021). 

Todos estes fatores geram um aumento no tempo de hospitalização do paciente, o 

que o torna ainda mais vulnerável a infecções e aumento no custo final da instituição 

de saúde. 

O papel dos enfermeiros diante disso deve incluir: a conferência sistemática 

dos critérios a questão submetidos os pacientes sob sua responsabilidade, discutir 

e registar a justificativa para a manutenção do cateter vesical e buscar alternativas 

viáveis para conforto e com menor risco de infecção do paciente (Barbosa et al., 

2019). Além de cuidados com a escolha do cateter ideal, habilidade na inserção, 

fixação correta, evitar acúmulo de diurese acima do limite da bolsa de drenagem, 

são importantes para evitar complicações relacionadas a cateterismo vesical de 

demora (Azevedo et al., 2021). O processo de cuidar e a prática profissional do 

enfermeiro vêm sofrendo mudanças advindas de novas tecnologias, exigindo que as 

atitudes, condutas e formas de pensar passem por adequações. 
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É preciso compreender impacto que tais mudanças a presentam no cuidado, 

pois proporcionam avalidação do conhecimento, produzindo evidências que 

subsidiem sua aplicação. O enfermeiro exerce importante atividade na 

assistência de enfermagem em relação à se liminações urinárias, desenvolvendo 

ações que vão da promoção da saúde aos cuidados agudos (Barbosa et al., 2019). O 

enfermeiro desenvolve processos de educação, balanço hídrico, prevenção de ITU, 

cuidados com exercícios perineais, higiene e obesidade (Rocha et al., 2021). O 

enfermeiro junto com a equipe médica deve discutir quais os critérios de indicação 

de cateterismo vesical, e o tempo de permanência dele, uma vez que, quanto maior 

o tempo de permanência, maiores as chances de ITU. 

É necessário que se invista no conhecimento, para que uma melhor 

assistência seja prestada, proporcionando uma equipe com mais informação, 

segurança e presteza, tornando possível a diminuição do síndices de infecção e suas 

complicações. 

Os cateteres revestidos comprata são apresentados como solução viável por 

mostrar maior efetividade na prevenção de ITU quando comparados aos delátex, 

porém não há explicações claras sobre seu mecanismo de ação e comprovação de 

resultados. 

O uso de luvas esterilizadas e a adoção rigorosa de técnica asséptica deve ser 

observada sempre na realização de um cateterismo vesical (Rocha et al., 2021). 

Mesmo com a constatação consistente do valor da higienização das mãos na 

prevenção da transmissão de doenças, profissionais de saúde continua mignorando 

o valor de um gesto tão simples e não compreendendo os mecanismos básicos da 

dinâmica de transmissão das doenças infecciosas. 

Evitar a utilização do cateter vesical de demora é a medida mais eficiente 

para reduzira morbimortalidade e custos da ITU. Quando é necessária sua indicação, 

o sistema de drenagem deve ser fechado, devendo o mesmo ser removido o mais 

breve possível e com técnica rigorosamente as sépticas. A qualidade assistencial 

vem sendo discutida e compartilhada por profissionais da área da saúde enquanto 

um fenômeno mundial, decorrente da crescente conscientização de que ela é um 
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requisito indispensável às obrevivência econômicadas instituiçõesde saúde, além da 

responsabilidade ética e social (Rocha et al., 2021). Diversos autores apontam que a 

educação continuadada equipe de enfermagem, acompanhamento contínuo da 

incidência de infecção do trato urinário associada ao cateterismo vesical de demora, 

acompanhamento da inserção do cateter e principalmente remoção no menor 

tempo possível são elementos importantes a serem considerados. 

É papel do enfermeiro, desenvolver treinamentos junto a sua equipe, seguido 

de educação continuada, pois ele tema responsabilidadede adotar, criar medidas 

para prevenir infecção. 

O uso de diferentes tipos de sonda pode variar dependendo da patologia que 

o paciente apresenta e de suas características físicas. Os calibres mais utilizados são 

14 e 16. 

 
FIGURA1.SondaVesicaldeDemora 

Fonte da Figura: Google Imagens 2022 

 

MATERIAS NECESSARIOS: 

• Sonda Folleye coletor de urina desistemacoletor fechado. 

• Campo estéril 

• Luvas estéreis 

• Clorexidina não alcoolica 
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• Xilocaína gel 

• Gazes 

• Seringa 

• Água destilada 

PASSO A PASSO PARA PROCEDIMENTO: 

• Explicaro procedimento ao paciente ou acompanhantes, se foro caso; 

• Posicioná-lo em de cúbito dorsal; 

• Calçar luvas de procedimento; 

• Higienizar região intima com clorexidina não alcoolica 

• Retirar as luvas, procedera lavagem das mãos e calçar as luvas estéreis; 

• Posicionar os campos estéreis de modo a deixar região intima exposto; 

• Aspirar água destilada em uma seringa exilocaína gel em outra; 

• Testar ocuffda sonda instilando água destilada; 

• Com a sua mão não dominante, posicioneo pênis/vagina 
perpendicularmente ao corpo; 

• Com a mão dominante, introduza a sonda até retornar urina pelo ósteo da 
sonda, sendo seguro introduzir mais uma porção para evitar lesão de canal 
uretral; 

• Insufle obalonete com água destilada (não se pode usar sorofisiológico, visto 
que ele pode cristalizar no interior do balão e dificultar a retirada da sonda); 

• Tracione a sonda para verificar se está fixa a bexiga; 

• Conecte a sonda ao sistema coletor (esse passo pode serrealizado antes de 
iniciar o procedimento, a fim de evitar com que suje o paciente com urina); 

• Posicioneo pênis se (homem) sobre sobre a região supra púbica e fixea sonda 
(cuidado para não deixá-la tracionada); 

• Pendure a bolsa coletora em suporte localizado abaixo do leito. 

• Identifique o saco coletor com adataem que foi colocado. 
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CONTRA INDICAÇÕES DA SONDA VESICAL DE DEMORA: 

Tão importante como saber quando indicar a sondagem é saber quando 

contraindicar. Se houver suspeita de lesão uretral ela não deve ser realizada antes 

de que seja estudada a via urinária. E quando suspeitar? Quando o mecanismo de 

trauma envolver a região pélvica ou na presença de uretrorragia. Nesses casos é 

necessário convocar a urologia. Contra indicações relativas incluem este no sede 

uretra, recente manipulação cirúrgica do trato urinário ou a presença de um 

esfíncter artificial. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A sondagem vesical de demora é um procedimento amplamente utilizado, 

porém associado a riscos, principalmente infecções do trato urinário. A segurança 

do paciente depende diretamente da atuação da equipe de enfermagem, que deve 

seguir rigorosamente técnicas assépticas, protocolos institucionais e boas práticas 

durante a inserção, manutenção e retirada do cateter. 

Além disso, a capacitação contínua dos profissionais, a avaliação diária da 

necessidade do uso da sonda e a redução do tempo de permanência são estratégias 

fundamentais para prevenir complicações. Dessa forma, a adoção de medidas 

seguras e baseadas em evidências contribui para a qualidade da assistência e 

proteção do paciente. 
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ÁREA TEMÁTICA: Saúde 

MODALIDADE: Pesquisa Científica 
 
INTRODUÇÃO 

 

A dependência química no estado do Paraná pode ser analisada a partir de 

indicadores indiretos produzidos pelo IBGE, especialmente por meio da Pesquisa 

Nacional de Saúde (PNS) e da Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE). 

No Paraná, os dados do IBGE indicam que a dependência química pode ser 

compreendida por meio de hábitos de consumo da população. Segundo a Pesquisa 

Nacional de Saúde, cerca de 40% a 50% dos adultos consomem álcool, e 20% a 25% 

apresentam episódios de consumo excessivo. O tabagismo atinge aproximadamente 

9% a 12% da população adulta. 

Entre os jovens, dados da Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar mostram 

que 60% a 70% já experimentaram álcool, 20% a 30% consumiram recentemente, 

e 5% a 10% já tiveram contato com drogas ilícitas. 

Esses números indicam que, embora o IBGE não meça diretamente a 

dependência química, os níveis de consumo no estado representam um fator 

relevante de risco, especialmente entre jovens e adultos. 

O uso de substâncias psicoativas, como álcool, tabaco, drogas ilícitas e 

medicamentos utilizados sem prescrição médica, constitui um relevante problema 

de saúde pública, devido aos impactos físicos, psicológicos e sociais associados ao 

seu consumo (Carleto; Nogueira; Lussi, 2025). 

Entre os principais prejuízos, destacam-se alterações no desempenho 

ocupacional e na participação social, comprometendo a capacidade do indivíduo de 
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realizar atividades cotidianas, manter vínculos sociais, estudar e exercer atividades 

laborais (Menezes; Ruzzi-Pereira, 2019). 

O uso dessas substâncias pode provocar déficits cognitivos e motores, como 

prejuízos na atenção, memória, julgamento e coordenação motora, além de 

contribuir para redução da produtividade, absenteísmo e afastamento do trabalho 

(Kiepek; Beagan; Phelan, 2019). 

Programas de intervenção são ações estruturadas, com duração definida e 

objetivos específicos, focados em remediação ou estímulo de habilidades 

(cognitivas, educacionais ou comportamentais) baseadas em evidências. Eles são 

amplamente aplicados em contextos clínicos, escolares e sociais, como no autismo 

(ABA), dificuldades de leitura/escrita, e apoio a vítimas de violência. 

O uso de substâncias psicoativas, como álcool, tabaco, drogas ilícitas e 

medicamentos utilizados sem prescrição médica, constitui um relevante problema 

de saúde pública, devido aos impactos físicos, psicológicos e sociais associados ao 

seu consumo (Carleto; Nogueira; Lussi, 2025). 

Entre os principais prejuízos, destacam-se alterações no desempenho 

ocupacional e na participação social, comprometendo a capacidade do indivíduo de 

realizar atividades cotidianas, manter vínculos sociais, estudar e exercer atividades 

laborais (Menezes; Ruzzi-Pereira, 2019). 

          O uso dessas substâncias pode provocar déficits cognitivos e motores, 

como prejuízos na atenção, memória, julgamento e coordenação motora, além de 

contribuir para redução da produtividade, absenteismo e afastamento do trabalho 

(Kiepek; Beagan; Phelan, 2019). 

Programas de intervenção são ações estruturadas, com duração definida e 

objetivos específicos, focados em remediação ou estímulo de habilidades 

(cognitivas, educacionais ou comportamentais) baseadas em evidências. Eles são 

amplamente aplicados em contextos clínicos, escolares e sociais, como no autismo 

(ABA), dificuldades de leitura/escrita, e apoio a vítimas de violência. 
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METODOLOGIA 
 

Foram utilizados artigos científicos disponíveis em bases de dados como 

SciELO, Google Acadêmico e PubMed, publicados entre os anos de 2010 e 2023. A 

seleção dos materiais considerou estudos que abordassem a atuação do terapeuta 

ocupacional no cuidado de pessoas com dependência química, priorizando 

publicações recentes e relevantes para o tema. 

A análise dos dados foi realizada de forma descritiva e interpretativa, com 

foco na compreensão das estratégias utilizadas pela Terapia Ocupacional em 

programas de intervenção relacionados ao uso de álcool e outras drogas, como a 

promoção da autonomia, reinserção social e desenvolvimento de habilidades para a 

vida diária. 

Os resultados foram organizados em categorias temáticas, a fim de facilitar a 

compreensão do papel da Terapia Ocupacional no processo de reabilitação e 

enfrentamento da dependência química. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Os resultados obtidos evidenciam que a terapia ocupacional desempenha 

papel central no enfrentamento da dependência química, especialmente no que se 

refere à reconstrução da rotina, ao fortalecimento das relações sociais e à prevenção 

de recaídas. Observou-se que os participantes apresentaram melhorias 

significativas na organização do cotidiano e no engajamento em atividades 

significativas, corroborando achados da literatura que apontam prejuízos nessas 

áreas em decorrência do uso de substâncias psicoativas (Silva, 2020; Souza, 2019). 

De acordo com os dados analisados, destaca-se que intervenções baseadas 

em atividades terapêuticas contribuíram para o aumento da autonomia e da 

participação social dos indivíduos. Esses resultados reforçam a compreensão de que 

a dependência química não se limita a aspectos biológicos, mas envolve dimensões 

psicossociais e ocupacionais, exigindo abordagens integradas e centradas no sujeito 

(Oliveira; Santos, 2021). 
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 No que se refere às práticas grupais, os achados indicam que os grupos de 

terapia ocupacional favoreceram a expressão de sentimentos, a escuta qualificada e 

o compartilhamento de experiências entre os participantes. Tais evidências estão 

em consonância com estudos que destacam o potencial terapêutico das abordagens 

coletivas na promoção de vínculos, redução do isolamento social e fortalecimento 

emocional (Almeida; Costa, 2018). 

Além disso, as atividades estruturadas, como oficinas terapêuticas, jogos e 

rodas de conversa, mostraram-se eficazes na promoção da autoestima e no 

desenvolvimento de estratégias de enfrentamento frente a situações de risco de 

recaída. Segundo Ferreira (2020), essas práticas possibilitam ao indivíduo 

reconhecer gatilhos associados ao consumo de substâncias e construir respostas 

mais adaptativas, favorecendo a manutenção da abstinência. 

Outro aspecto relevante identificado refere-se à retomada de papéis 

ocupacionais, como estudante, trabalhador e membro ativo da família. Os dados 

sugerem que a terapia ocupacional contribui significativamente para a 

reorganização da rotina e reinserção social, aspectos frequentemente 

comprometidos pelo uso prolongado de substâncias (Barros; Lima, 2017). Nesse 

sentido, o planejamento de intervenções individualizadas, aliado à participação da 

rede familiar, mostrou-se fundamental para a construção de metas terapêuticas 

significativas e sustentáveis.  

A análise também evidencia a importância da construção do projeto 

terapêutico singular, desenvolvido em conjunto com o usuário, considerando suas 

necessidades, interesses e contexto sociocultural. Essa abordagem favorece o 

engajamento no tratamento e a superação de barreiras cognitivas e 

comportamentais associadas ao uso de substâncias (Martins et al., 2022).        

Ademais, destaca-se a relevância da atuação multidisciplinar no cuidado à pessoa 

em situação de dependência química. 

Os resultados reforçam que a integração entre diferentes áreas do 

conhecimento potencializa os efeitos das intervenções, sendo a terapia ocupacional 

um elemento articulador nesse processo (Rodrigues; Pereira, 2021). Por fim, 
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observa-se que a terapia ocupacional vai além do acompanhamento do processo de 

desintoxicação, contribuindo ativamente para a construção de um novo projeto de 

vida. A inserção em ocupações significativas permite ao indivíduo ressignificar sua 

rotina e substituir o uso de substâncias por atividades que promovam sentido e 

pertencimento. Dessa forma, os achados deste estudo reforçam que a terapia 

ocupacional constitui uma estratégia essencial na prevenção de recaídas, na 

promoção da autonomia e na melhoria da qualidade de vida (Silva, 2020). 

Impacto da Terapia Ocupacional na Dependência Química 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A partir da análise realizada, conclui-se que a terapia ocupacional 

desempenha papel fundamental no enfrentamento da dependência química, 

atuando de forma significativa na reconstrução da rotina, na promoção da 

autonomia e na reinserção social dos indivíduos. As intervenções terapêuticas, 

especialmente aquelas baseadas em atividades significativas e práticas grupais, 

mostraram-se eficazes na melhoria do desempenho ocupacional e na prevenção de 

recaídas. 

Evidenciou-se que a dependência química deve ser compreendida de forma 

ampla, envolvendo não apenas aspectos biológicos, mas também fatores 

psicológicos, sociais e ocupacionais. Nesse sentido, a atuação do terapeuta 

ocupacional se destaca por possibilitar a ressignificação do cotidiano e a construção 

de novos projetos de vida. 



 

67 
 
 

Além disso, a utilização de estratégias como oficinas terapêuticas, rodas de 

conversa e planejamento individualizado contribui para o fortalecimento emocional 

e o desenvolvimento de habilidades essenciais para a vida diária. A participação da 

família e o trabalho em equipe multidisciplinar também se mostraram fundamentais 

para o sucesso das intervenções. 

Dessa forma, conclui-se que a terapia ocupacional é uma ferramenta 

essencial no cuidado a pessoas em situação de dependência química, promovendo 

qualidade de vida, autonomia e inclusão social. Recomenda-se a ampliação de 

estudos e práticas na área, visando fortalecer ainda mais a atuação profissional 

nesse campo. 

 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
 
ALMEIDA, R. S.; COSTA, M. L. Terapia ocupacional e dependência química: práticas grupais. 
Revista de Saúde Mental, 2018.  
 
BARROS, A. P.; LIMA, T. F. Reabilitação psicossocial e uso de substâncias. Revista 
Brasileira de Reabilitação, 2017.  
 
CARLETO, D. G. S.; NOGUEIRA, M.; LUSSI, I. A. O. Atividades significativas e cotidiano 
das pessoas que usam álcool e drogas. 2025.  
 
FERREIRA, J. R. Estratégias terapêuticas na prevenção de recaídas. Revista Clínica, 2020.  
 
KIEPEK, N.; BEAGAN, B.; PHELAN, S. Substance use to enhance occupational 
performance. 2019.  
 
MARTINS, L. et al. Projeto terapêutico singular em saúde mental. Ciência & Saúde 
Coletiva, 2022.  
 
OLIVEIRA, D. S.; SANTOS, R. A. Intervenções em dependência química. Revista de Terapia 
Ocupacional, 2021.  
 
RODRIGUES, P. L.; PEREIRA, V. M. Abordagem multidisciplinar na reabilitação. Saúde em 
Foco, 2021.  
 
SILVA, M. A. Terapia ocupacional e autonomia. Revista Brasileira de Terapia 
Ocupacional, 2020.  
 
SOUZA, E. F. Impactos do uso de substâncias psicoativas. Revista de Psicologia, 2019. 

 
  



 

68 
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ÁREA TEMÁTICA: Saúde e bem-estar humano. 
MODALIDADE: Pesquisa Científica 

 
INTRODUÇÃO 

 

O sono é um processo essencial para manter a saúde física, cognitiva e 

emocional. Durante o sono, o corpo se recupera, a memória é consolidada e ocorre 

o equilíbrio químico do cérebro, o que impacta diretamente o desempenho diário e 

a qualidade de vida (Porciúncula, 2015). 

A qualidade do sono é fundamental para funções cognitivas como atenção, 

concentração e aprendizagem, influenciando diretamente o desempenho acadêmico 

e profissional. Problemas no sono podem causar fadiga, sonolência e redução da 

capacidade de realizar tarefas diárias (Martinelli, 2011 apud Porciúncula, 2015). 

A insônia é um dos distúrbios do sono mais comuns e envolve dificuldade 

para iniciar ou manter o sono, além de despertar precoce ou sensação de sono não 

reparador, mesmo em condições adequadas (Kubota; Silva; Masioli, 2014,). Essa 

condição pode causar fadiga, sonolência excessiva, irritabilidade e prejuízos na 

atenção, concentração e memória, afetando diretamente o funcionamento diário 

(Kubota; Silva; Masioli, 2014,). 

O desempenho ocupacional refere-se à capacidade do indivíduo de realizar 

atividades diárias, manter rotinas e desempenhar papéis sociais, envolvendo 

autocuidado, produtividade e lazer, considerando a interação entre pessoa, 

ambiente e ocupação (Llorens; AOTA apud Kubota; Silva; Masioli, 2014,). 

A privação ou má qualidade do sono está associada a alterações metabólicas 

e aumento do estresse fisiológico, prejudicando funções cognitivas como memória e 
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atenção, e afetando a capacidade de realizar atividades diárias (Müller; Guimarães, 

2007). 

A privação do sono em estudantes universitários está associada à sonolência, 

redução do ânimo e prejuízos nas atividades diárias e acadêmicas, comprometendo 

o bem-estar e o desempenho. Além disso, muitos dormem menos que o 

recomendado, apresentando dificuldades de atenção, foco e motivação (Bezerra et 

al., 2020). 

Do ponto de vista bioquímico, o sono é regulado pelo ritmo circadiano e pela 

melatonina, hormônio responsável por induzir o sono e sincronizar o relógio 

biológico. A exposição à luz artificial à noite pode inibir sua produção, atrasando o 

início do sono e afetando o estado de vigília e o desempenho diário (Calamaro et al.; 

Freitas et al. apud Bezerra et al., 2020). 

No contexto universitário, os hábitos de sono sofrem alterações devido às 

exigências acadêmicas, mudanças na rotina e novas responsabilidades. A sobrecarga 

de estudos, o uso frequente de tecnologias e a irregularidade dos horários de 

descanso contribuem para alterações no ciclo sono–vigília, causando cansaço e 

prejuízos no desempenho acadêmico e diário (Bezerra et al., 2020; Porciúncula, 

2015). 

O desempenho ocupacional depende da integração entre fatores biológicos, 

hábitos cotidianos e demandas ambientais. Por isso, é importante investigar como a 

qualidade do sono influencia estudantes universitários, contribuindo para o 

conhecimento em Terapia Ocupacional e para o desenvolvimento de estratégias que 

promovam saúde e melhor desempenho acadêmico e ocupacional. 

 
METODOLOGIA 

 

Trata-se de um estudo quantitativo, descritivo e transversal, realizado com 

estudantes universitários regularmente matriculados, com participação voluntária 

mediante aceite do TCLE. 

A coleta de dados será feita por questionário online no Google Forms, com 

questões sociodemográficas, hábitos e qualidade do sono e desempenho acadêmico 
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e cotidiano. O questionário será divulgado em redes sociais e grupos acadêmicos, 

permitindo participação remota. 

Os dados serão organizados em planilhas e analisados por estatística 

descritiva, com frequências, porcentagens e gráficos, visando identificar relações 

entre qualidade do sono e desempenho ocupacional. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O Sono E Seus Aspectos Fisiológicos, Biológicos e Bioquimicos 

O sono é um processo fisiológico essencial para o equilíbrio do organismo, 

responsável por mecanismos restauradores como regulação metabólica, 

conservação de energia e reorganização das funções neurológicas. Ele ocorre em 

ciclos neurofisiológicos e contribui para a saúde física, mental e o funcionamento 

cognitivo e emocional, além de participar da regulação dos sistemas cardiovascular, 

endócrino e imunológico, sendo fundamental para a manutenção da homeostase 

(Nobre et al., 2023; Cardoso; Chagas, 2019). 

Sob a perspectiva bioquímica, o sono é regulado pelo ritmo circadiano e pela 

ação hormonal, principalmente da melatonina, produzida pela glândula pineal, 

essencial para a indução e manutenção do sono, podendo ser inibida pela luz 

artificial noturna e prejudicar o ciclo sono–vigília (Sonoda; Araújo, 2022). 

A privação do sono está associada a alterações hormonais e metabólicas, 

como mudanças nos níveis de cortisol e na regulação glicêmica, podendo causar 

fadiga, redução da atenção e prejuízos cognitivos. Além disso, a privação crônica 

pode comprometer mecanismos regulatórios, aumentar o estresse fisiológico e 

afetar o funcionamento cognitivo e comportamental, reforçando a importância do 

sono para a estabilidade neuroendócrina e o equilíbrio biopsicossocial (Nobre et al., 

2023; Revista Neurociências, 2022). 

Privação Do Sono E Impactos Cognitivos na Rotina De Estudantes 

Universitários 

A redução da qualidade ou da quantidade do sono está associada a prejuízos 

nas funções cognitivas, como atenção, memória, tomada de decisão e aprendizagem, 
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além de causar sonolência diurna, fadiga e dificuldades de concentração, 

comprometendo o desempenho acadêmico e profissional (Nobre et al., 2023). 

Alterações no sono também podem provocar irritabilidade, redução da motivação e 

aumento do estresse, afetando o comportamento, o rendimento funcional e a 

qualidade de vida (Cardoso; Chagas, 2019). 

Estudantes universitários são mais vulneráveis a essas alterações devido às 

mudanças na rotina, às demandas acadêmicas e ao uso frequente de dispositivos 

eletrônicos, o que contribui para irregularidades no ciclo sono–vigília (Revista 

Neurociências, 2022). Nesse contexto, observa-se alta prevalência de distúrbios do 

sono, associados a dificuldades de aprendizagem, redução do desempenho 

acadêmico e prejuízos no bem-estar e na organização das atividades diárias 

(Porciúncula, 2012; Bezerra et al., 2020). 

Terapia Ocupacional e a Relação Entre Qualidade Do Sono E Desempenho 

Ocupacional 

No campo da Terapia Ocupacional, o desempenho ocupacional refere-se à 

capacidade de realizar atividades de autocuidado, produtividade e lazer, 

considerando a interação entre fatores pessoais, ambientais e ocupacionais, sendo 

fundamental para a promoção da saúde e da qualidade de vida (Caldas; Facundes; 

Silva, 2011). 

A qualidade do sono influencia diretamente essa capacidade, afetando 

processos cognitivos, emocionais e metabólicos essenciais às atividades cotidianas. 

A privação do sono pode comprometer a organização da rotina, a execução de 

tarefas acadêmicas, o engajamento em atividades sociais e o rendimento acadêmico, 

dificultando a participação ocupacional (Nobre et al., 2023; Sonoda; Araújo, 2022). 

Nesse contexto, o sono é compreendido como uma ocupação essencial para o 

equilíbrio ocupacional e o funcionamento humano integral, sendo especialmente 

relevante em estudantes universitários, cujos hábitos de sono impactam o 

desempenho e a organização ocupacional, reforçando a importância de intervenções 

terapêutico-ocupacionais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O estudo evidenciou que a qualidade do sono influencia diretamente o 

desempenho ocupacional de estudantes universitários, afetando funções cognitivas, 

emocionais e o rendimento acadêmico. 

A privação do sono está associada a prejuízos na atenção, memória, 

motivação e organização da rotina, comprometendo o bem-estar. Fatores como uso 

de tecnologias, sobrecarga acadêmica e horários irregulares contribuem para essas 

alterações. 

Destaca-se a importância de hábitos saudáveis de sono e da atuação da 

Terapia Ocupacional na promoção do equilíbrio ocupacional e da qualidade de vida, 

além da necessidade de novos estudos sobre o tema. 
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ÁREA TEMÁTICA: Enfermagem 

MODALIDADE: Pesquisa Científica 
 
INTRODUÇÃO 

 

A aspiração de secreções de vias aéreas é um procedimento essencial na 

prática de enfermagem, indicado para pacientes que apresentam dificuldade ou 

incapacidade de eliminar secreções respiratórias, seja por alteração do nível de 

consciência, fraqueza da musculatura respiratória, tosse ineficaz, caquexia ou, no 

caso de crianças, pela limitação na compreensão da expectoração. 

É amplamente utilizada em pacientes intubados e traqueostomizados, com o 

objetivo de manter a permeabilidade das vias aéreas e prevenir complicações 

respiratórias. 

A aspiração pode ser realizada pelas vias oronasofaríngea ou traqueal, sendo 

fundamental a observação contínua do paciente durante sua execução. 

 
METODOLOGIA  

 

Este estudo trata-se de uma revisão bibliográfica de caráter descritivo e 

qualitativo, realizada com o objetivo de analisar a produção científica acerca da 

aspiração de vias aéreas no contexto da enfermagem. 

Foram incluídos artigos publicados entre os anos de 2020 e 2025, disponíveis 

na íntegra, e que abordassem a temática proposta. 

Após a seleção, os artigos foram analisados de forma criteriosa, buscando 

identificar informações relevantes sobre indicações, técnicas, complicações e a 

atuação da enfermagem na aspiração de vias aéreas. Os dados foram organizados e 
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discutidos de acordo com a literatura encontrada, permitindo a construção de uma 

análise crítica sobre o tema. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

1.1-Privativo do Enfermeiro: 

De acordo com a resolução nº 557/2017 do Conselho Federal de 

Enfermagem, a aspiração de vias aéreas em pacientes graves, estando submetido a 

intubação ou não, é uma atribuição privativa do enfermeiro. 

Estudos indicam que grande parte dos enfermeiros atuantes em unidades de 

terapia intensiva possui conhecimento sobre as indicações da aspiração 

endotraqueal e as condutas diante de possíveis complicações. Além disso, evidências 

apontam que profissionais com treinamento específico em UTI apresentam maior 

nível de conhecimento quando comparados àqueles sem essa capacitação, enquanto 

fatores como tempo de experiência e nível de especialização não demonstraram 

impacto significativo. 

1.2-Procedimento: 

O Procedimento Operacional Padrão (POP) de acordo com EBSERH no 

cuidado com aspiração de secreções das vias aéreas, deve ser realizada de forma 

técnica, segura e seguindo etapas bem definidas.   

Antes de iniciar a aspiração realize a ausculta dos sons respiratórios, deve-se 

verificar e avaliar as frequências cardíaca e respiratória, a coloração da pele e o 

esforço respiratório. 

Passo a passo: Colocar o biombo ou fechar as cortinas; Parar a infusão de 

dieta por SNG/SNE/SOG; Higienização das mãos; Assepsia da bandeja e separar o 

material; Colocar EPIs; Explicar o procedimento ao paciente; Posicionar o paciente 

em fowler; Conectar o copo de aspiração e o extensor de silicone ao vácuo/ ar 

comprimido, aspirador portátil, testando antes; Colocar toalha, papel toalha ou saco 

plástico sobre o tórax; Abrir o cateter de aspiração e gaze; Calçar as luvas; Lubrificar 

o cateter com lidocaína gel; Introduzir a sonda nas narinas com clampeamento, sem 

sucção, uma por vez; Inclinar o cateter para baixo e avançar para trás da faringe sem 
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forçar; Inserir o cateter (adultos 20 cm, crianças mais velhas 16 a 20 cm, lactentes e 

crianças pequenas 4 a 14 cm) até resistência ou tosse e recuar 1 a 2 cm; Aplicar 

aspiração intermitente por no máximo 10 segundos; Retirar o cateter lentamente 

girando; Avaliar necessidade de repetir, não mais que duas passagens, com intervalo 

de 1 minuto, orientar respirar profundamente e tossir; Desligar o vácuo e 

desconectar o cateter do extensor, desprezar a sonda; Proteger a conexão do 

aspirador; Desprezar secreções no expurgo e lavar o copo; Desprezar materiais; 

Lavar as mãos; Realizar anotações de enfermagem e estado geral do paciente. 

1.3-Prevenção e Cuidados: 

A aspiração de vias aéreas é um procedimento invasivo, sendo indispensável 

para a manutenção das vias respiratórias em pacientes com acúmulo de secreções. 

Sua realização deve estar condicionada à avaliação clínica criteriosa, considerando 

sinais como ruídos respiratórios sugestivos de secreção, redução da saturação de 

oxigênio, esforço respiratório aumentado e ineficácia da tosse. Dessa forma, não se 

recomenda sua execução de maneira rotineira, não é algo para ser feito diariamente, 

mas sim em momentos indicados. 

No que se refere às medidas de biossegurança, destaca-se a higienização das 

mãos antes e após o procedimento, conforme os protocolos de controle de infecção. 

O uso de Equipamentos de Proteção Individual, incluindo luvas, máscara, óculos de 

proteção e avental, é essencial para a prevenção de contaminação. Os materiais 

devem ser previamente organizados, esterilizados, e a escolha da sonda deve 

respeitar o calibre adequado ao paciente, para não ocorrer do paciente sofrer danos 

à mucosa. 

Durante a execução da técnica, o monitoramento contínuo dos sinais vitais é 

importante, com atenção especial à frequência cardíaca, saturação periférica de 

oxigênio e padrão respiratório. Em situações específicas, como em pacientes críticos 

ou submetidos à ventilação mecânica, é recomendado realizar a pré-oxigenação 

para reduzir o risco de hipóxia. A introdução da sonda deve ocorrer de forma suave, 

sem aplicação de pressão negativa, respeitando os limites e prevenindo lesões no 

paciente. É importante respeitar intervalos entre as aspirações, permitindo a 
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estabilização do paciente. A utilização de pressão negativa excessiva deve ser 

evitada, visto que pode ocasionar traumas e sangramentos. 

A observação das características das secreções aspiradas com ênfase em: 

coloração, odor, viscosidade e volume, consiste em uma etapa relevante, pois assim, 

fornece informações para a avaliação clínica, como a presença de sangue. 

Resistência à progressão da sonda ou agravamento do quadro clínico, recomenda-

se a interrupção imediata do procedimento. 

Depois da aspiração, o paciente deve ser avaliado novamente para ver como 

está e logo em seguida, colocado em uma posição mais confortável e segura. Os 

materiais utilizados devem ser descartados de acordo com as normas de 

biossegurança vigentes. O registro em prontuário é obrigatório, devendo ter 

informações sobre o procedimento realizado, características das secreções e 

resposta do paciente. A preparação técnica do profissional e o cumprimento 

rigoroso dos protocolos institucionais são fundamentais para a prevenção de 

complicações, tais como hipóxia, infecções, broncoespasmo, lesões traqueais e 

problemas na circulação sanguínea. 

1.4-Indicações e Contraindicações: 

A aspiração de vias aéreas é indicada em diversas situações clínicas nas quais 

o paciente apresenta dificuldade ou incapacidade de eliminar secreções 

respiratórias de forma eficaz, comprometendo a ventilação, a oxigenação e a 

proteção das vias aéreas. Entre as principais indicações, destacam-se pacientes com 

vias aéreas artificiais, como tubos endotraqueais ou traqueostomias, nos quais o 

mecanismo de depuração mucociliar encontra-se prejudicado. 

Além disso, o procedimento é frequentemente necessário em indivíduos com 

alteração do nível de consciência ou sob efeito de sedativos, que apresentam 

redução do reflexo de tosse e da proteção das vias aéreas. Pacientes com doenças 

neuromusculares, hipotonia ou fraqueza muscular também podem necessitar da 

aspiração, uma vez que apresentam dificuldade na eliminação eficiente das 

secreções. 
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Outras situações incluem a presença de secreções respiratórias abundantes 

que não podem ser eliminadas espontaneamente, levando ao desconforto 

respiratório e ao aumento do risco de infecções. Em pediatria, especialmente em 

bebês e crianças com comprometimento respiratório, a aspiração pode ser 

necessária devido à imaturidade dos mecanismos de defesa das vias aéreas. 

O procedimento também pode ser indicado para a coleta de secreções com 

fins diagnósticos, bem como em casos de secreções audíveis ou visíveis que 

persistem mesmo após tentativas de tosse ou mudanças de posição. Em situações de 

aspiração de conteúdo, a intervenção é essencial para remover o material e prevenir 

complicações, como pneumonia aspirativa ou obstrução das vias aéreas (Statpearls, 

2024). 

Dessa forma, a aspiração deve ser realizada de maneira criteriosa, com base 

na avaliação clínica do paciente, visando manter a permeabilidade das vias aéreas, 

prevenir complicações e garantir a adequada função respiratória. 

No que se refere às contraindicações, não há restrições absolutas para a 

realização da aspiração. No entanto, trata-se de um procedimento que exige cautela, 

especialmente em pacientes com lesões prévias nas vias aéreas, nos quais a 

manipulação pode agravar o quadro. 

Além disso, condições como bradicardia, arritmias e hipóxia podem ser 

intensificadas durante o procedimento, devido à estimulação do nervo vago ou à 

redução transitória da oxigenação. Por esse motivo, é fundamental o 

monitoramento contínuo dos sinais vitais e a observação rigorosa do paciente 

durante toda a execução da técnica, garantindo a identificação precoce e o manejo 

adequado de possíveis intercorrências (Statpearls, 2024). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A aspiração de vias aéreas é um procedimento fundamental na assistência de 

enfermagem, especialmente em pacientes que apresentam dificuldade na 

eliminação de secreções respiratórias, contribuindo diretamente para a 

manutenção da ventilação e da oxigenação adequadas. Ao longo deste estudo, 
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observa-se que sua realização não deve ser automática, mas baseada em avaliação 

clínica criteriosa, considerando sinais que realmente indiquem a necessidade da 

intervenção (Busanello et al., 2021). 

Apesar de ser amplamente utilizada, trata-se de uma técnica invasiva que 

exige preparo e atenção do profissional, uma vez que pode desencadear 

complicações como hipóxia, bradicardia e lesões nas vias aéreas quando realizada 

de forma inadequada (Statpearls, 2024). Nesse sentido, a adoção de boas práticas, 

aliada ao conhecimento científico, torna-se essencial para garantir a segurança do 

paciente. 

Além disso, destaca-se o papel do enfermeiro, que vai além da execução 

técnica, sendo responsável pela avaliação, monitoramento e tomada de decisão 

durante todo o procedimento. A qualificação profissional e o treinamento específico, 

especialmente em ambientes como unidades de terapia intensiva, contribuem 

significativamente para uma assistência mais segura e eficaz (Busanello et al., 2021). 

Dessa forma, conclui-se que a aspiração de vias aéreas deve ser realizada de 

maneira criteriosa, fundamentada em evidências científicas e no julgamento clínico 

do profissional, com o objetivo de promover a qualidade do cuidado, prevenir 

complicações e garantir o bem-estar do paciente. 
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ÁREA TEMÁTICA: Enfermagem 

MODALIDADE: Pesquisa Científica 
 
INTRODUÇÃO 

 

Um exame clínico realizado para avaliar a ação cardíaca é o 

eletrocardiograma, que permite a avaliação do ritmo, frequência e condução do 

impulso cardíaco. É uma ferramenta importante para a detecção precoce de 

sintomas e distúrbios cardíacos (arritmias, isquemias e outras disfunções) em 

pacientes. É utilizado tanto em cuidados simples e cotidianos quanto em 

emergências, onde o diagnóstico oportuno é crucial para evitar mortes precoces. 

Assim, o enfermeiro é o componente mais importante, pois está diretamente 

envolvido no tratamento contínuo e na observação do paciente. 

O conhecimento técnico e científico de como realizar um exame e entender o 

ECG é essencial para a detecção precoce e uma ação rápida e adequada. Além disso, 

o uso adequado dos instrumentos e o posicionamento correto dos eletrodos devem 

ser levados em consideração para garantir a qualidade dos achados e resultados 

confiáveis do exame. O eletrocardiograma é realizado em repouso, teste 

ergométrico e durante o monitoramento. Não obstante a importância deste exame, 

vários estudos indicaram que os enfermeiros têm dificuldade em interpretar 

traçados eletrocardiográficos, o que demonstra uma deficiência na formação 

acadêmica. 

Portanto, pode-se concluir que o ensino prático/teórico do ECG na graduação 

em enfermagem deve ser fortalecido e a promoção da educação continuada deve ser 

incentivada. Com as doenças cardiovasculares sendo uma das principais causas de 
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mortalidade, é um elemento crucial da qualidade do enfermeiro que o exame seja 

utilizado corretamente, para garantir um atendimento seguro, ágil e eficaz, 

avançando diretamente na melhoria dos resultados clínicos dos pacientes. 

 
METODOLOGIA 

 

Este é um estudo do tipo pesquisa qualitativa de revisão integrativa da 

literatura, destinado a examinar o conhecimento dos enfermeiros em relação à 

interpretação do ECG e seu efeito no cuidado ao paciente. Os dados foram coletados 

por meio de buscas na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), bases de dados MEDLINE, 

LILACS e descritores por tema, incluindo "eletrocardiograma", "enfermagem", 

"interpretação de ECG" e "cuidado ao paciente", foram combinados com operadores 

booleanos (AND e OR) 

Foram adotados como critérios de inclusão: artigos científicos disponíveis na 

íntegra, publicados em português, inglês ou espanhol, que abordassem o 

conhecimento e a prática de enfermeiros na realização e interpretação do ECG, no 

período previamente estabelecido. Como critérios de exclusão, foram 

desconsiderados estudos duplicados, artigos incompletos, trabalhos que não 

respondiam ao objetivo proposto e publicações fora do recorte temporal definido. 

Após a busca inicial, os estudos foram submetidos à leitura dos títulos e 

resumos para seleção preliminar. Em seguida, realizou-se a leitura completa dos 

artigos elegíveis, sendo incluídos apenas aqueles que atenderam integralmente aos 

critérios estabelecidos. Os dados foram então organizados e analisados de forma 

descritiva, permitindo identificar as principais dificuldades, limitações e fatores 

associados ao conhecimento dos enfermeiros sobre o ECG. 

Por fim, os resultados foram discutidos à luz da literatura científica, 

destacando a importância da capacitação contínua e do ensino adequado durante a 

formação acadêmica para a melhoria da assistência prestada. 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

O eletrocardiograma (ECG) é um exame que avalia a atividade elétrica do 

coração, usado para analisar o desempenho, avaliando o ritmo, a velocidade e a 

quantidade de batimentos. O ECG permite a identificação de doenças 

cardiovasculares, alterações do fluxo coronariano e irregularidade do ritmo 

cardíaco e da condução. O conhecimento técnico-científico do enfermeiro é essencial 

para proporcionar uma assistência de qualidade e imediata na prevenção de 

problemas no sistema cardiovascular, tendo em vista que esse profissional está 

inserido nos espaços de cuidado inicial e direto ao paciente, prestando assistência 

integral e contínua, atuando diretamente na identificação de problemas precoces e 

consequentemente na diminuição da morbimortalidade. 

O aparelho de ECG é composto por um sistema capaz de captar estímulos 

produzidos pelo coração, ele amplia o sinal do batimento, captado pelos eletrodos e 

envia ao monitor de eletrocardiógrafo, depois o sinal passa por um software que o 

transforma em um traçado visível no computador, na forma de gráfico, cada 

combinação de eletrodos retrata uma área do músculo cardíaco ou parede no ECG. 

Existem três tipos ECG. Eletrocardiograma de repouso, é a mais popular e é 

realizada em repouso tendo uma curta duração. Teste ergométrico, é feito sob 

esforço, enquanto o paciente caminha em uma esteira ou pelada uma bicicleta, esse 

ECG permite observar o comportamento cardíaco sob estresse. Eletrocardiograma 

de longa duração, conhecido como exame Holter, onde o registro cardíaco é 

observado durante 24horas, onde é utilizado um monitor portátil, Holter, conectado 

por cabos aos eletrodos precordiais, fixados no tórax do paciente. 

No estudo realizado, foi apresentado que o ensino prático de 

eletrocardiograma na graduação de enfermagem é indispensável, para a formação 

adequada e para o uso correto desse exame. O estudo sobre o eletrocardiograma não 

é tão aprofundado, ocorrendo muitos erros e respostas divergentes da interpretação 

dos ritmos cardíacos. Referente a isso, reforça-se que o ensino e prática do ECG 

durante a graduação é de extrema importância para, permitir os desenvolvimentos 

teórico e prático para a coerência do exame. melhorar a capacidade de analisar e 



 

83 
 
 

reconhecer alterações cardíacas indicadas nos exames, reconhecendo situações 

críticas. Reduzir erros durante a interpretação do exame e preparar o futuro 

enfermeiro para atuar com mais segurança e competência. 

As doenças cardiovasculares representam a principal causa de mortes no 

Brasil, sendo a parada cardiorrespiratória (PCR) uma das situações mais críticas, 

que exige atendimento imediato para aumentar as chances de sobrevivência. Nesse 

cenário, o eletrocardiograma é um exame fundamental, pois permite avaliar a 

atividade elétrica do coração e identificar alterações importantes, como isquemia, 

lesão e necrose. 

O estudo teve como objetivo analisar o nível de conhecimento dos 

enfermeiros sobre a interpretação do ECG e sua influência na assistência ao 

paciente. Para isso, foi realizada uma revisão integrativa da literatura, com busca em 

bases como BVS, MEDLINE e LILACS, seguindo critérios específicos de seleção. 

Apesar de muitos artigos inicialmente encontrados, apenas uma pequena parte 

atendeu aos critérios e foi incluída na análise, abrangendo diferentes contextos de 

atuação, como hospitais, emergências e serviços pré-hospitalares. 

Os resultados mostraram que grande parte dos enfermeiros apresenta 

dificuldades na interpretação dos traçados eletrocardiográficos, com níveis de 

conhecimento considerados insuficientes. Entre as principais limitações estão a 

dificuldade em reconhecer alterações cardíacas e interpretar corretamente os 

exames. Esses problemas estão associados à falta de treinamento adequado, pouca 

experiência prática, ausência de atualização profissional e falhas na formação 

acadêmica. 

Por outro lado, enfermeiros que participam de cursos e treinamentos 

específicos demonstram melhor desempenho. Além disso, fatores como tempo de 

formação, área de atuação e experiência em setores críticos influenciam 

diretamente o nível de conhecimento. Assim, a educação continua se destaca como 

passo essencial para melhorar a qualidade da assistência. 

Entende-se que, embora o ECG seja uma ferramenta indispensável no 

cuidado em saúde, ainda há lacunas importantes no conhecimento dos enfermeiros. 



 

84 
 
 

Portanto, é fundamental investir em capacitação e atualização profissional, visando 

uma assistência mais segura, ágil e eficaz, especialmente em emergências. 

Embora os enfermeiros sejam habilidosos em determinar como realizar o 

ECG, muitos carecem do conhecimento necessário para interpretar os resultados, 

especialmente quando se trata de identificar alterações cardíacas. Isso pode 

comprometer o atendimento em situações urgentes. Portanto, um foco contínuo no 

treinamento também é importante para a prestação de cuidados melhores e mais 

seguros. É particularmente crítico que o enfermeiro seja capaz de perceber e 

interpretar o eletrocardiograma, pois eles são um dos profissionais que têm mais 

probabilidade de estar diretamente ao lado do paciente e iniciar o tratamento o mais 

rápido possível, melhorando assim os resultados dos pacientes (Ribeiro & de Barros, 

2020; Zhang & Hsu, 2013). 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O Eletrocardiograma (ECG) é um exame importante da condição do paciente 

em termos de cuidados de saúde; especificamente, os distúrbios cardíacos 

continuam sendo a principal causa de morte. Ele auxilia na detecção precoce de 

alterações na função cardíaca que são fundamentais para poder diagnosticar, bem 

como fazer um diagnóstico rapidamente em um cenário de emergência. 

Nesse sentido, o enfermeiro tem um papel importante, pois está envolvido na 

ação do exame, já que é o paciente no estado clínico e, como resultado, pode detectar 

qualquer melhoria no estado clínico dos pacientes. Mas a leitura dos resultados do 

ECG ainda permanece difícil de decifrar, o que pode influenciar a qualidade do 

cuidado. Portanto, não se deve deixar de reforçar o ensino de ECG na graduação, bem 

como investir no treinamento daqueles que estão atualmente praticando essa 

profissão. 

Educação continuada, escolaridade e prática diária desenvolverão ainda mais 

essas habilidades, o que permitirá um cuidado mais seguro e preciso. De fato, 

quando o enfermeiro está bem estabelecido no uso e interpretação do 

eletrocardiograma na prática, ele deve fornecer um cuidado seguro; diminuir o risco 
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para o paciente, levar a resultados mais favoráveis, aumentando assim a eficácia no 

cuidado e prevenindo doenças cardíacas. 
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ÁREA TEMÁTICA: Saúde e bem-estar humano 

MODALIDADE: Pesquisa Científica 
INTRODUÇÃO 

 

A cicatrização é uma fase importante na recuperação de lesões, cirurgias ou 

outras condições de saúde. “O processo de cicatrização é dividido didaticamente em 

três fases: inflamatória, proliferação ou granulação e remodelamento ou maturação” 

(Campos; Borges-Branco; Groth, 2008, p. 51). 

Não se trata somente de o tecido fechar e a pele retornar ao seu 

funcionamento original. Esse período costuma impactar a rotina da pessoa e pode 

trazer dificuldades até para tarefas simples do cotidiano, como se vestir, tomar 

banho ou cozinhar. É comum o surgimento de dor, limitações de movimento e até 

insegurança para retomar as atividades habituais. 

A Terapia Ocupacional tem um papel importante na reabilitação, pois o foco 

não está apenas em tratar uma parte específica do corpo, como a mão ou o braço, 

mas em auxiliar o indivíduo a retomar sua autonomia e independência nas 

ocupações que são significativas para sua vida. 

O terapeuta ocupacional busca compreender a realidade de cada indivíduo 

como ele vive, com quem mora e quais são suas demandas diárias e, a partir disso, 

adapta as atividades, o ambiente e a forma de execução das tarefas. Dessa maneira, 

o retorno às atividades diárias ocorre de forma mais segura e respeitando o ritmo 

da recuperação, sem exceder os limites do corpo. 

De acordo com Ferreira et al. (2025, p. 3), ter uma lesão acarreta dificuldades 

biopsicossociais, como dor e odor da ferida, restrição das atividades diárias, 

distúrbios da imagem corporal, insônia e isolamento social, afetando 
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significativamente a qualidade de vida do paciente. Nesse contexto, a Terapia 

Ocupacional não atua apenas na reabilitação funcional, mas também nos aspectos 

emocionais, estimulando a participação ativa do indivíduo no tratamento e 

auxiliando na adaptação às mudanças, promovendo novas formas de realizar 

atividades significativas. 

 
METODOLOGIA 

 

Este estudo se configura como uma pesquisa qualitativa, seguindo a linha de 

revisão bibliográfica. A meta desse tipo de investigação é compilar e examinar obras 

científicas já publicadas sobre o tema em pauta, aprofundando a compreensão 

acerca da atuação da Terapia Ocupacional na cicatrização e no retorno às atividades 

do dia a dia. 

A coleta de informações ocorreu através de buscas em plataformas de dados 

digitais, como o Google Acadêmico e o Scielo, além de outras fontes online relevantes 

na área da saúde. Para encontrar os materiais, foram empregados os seguintes 

termos: “cicatrização”, “Terapia Ocupacional”, “reabilitação” e “atividades de vida 

diária”. 

Como requisitos para inclusão, selecionamos artigos científicos dos últimos 

anos, disponíveis na íntegra, que abordassem o tema proposto. Excluímos trabalhos 

repetidos, incompletos ou que não tivessem relação direta com o objetivo deste 

estudo. 

Após a seleção, os materiais foram analisados de maneira descritiva, 

buscando identificar as principais contribuições da Terapia Ocupacional na 

cicatrização e na facilitação do retorno seguro às atividades do dia a dia. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A cicatrização é um processo biológico complexo e dinâmico, essencial para 

a recuperação da integridade tecidual após lesões ou intervenções cirúrgicas. 

Conforme estabelecido por Campos, Borges-Branco e Groth (2008), esse processo é 

didaticamente dividido em três fases interdependentes: inflamatória, proliferativa 
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(ou de granulação) e de remodelamento (ou maturação). Cada uma dessas etapas 

exige cuidados específicos para garantir que a reparação ocorra de forma funcional. 

Entretanto, a reabilitação vai além do fechamento da ferida. Como apontado 

por Ferreira et al. (2025), o impacto de uma lesão é multidimensional, acarretando 

dificuldades biopsicossociais que afetam profundamente a qualidade de vida. 

Sintomas como dor persistente, odor da ferida e distúrbios da imagem corporal 

frequentemente levam ao isolamento social e à insônia, dificultando a realização de 

tarefas simples, como vestir-se, cozinhar ou higienizar-se. 

Nesse cenário, a Terapia Ocupacional (TO) desempenha um papel estratégico 

ao conectar a biologia da cicatrização à funcionalidade do indivíduo. A atuação do 

terapeuta ocupacional fundamenta-se em três pilares principais: 

• Análise de Contexto: Compreensão da realidade do paciente, considerando 

sua moradia, rede de apoio e demandas diárias específicas. 

• Adaptação Ocupacional: Modificação do ambiente e das tarefas para que o 

retorno às Atividades de Vida Diária (AVDs) ocorra de forma segura, 

respeitando o ritmo biológico e evitando sobrecargas no tecido em fase de 

remodelamento. 

• Abordagem Integral: O foco não reside apenas no membro lesionado, mas no 

suporte emocional e na promoção da autonomia, utilizando tecnologias 

assistivas e estratégias de conservação de energia. 

Os resultados desta revisão bibliográfica indicam que a intervenção da TO 

minimiza as restrições de movimento e a insegurança do paciente. Ao estimular a 

participação ativa no tratamento e oferecer ferramentas para a adaptação às 

mudanças físicas, o terapeuta ocupacional não apenas facilita a recuperação 

funcional, mas promove a reintegração social e a autonomia, elementos essenciais 

para uma reabilitação plena 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise deste estudo permite concluir que a cicatrização, embora seja um 

evento biológico natural e subdividido em fases previsíveis, impõe desafios que 
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extrapolam a integridade da pele. As repercussões biopsicossociais que incluem 

desde a dor física até o isolamento social e a alteração da autoimagem evidenciam 

que a reabilitação de um indivíduo com lesões teciduais requer um olhar sensível e 

técnico sobre suas ocupações diárias. 

Nesse contexto, a Terapia Ocupacional reafirma sua importância como 

disciplina essencial na equipe de saúde. Ao intervir precocemente com orientações 

de posicionamento, uso de tecnologias assistivas e adaptações ambientais, o 

terapeuta ocupacional não apenas protege a ferida em seus diferentes estágios de 

maturação, mas garante que o paciente mantenha sua dignidade e autonomia. 

Em suma, a atuação do terapeuta ocupacional é o diferencial que permite ao 

indivíduo transitar do papel de "paciente em recuperação" para o de "agente ativo 

de sua própria rotina". O retorno seguro e gradual às atividades de vida diária, 

respeitando os limites do corpo e o tempo da biologia, é o indicador definitivo de um 

processo de cicatrização bem-sucedido e de uma reabilitação verdadeiramente 

integral.  
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ÁREA TEMÁTICA: Enfermagem 

MODALIDADE: Pesquisa Científica 
 
INTRODUÇÃO 

 

O pré-natal é um exame preventivo durante a gravidez, mesmo com todos os 

cuidados da enfermagem e dos médicos ainda há riscos para a mãe e o bebe.  “O pré-

natal é considerado uma estratégia fundamental para a prevenção da mortalidade 

materna, pois é por meio desse acompanhamento que se pode fazer avaliação 

precoce e contínua de fatores de risco, prescrição de estratégias de prevenção de 

complicações (como vacinas, suplementos para anemia, medicações para evitar pré 

eclâmpsia etc.), diagnóstico precoce e tratamento dessas complicações, e  

encaminhamento para serviços especializados ou de emergência, se necessário”, 

detalha a enfermeira obstetra, parteira domiciliar e pós-doutoranda em 

tocoginecologia, Maíra Libertad.  

Após a criação do pré-natal onde implantou-se aos poucos pelo o ministério 

público da saúde, que deu início em 1980 para minimizar a alta mortalidade 

materna e infantil ao longo dos anos. Referente a este marco, diminuiu-se o número 

de casos de complicações gestacionais por solicitação médica, em que se é exigida 

durante a gestação com propósito de realizar os seguintes auxílios durante a mesma.  

Segundo o decreto n°94.406, de 8 de junho de 1987, autoriza o enfermeiro 

realizar consulta de enfermagem, prestação de assistência de enfermagem à 

gestante e prescrição de medicamentos previamente estabelecidos em programas 

de saúde pública e em rotina aprovada pela instituição de saúde. 
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METODOLOGIA 
 

A coleta de dados realizou-se através de livros digitais, através de bases 

SciELO, LILACS, Google Acadêmico e BVS, fontes de natureza informativa e 

normativa, bases normativas, e aprofundou-se o estudo sobre a importância da 

abertura de pré-natal para as gestantes. O pré-natal é uma das estratégias mais 

importantes para garantir condições adequadas de saúde ao binômio mãe-bebê, 

influenciando diretamente o desenvolvimento neuropsicomotor da criança. 

Durante a gestação, o organismo fetal atravessa fases críticas que determinam 

grande parte de sua trajetória cognitiva, motora e emocional. A qualidade da 

assistência pré-natal, portanto, atua como fator decisivo para prevenir agravos, 

reduzir riscos e favorecer o pleno desenvolvimento infantil. Este artigo analisa, por 

meio de revisão narrativa, os efeitos da qualidade do pré-natal sobre o crescimento 

e o neurodesenvolvimento infantil, destacando o papel essencial da enfermagem 

nesse processo. Os achados revelam que o pré-natal bem conduzido reduz 

prematuridade, baixo peso ao nascer, infecções e atrasos no desenvolvimento, além 

de fortalecer o vínculo materno e a autonomia da gestante. Conclui-se que a 

assistência de enfermagem permite identificar precocemente riscos, orientar 

cuidados essenciais e promover saúde desde o início da vida. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

A importância do acompanhamento gestacional, logo em seus primeiros 

meses, ajuda os profissionais de saúde a identificar possíveis problemas, como 

pressão alta, diabetes gestacional e infecções. Permitindo tratamento ser iniciado o 

mais ágil, diminuindo os riscos durante a gestação e o parto. Além disso, o 

acompanhamento desde o início contribui para avaliar o desenvolvimento fetal e 

garantir que todos os exames sejam feitos no tempo certo.  

Vale ressaltar a importância de um momento de aprendizado para a gestante. 

Durante as consultas, ela recebe orientações sobre alimentação, uso de vitaminas, 
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cuidados com o corpo e a importância da amamentação. Isso irá ajudá-la a se sentir 

mais segura e preparada para esse período.  

Por outro lado, ainda existem dificuldades que podem atrasar o início do pré 

natal, como a demora para conseguir atendimento e a falta de informação sobre a 

importância de procurar o serviço de saúde logo no início da gravidez. Mostra-se 

necessário melhorar o acesso aos serviços de saúde e orientar melhor a população.  

Dessa forma, fica claro que a abertura precoce do pré-natal é essencial para 

garantir uma gestação mais segura e saudável, contribuindo para a prevenção de 

problemas e para o bem-estar da mãe e do bebê.  

A importância do acompanhamento gestacional desde os primeiros meses é 

fundamental para a saúde da mãe e do bebê. O início precoce do pré-natal permite 

que os profissionais de saúde identifiquem possíveis problemas, como hipertensão 

arterial, diabetes gestacional, anemias e infecções, possibilitando que o tratamento 

seja iniciado de forma rápida e eficaz. Isso contribui diretamente para a redução de 

riscos durante a gestação, o parto e o pós-parto. Além disso, o acompanhamento 

desde o início permite avaliar o desenvolvimento do bebê, observando seu 

crescimento, batimentos cardíacos e formação adequada dos órgãos. Também 

garante que todos os exames necessários sejam realizados no momento certo, 

facilitando diagnósticos precoces e intervenções quando necessário. De acordo com 

o Ministério da Saúde, o pré-natal adequado é um dos principais fatores para a 

redução da mortalidade materna e infantil.  

Outro ponto importante é que o pré-natal não envolve apenas exames, mas 

também um momento de aprendizado para a gestante. Durante as consultas, ela 

recebe orientações sobre alimentação saudável, uso correto de vitaminas como o 

ácido fólico e o ferro, cuidados com o corpo, sinais de alerta na gravidez e a 

importância da amamentação. Essas orientações ajudam a mulher a se sentir mais 

segura, preparada e participativa no cuidado com sua própria saúde e com a do bebê. 

O acompanhamento também fortalece o vínculo entre a gestante e a equipe 

de saúde, o que favorece a continuidade do cuidado e melhora a adesão às 

orientações. Além disso, permite identificar fatores sociais e emocionais que podem 
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interferir na estação, como estresse, falta de apoio familiar ou dificuldades de acesso 

aos serviços de saúde.  

Por outro lado, ainda existem desafios que dificultam o início precoce do 

prénatal, como a demora no atendimento, dificuldade de acesso aos serviços de 

saúde, desigualdades sociais e falta de informação sobre a importância de iniciar o 

acompanhamento logo no início da gravidez. Segundo a Febrasgo, essas barreiras 

podem comprometer a qualidade do cuidado e aumentar os riscos para mãe e bebê. 

Dessa forma, torna-se necessário ampliar o acesso aos serviços de saúde, fortalecer 

a atenção básica e investir em educação em saúde para a população. A abertura 

precoce do pré-natal é essencial para garantir uma gestação mais segura e saudável, 

contribuindo para a prevenção de complicações e para o bem-estar da mãe e do 

bebê. 

 
FIGURA 1. Caderneta da Gestante 

Fonte da Figura: BIAFIORETTI https://www.biafioretti.com.br/portfolio/comunicacaoem-
saude-design/428793-manual-de-gravidez-sus 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Através deste estudo podemos observar o quão importante é o trabalho do 

enfermeiro no processo, e o quão mais importante é o pré-natal, ajudando as 

gestantes proporcionando bem-estar, e os profissionais de saúde em sua 
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organização, nesse contexto, para que o pré-natal seja considerado adequado e com 

tratamento e acompanhamento que visem à integralidade, é necessário que seja 

precoce e diligente, além de contar com profissionais especializados que realizem 

tratamentos, internações e exames, se necessário. Além disso, o pré-natal tende a 

aumentar as chances de uma gestação e parto mais tranquilos, com riscos 

minimizados, possibilitando tratamento precoce, evitando sequelas e promovendo 

um parto mais seguro. (MESQUITA) 
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ÁREA TEMÁTICA: Enfermagem 

MODALIDADE: Pesquisa Científica 
 
INTRODUÇÃO 

 

Os exames laboratoriais representam um dos pilares fundamentais da 

medicina, funcionando como uma ferramenta indispensável para a compreensão do 

estado fisiológico humano, eles englobam uma ampla variedade de testes 

diagnósticos que permitem avaliar, com precisão científico, diferentes componentes 

do organismo. Na prática, esses procedimentos consistem na análise técnica de 

amostras biológicas tais como sangue, urina, fezes, saliva e tecidos com a finalidade 

de extrair dados precisos sobre a saúde do indivíduo. A relevância dessa prática 

baseia-se na sua capacidade de revelar sinais precoces de patologias ou alterações 

funcionais que muitas vezes, permanecem silenciosas no cotidiano e não podem ser 

detectadas apenas pelos exames clínicos comum ou pela anamnese. 

Dessa forma, o presente trabalho busca explorar como essas investigações 

fornecem subsídios essenciais para o diagnóstico assertivo, o monitoramento de 

respostas terapêuticas e a prevenção de doenças crônicas e agudas. O principal foco 

é garantir uma visão detalhada e confiável da saúde do paciente, permitindo 

intervenções médicas para potencializar a precisão dos resultados e otimizar o fluxo 

de análise, o laboratório clínico organiza seus processos em categorias 

especializadas. Cada uma dessas áreas emprega metodologias específicas e 

tecnologias avançadas para investigar sistemas distintos do corpo. Ao longo deste 

estudo, iremos especificar o funcionamento de divisões essenciais como a 

Bioquímica, focada no metabolismo; a Hematologia, dedicada às células sanguíneas; 
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a Imunologia e Microbiologia, voltadas ao sistema de defesa e patógenos; além dos 

setores de Hormônios, Uroanálise, Citopatologia, Biologia Molecular e Parasitologia. 

Esta organização citada não apenas aumenta a resultado do laudo final, mas 

também permite uma compreensão abrangente e técnica de cada critério biológico 

analisado. 

 
METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica qualitativa e descritiva sobre a coleta 

de exames laboratoriais, para garantir a atualidade e a relevância das informações, 

foram consultados artigos científicos, manuais técnicos e documentos oficiais 

publicados no período de 2020 a 2026. A busca foi realizada em bases de dados 

científicas de renome, como Google Acadêmico, SciELO e Biblioteca Virtual da Saúde, 

utilizando termos de busca simplificados e diretos relacionados ao assunto. A 

seleção das fontes obedeceu a critérios rigorosos de relevância, atualidade e 

conexão intrínseca com o tema central. A coleta de dados, neste contexto, consistiu 

na identificação e recuperação sistemática desses materiais. Posteriormente, os 

dados extraídos dos documentos selecionados foram submetidos a uma análise de 

conteúdo temática, buscando identificar padrões, principais achados e nuances 

sobre os procedimentos de coleta de exames laboratoriais. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Os resultados são interpretados com base em valores de referência 

estabelecidos para cada tipo de exame. Esses valores são determinados a partir de 

estudos e pesquisas que definem o que é considerado normal e o que pode indicar 

alguma alteração no organismo. 

Os resultados podem apresentar erros em uma das três fases dos testes 

laboratoriais, sendo elas a pré-analítica, analítica ou pós-analítica. Com a utilização 

de equipamentos automatizados no laboratório de bioquímica, o processo analítico 

e seu controle se tornaram mais confiáveis. Entretanto, erros ainda ocorrem e são, 
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na maioria dos casos observados durante as fases pré e pós-analítica, na fase pré-

analítica do exame esses erros ocorrem antes ou durante a coleta do paciente. 

Já nos erros analíticos acontecem devido à calibração inadequada de 

equipamentos, reagentes fora da data de validade, técnicas realizadas de maneira 

incorreta em contra partida aos erros pós-analíticos, eles ocorrem em processos 

como digitação, emissão e também a entrega de resultados ou laudos entretanto, a 

fase que mais apresenta erros é a pré-analítica, sendo responsável por 60% a 90% 

das interferências que ocorrem nos resultados dos exames laboratoriais e 60% a 

70% interferem nas decisões médicas, onde podem estar relacionados a vários 

fatores como orientação inadequada ao paciente, tempo de jejum, requisição médica 

incorreta e interpretação incorreta dentre outros (Fernandes et al., 2021; Souza, 

2020). 

 
FIGURA 1. Análise de sangue 

Fonte da Figura: https://share.google/RrIVCv2w16MG8VOEC (2017) 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Concluiremos a partir desse estudo a análise dos exames laboratoriais como 

ferramenta diagnóstica onde permite que sua capacidade não depende apenas de 

tecnologia de ponta, mas de um rígido controle em todas as suas etapas. Como 

analisado ao longo deste trabalho, a divisão do laboratório em áreas especializadas 

como Hematologia, Bioquímica e Microbiologia é o que garante que cada amostra 
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biológica seja processada com a metodologia adequada, assegurando a precisão 

necessária para o suporte às decisões médicas. 

Ficou claro que a qualidade do laudo final está internamente ligada à 

disciplina nas fases do exame. Ainda que na fase analítica tenha alcançado altos 

índices de confiabilidade devido à automação, é na fase pré-analítica que apresenta 

o maior desafio. O fato de que 60% a 90% dos erros ocorrem antes mesmo da análise 

técnica envolvendo desde a escolha correta das cores dos tubos e seus aditivos até 

o preparo do paciente reforça a necessidade de profissionais capacitados e 

protocolos de coleta cuidadosa. 

Portanto, os exames laboratoriais cumprem seu objetivo de prevenção e 

diagnóstico quando o rigor técnico da metodologia se une à excelência nos 

processos operacionais. Reduzir falhas na fase pré-analítica e garantir a integridade 

das amostras são passos fundamentais para que o laboratório continue sendo a base 

de confiança que sustenta a medicina e a segurança do paciente. 
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ÁREA TEMÁTICA: Enfermagem 

MODALIDADE: Pesquisa Científica 
 
INTRODUÇÃO 

 

A Terapia nutricional enteral surge como uma probabilidade terapêutica 

para pacientes que apresentem a ingestão por via oral, parcial ou totalmente 

comprometida. Tem uma enorme importância em pacientes críticos, e se torna um 

cuidado essencial em Unidades de Terapias Intensivas (UTI), visto que existem 

estudos que comprovam a sua interferência na recuperação clínica desses 

pacientes (Silva; Silva; Oliveira, 2023). 

Segundo Gimenes, Matsuba e Ciosak (2026), "Acessos enterais são definidos 

como dispositivos utilizados na prática clínica para administração de nutrientes, 

medicamentos e/ou hidratação diretamente no trato gastrointestinal, contornando 

a via oral convencional. Esse grupo inclui sondas, tubos e estomas, que podem ser 

inseridos por via nasal, oral ou diretamente no estômago ou intestino delgado, 

conforme a condição clínica do paciente" 

De acordo com Sales (2025) “Os principais dispositivos são a Sonda 

Nasogástrica e Sonda Nasoenteral. A sonda nasogástrica e a sonda nasoenteral são 

fundamentais na assistência médica, especialmente para pacientes que necessitam 

de nutrição enteral. Essas sondas têm papéis distintos e são utilizadas em diferentes 

contextos clínicos, sendo essenciais para o tratamento de diversas condições de 

saúde.” 
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Sonda Nasogástrica 

A sonda nasogástrica é um tubo inserido através do nariz, passando pela 

fossa nasal, esôfago, e chegando ao estômago. Entre os principais objetivos dela, 

destaca-se a administração de nutrientes, medicamentos e a remoção de conteúdo 

gástrico. A sonda Nasogástrica é de suma importância em situações de emergência, 

como em casos de intoxicações, onde é necessário drenar substâncias do estômago, 

além de ser utilizada para descompressão gástrica em pacientes com distensão 

abdominal. Já em contextos cirúrgicos, o material pode ser inserido antes de 

procedimentos para evitar o risco de aspiração (Sales, 2025). 

Sonda Nasoenteral 

Sales (2025), afirma que a sonda nasoenteral é caracterizada por ser um tubo 

fino e flexível, introduzido por via nasal e chegando até o intestino delgado. 

Contrária à sonda nasogástrica, sua extensão não se limita ao estômago, o que 

permite a administração de nutrientes diretamente na porção intestinal. Esse 

dispositivo é utilizado principalmente em pacientes com a função gástrica 

comprometida. A administração de nutrientes por sonda Nasoenteral é realizada 

através de Fórmulas líquidas, formuladas criteriosamente para suprir as 

necessidades nutricionais de cada paciente. 

Diante da relevância do tema para a segurança do paciente, este trabalho tem 

como objetivo analisar as principais distinções técnicas e funcionais entre as sondas 

nasogástrica e nasoenteral, descrevendo o manejo clínico adequado desses 

dispositivos, bem como identificar as competências do enfermeiro visando a 

prevenção de falhas assistenciais. 

 
METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de caráter descritivo, baseada em 

revisão bibliográfica. Foram utilizados artigos científicos, manuais técnicos e 

documentos oficiais publicados entre 2020 e 2026, disponíveis em bases de dados 

como Google Acadêmico, SciELO e Biblioteca Virtual da Saúde. A seleção das fontes 

considerou a relevância, a atualidade e a relação direta com a temática proposta. 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Modelos de Sonda e Especificação de material 

De acordo com Cleveland Clinic (2022), existem dois tipos diferentes de 

sonda Nasogástrica, de Lúmen Único que possui um canal único e estreito de 

passagem de medicamentos e nutrição direta no estômago, que possui um diâmetro 

pequeno para garantir o conforto do paciente. O seu modelo mais comum é a Levin 

e a de Duplo Lúmen que por sua vez é projetada principalmente para a aspiração, 

possui dois canais, um com maior diâmetro para a aspiração e um com diâmetro 

menor que funciona como respiro para aliviar a pressão, evitando que a sonda adira 

a parede do estômago. O modelo utilizado é Salem Sump. Ambos os modelos citados 

são confeccionados em policloreto de vinila (PVC). 

Já a sonda Nasoenteral se distingue por ser um tubo flexível devido seu 

material de confecção ser silicone ou poliuretano, seu modelo mais comum é o 

chamado de Dobbhoff, que conta com uma ogiva distal de tungstênio radiopaca e 

fio-guia, para facilitar o posicionamento na instalação através de imagem (Sales, 

2025). 

Protocolo Técnico de Inserção de Sonda Nasogástrica e Nasoenteral 

O processo de inserção para a nutrição enteral demanda materiais e técnicas 

adequadas para minimizar complicações e garantir conforto ao paciente. 

Conforme afirmam Costa et al., (2025) os equipamentos necessário para a 

realização da sondagem nasogástrica e nasoenteral são: Roupa de proteção, luvas 

não estéreis e proteção para o rosto; Tubo nasogástrico para aliviar pressão, como 

o tubo de Levin (um canal) ou o tubo de sucção de Salem (dois canais); Se for a 

Nasoenteral, que é necessário alcançar o duodeno, deve-se utilizar um tubo fino e 

longo projetado para uso prolongado, a inserção é realizada com o auxílio de um fio 

rígido chamado fio-guia e pode envolver fluoroscopia ou endoscopia para facilitar a 

passagem da sonda pelo piloro; Spray anestésico para a área, como benzocaína e 

lidocaína; Spray vasoconstritor, como fenilefrina ou oximetazolina; Um copo de água 

com um canudo; Uma seringa de 60 mL com uma ponta de cateter; Lubrificante; 
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Recipiente para vômito; Compressa ou toalha para limpeza do paciente; 

Estetoscópio; Fita e benjoim. 

Após toda a paramentação e averiguação dos equipamentos segue-se para o 

processo de sondagem, mas antes se faz necessário o preparo e orientação do 

paciente. Essa orientação consiste em explicar o procedimento e solicitar o 

consentimento por escrito do paciente, colocá-lo em posição de Fowler caso seja 

possível e organização final do campo para iniciar o procedimento. 

Antes de iniciar a inserção das sondas se faz necessário a medição das 

mesmas da seguinte maneira Nasogástrica: Medir a extensão da sonda a ser 

introduzida, colocando sua extremidade distal na ponta do nariz do paciente, 

enquanto o restante dela percorre em linha reta a distância do nariz até o lobo 

inferior da orelha, de lá até o apêndice xifóide; Nasoenteral: Inicia-se da mesma 

maneira que a nasogástrica, porém para garantir que chegue até o limite necessário, 

a partir do processo xifóide continua até o ponto médio da cicatriz umbilical. 

Assim Costa et al., (2025) afirmam que com o paciente pronto prossegue-se 

com as seguintes etapas: Testar a passagem de ar em cada narina, pedindo ao 

paciente que respire enquanto fecha uma das narinas e questionando qual delas 

permite melhor respiração; Cobrir o peito do paciente com uma compressa ou 

toalha para mantê-lo limpo; Escolher a narina para inserir o tubo e aplicar um spray 

anestésico nela e na garganta pelo menos 5 minutos antes; Opcionalmente, usar um 

spray vasoconstritor nas narinas; Colocar as luvas; Lubrificar a ponta da sonda; 

Inserir os primeiros 10 cm delicadamente no nariz, deslizando ao longo da cavidade 

nasal e direcionando-a para trás e para baixo, mantendo-a abaixo das estruturas 

internas do nariz; Fletir o pescoço do paciente para frente e avançar a sonda 

enquanto o paciente engole, permitindo que o tubo siga para o esôfago durante as 

deglutições, até atingir a marca; Verificar a posição correta da sonda, pedindo ao 

paciente que fale e observando possíveis sinais de inserção incorreta; Injetar ar e 

auscultar com um estetoscópio no epigástrio para confirmar a posição da sonda no 

estômago; Aspirar o conteúdo estomacal para confirmar a localização correta, pois, 

às vezes, a sonda está bem posicionada mesmo sem retorno imediato de conteúdo; 
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Em alguns casos na sonda nasogástrica, pode ser necessária uma radiografia para 

confirmar a posição da sonda, especialmente se for usado contraste ou alimentação 

líquida, porém na nasoenteral essa conferência é obrigatória; Fixar a sonda no nariz 

do paciente usando fita adesiva e benjoim na pele, se disponível; Na sonda 

nasogástrica conectar a sonda a um dispositivo de sucção, ajustando-o para baixa 

sucção, preferencialmente intermitente. 

Complicações da Sonda Nasogástrica e Nasoenteral 

Procedimentos adequados, cuidados no posicionamento correto da sonda e 

na administração da dieta são de vital importância para evitar complicações e fazer 

com que o paciente receba os benefícios da terapia (Silveira; Romeiro, 2020). 

Alguns estudos recentes mostram que as intercorrências na utilização de 

sondas são frequentes e impactam diretamente a recuperação nutricional do 

paciente. Conforme aponta Motta et al. (2021), a literatura mundial indica inclusive 

casos de mortes associadas às SNG/SNE. Além disso, a introdução inadvertida 

dessas sondas na árvore traqueal pode causar desconforto ao paciente, atraso na 

alimentação e aumento da morbidade e mortalidade. 

Apesar das vantagens e benefícios, a nutrição nasoenteral não é isenta de 

complicações. Sendo assim, pode haver diarreia, náusea, vômito, flatulência, 

plenitude gástrica, cólicas abdominais, síndrome de dumping e aumento do resíduo 

gástrico. 

Além disso, com uso da sonda nasogástrica pode haver casos de pneumonia 

aspirativa, mau posicionamento da sonda, obstrução da sonda, irritação, lesão nasal, 

sinusopatia, nasofaríngea. 

Além destas, outras complicações mecânicas podem ocorrer no momento da 

inserção do cateter enteral u, principalmente, após um tempo prolongado de 

permanência neste tipo de suporte, como: ulceração nasal, epistaxe, rinorréia e 

perfuração intestinal com a extremidade distal da sonda (Silva; Marques, 2021). 

Do mesmo modo hemorragia ou ruptura traumática no esôfago/estômago, 

hiperglicemia, desidratação, uremia, constipação, desequilíbrio hidroeletrolítico 

podem ser presenciados em ambos os casos. 



 

106 
 
 

Cuidados da Enfermagem 

Conforme decreta a RESOLUÇÃO COFEN Nº 619/2019 o procedimento de 

sondagem oro/nasoenteral, requer cuidados de Enfermagem de maior 

complexidade técnica, conhecimentos de base científica e, por essas razões, no 

âmbito da equipe de Enfermagem, a inserção de sonda oro/nasogástrica e sonda 

nasoentérica é privativa do Enfermeiro, que deve imprimir rigor técnico-científico 

ao procedimento. 

De acordo com a resolução também é função do enfermeiro proceder os 

testes para confirmação do trajeto da sonda, solicitar e encaminhar o paciente para 

exame radiológico visando a confirmação da localização da sonda, no caso da 

sondagem nasoentérica, garantir que a via de acesso seja mantida e garantir que a 

troca das sondas e equipo seja realizada conforme pré-definido pela instituição. 

De qualquer modo, a administração da Terapia Nutricional Enteral (TNE) 

envolve cuidados relacionados a uma equipe de enfermagem formada pelo 

enfermeiro, técnico e auxiliar de enfermagem, os quais possuem, de acordo com a 

regulamentação, atribuições particulares (Silva; Silva; Oliveira, 2023). 

De acordo com Silveira e Romeiro (2020), quando se trata das atribuições do 

profissional de enfermagem em TNE, os principais cuidados de enfermagem 

consistem em: avaliar resíduo gástrico, monitorar a velocidade/ tempo de infusão, 

posicionamento do paciente para alimentação, conservação da dieta no posto, 

higiene oral e nasal, devolução de resíduo, quando indicado, observar as condições 

que indicam a suspensão da dieta e registro da dieta. 

Segundo Silva e Marques (2021), também compete ao enfermeiro 

administrar a dieta, identificar pacientes desnutridos ou em risco para desnutrição 

na admissão hospitalar, avaliar a tolerância do paciente à dieta, seguir protocolos de 

nutrição enteral com o intuito de guiar as condutas, bem como identificar e 

documentar os motivos de nutrição inadequada, a fim de nortear correções 

assistenciais por toda a equipe de saúde. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A realização deste estudo permitiu evidenciar que a assistência de 

enfermagem na Terapia Nutricional Enteral (TNE) vai muito além da execução 

técnica da sondagem. A análise dos dados revelou que a padronização da 

nomenclatura é o pilar fundamental para a segurança do paciente, visto que a 

imprecisão pode gerar erros críticos na administração das substâncias. 

Portanto, o fortalecimento técnico na educação da equipe de enfermagem é 

fundamental para reduzir falhas na nutrição enteral. A segurança do paciente 

depende de um cuidado fundamentado em evidências científicas, e tais medidas 

garantem que o cuidado de enfermagem cumpra seu papel de escolha do dispositivo 

e inserção à vigilância constante da via enteral, com segurança, evitando eventos 

adversos e promovendo a reabilitação do paciente. 
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ÁREA TEMÁTICA: Enfermagem 

MODALIDADE: Pesquisa Científica 
 
INTRODUÇÃO 

 

A evolução do paciente refere-se ao registro sistemático, contínuo e 

cronológico das mudanças no seu estado de saúde ao longo do tempo, especialmente 

durante o período de assistência em serviços de saúde. Esse processo integra a 

Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE) e tem como objetivo subsidiar 

o planejamento, a implementação e a avaliação dos cuidados prestados, garantindo 

uma assistência segura, individualizada e baseada em evidências. 

Ele monitora os sinais vitais, sintomas, respostas a terapias e quaisquer 

outras complicações. Ela pode ser feita manualmente ou de forma eletrônica 

conforme as normas institucionais, devendo seguir critérios técnicos e legais, como 

clareza, objetividade, legibilidade, uso de terminologia adequada e ausência de 

rasuras. Esses registros possuem valor ético e jurídico, sendo fundamentais para a 

comunicação entre a equipe multiprofissional, continuidade da assistência e 

respaldo legal do profissional. 

Trata-se de um instrumento essencial que documenta toda a trajetória do 

paciente na unidade de saúde, desde a admissão até a alta, transferência ou óbito. 

Deve conter informações precisas, datadas, assinadas e com identificação 

profissional, sendo incorporada ao prontuário do paciente juntamente com outros 

registros assistenciais. A adequada elaboração e armazenamento dessas 

informações asseguram a qualidade do cuidado, a rastreabilidade das ações 

realizadas e o cumprimento das normativas vigentes dos conselhos de enfermagem. 



 

110 
 
 

A ficha do paciente deve ser armazenada junto com os demais documentos, 

juntamente com seu prontuário médico. 

OBJETIVOS 

 Visa atender o objetivo geral deste trabalho, é preciso estabelecer os 

objetivos específicos, sendo estes que seguem: 

- Entender o que é a evolução do paciente na enfermagem 

- Analisar as atribuições do enfermeiro na evolução do paciente 

- Identificar os tipos de evolução de enfermagem. 

 
METODOLOGIA 

 

A metodologia também se refere ao método de pesquisa e coleta de dados 

precisos e confiáveis utilizados para embasar a conclusão deste trabalho. Para a 

realizar a pesquisa e, consequentemente, para o alcance dos resultados esperados, 

métodos foram adotados para obter a credibilidade nos elementos utilizados. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

A análise do conteúdo demonstra que a evolução do paciente é um 

instrumento de suma importância na assistência de enfermagem, permitindo o 

acompanhamento do estado clínico e das intervenções realizadas. 

Observou-se que o registro adequado da evolução contribui diretamente 

para a segurança do paciente, pois possibilita a comunicação clara entre todos os 

membros da equipe. Além disso, a padronização das informações, como sinais vitais, 

resposta terapêutica e alterações clínicas, favorece a tomada de decisões mais 

afirmativas. 

Outros resultados têm relação com as organizações necessárias. Quando a 

evolução é registrada de maneira sistematizada contendo dados como tempo de 

internação, diagnóstico de enfermagem, estado geral (neurológico, respiratório, 

circulatório, digestivo, nutricional, locomotor e geniturinário) sendo esses dados 

subjetivos e objetivos temos uma melhoria expressiva na continuidade dos 

cuidados, principalmente em vias de troca de plantão. 
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Ademais podemos verificar os cumprimentos das normas estabelecidas pelo 

Conselho Federal de Enfermagem (COFEN), assim fornecendo apoio legal ao 

profissional de enfermagem, tornando a evolução não somente um instrumento de 

assistências para a área, como também prova legal do que foi feito no cuidado ao 

paciente. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A evolução do paciente é um elemento essencial na assistência de 

enfermagem, pois permite acompanhar de forma contínua o estado de saúde, 

orientar decisões clínicas e garantir a segurança do cuidado. Quando realizada de 

maneira organizada, completa e sistematizada, contribui para a comunicação eficaz 

entre a equipe, melhora a continuidade da assistência e fortalece o respaldo legal do 

profissional. 

Além disso, evidencia-se que a evolução vai além de um simples registro, 

sendo parte fundamental do processo de enfermagem e responsabilidade privativa 

do enfermeiro. Dessa forma, a qualidade dos registros impacta diretamente na 

eficácia do tratamento e na recuperação do paciente, reforçando a importância de 

sua realização correta, ética e atualizada. 
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ÁREA TEMÁTICA: Enfermagem 

MODALIDADE: Pesquisa Científica 
 
INTRODUÇÃO 

 

O câncer do colo do útero constitui um importante problema de saúde 

pública, especialmente em países em desenvolvimento, onde os índices de 

incidência e mortalidade ainda permanecem elevados. Essa neoplasia está 

diretamente associada à infecção persistente pelo Papilomavírus Humano (HPV), 

sendo considerada uma doença evitável por meio de estratégias eficazes de 

prevenção e diagnóstico precoce.   

Nesse contexto, o exame citopatológico, conhecido como Papanicolau, 

destaca-se como um dos principais métodos de rastreamento, permitindo a 

identificação de lesões precursoras antes da progressão para estágios mais 

avançados da doença. Paralelamente, a vacinação contra o HPV tem se consolidado 

como uma importante medida de prevenção primária, contribuindo para a redução 

da transmissão do vírus e, consequentemente, da ocorrência de cânceres associados.   

Diante da relevância do tema, torna-se fundamental compreender a 

importância dessas estratégias na promoção da saúde da mulher, bem como o papel 

dos profissionais de saúde, especialmente da enfermagem, na orientação, prevenção 

e cuidado. Assim, o presente trabalho tem como objetivo abordar o exame de 

Papanicolau, suas indicações, importância diagnóstica e preventiva, além de 

destacar a vacinação contra o HPV como ferramenta essencial no controle do câncer 

do colo do útero. 
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METODOLOGIA 
 

O presente trabalho caracteriza-se como uma pesquisa de natureza 

bibliográfica, de abordagem qualitativa e caráter descritivo, com o objetivo de reunir 

e analisar informações relevantes acerca do câncer do colo do útero, do exame de 

Papanicolau e da vacinação contra o Papilomavírus Humano (HPV).   

A coleta de dados foi realizada por meio de consulta a materiais disponíveis 

em plataformas digitais, incluindo artigos científicos, sites institucionais e conteúdo 

de órgãos oficiais da área da saúde, como o Ministério da Saúde e outras instituições 

reconhecidas. Foram selecionadas fontes atualizadas e confiáveis, visando garantir 

a veracidade e a qualidade das informações apresentadas.    

Os dados obtidos foram analisados, organizados e descritos de forma 

sistemática, permitindo a compreensão dos principais aspectos relacionados à 

prevenção, diagnóstico e controle do câncer do colo do útero. Dessa forma, a 

metodologia adotada possibilitou a construção de um embasamento teórico 

consistente, contribuindo para o desenvolvimento do trabalho.   

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
1. EXAME CITOPATOLÓGICO DO COLO DO ÚTERO (PAPANICOLAU)   

O exame citopatológico do colo do útero, conhecido como Papanicolau, 

consiste em um procedimento utilizado para identificar alterações nas células 

cervicais, sendo também denominado esfregaço cervicovaginal ou colpocitologia 

oncótica cervical³.  

Sua denominação é uma homenagem ao patologista grego Georges 

Papanicolaou, responsável pelo desenvolvimento do método, que se tornou 

fundamental na detecção precoce de lesões precursoras do câncer do colo do útero³.   

Esse exame tem como principal finalidade o rastreamento de alterações 

celulares que podem evoluir para neoplasias, permitindo o diagnóstico ainda em 

estágios iniciais, frequentemente antes do surgimento de manifestações clínicas⁴.    
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Dessa forma, representa uma importante estratégia de prevenção 

secundária, contribuindo para a redução da incidência e mortalidade associadas à 

doença. Além disso, o Papanicolau pode auxiliar na identificação de outras 

alterações ginecológicas, como corrimentos e algumas infecções sexualmente 

transmissíveis, embora não seja um exame específico para esse tipo de diagnóstico, 

servindo como apoio para a conduta clínica adequada⁴. 

Entre os avanços tecnológicos relacionados a esse método, destaca-se a 

citologia em meio líquido, que aprimora a qualidade da amostra coletada. 

Diferentemente da técnica convencional, em que o material é disposto diretamente 

em lâmina, essa metodologia utiliza uma solução conservante para armazenar as 

células, favorecendo melhor preservação, redução de artefatos e maior precisão na 

análise laboratorial⁵.   

2. PERIODICIDADE, RECOMENDAÇÕES E PREPARO PARA O EXAME PAPANICOLAU   

A realização do exame Papanicolau é recomendada pelo Ministério da Saúde 

para mulheres que já iniciaram a vida sexual, com maior ênfase na faixa etária entre 

25 e 64 anos⁶. 

Inicialmente, orienta-se que o exame seja realizado anualmente e, após dois 

resultados consecutivos normais, o intervalo pode ser ampliado para a cada três 

anos. Entretanto, a periodicidade do exame pode sofrer variações conforme as 

condições individuais de cada paciente. Mulheres que apresentam histórico de 

lesões no colo do útero, imunossupressão ou outras condições clínicas específicas 

podem necessitar de acompanhamento mais frequente⁶.   

Dessa forma, destaca-se a importância da avaliação individualizada, 

considerando o histórico de saúde e as orientações profissionais para definição da 

conduta mais adequada. Além da periodicidade, a preparação adequada para a 

realização do exame é um fator essencial para garantir a qualidade da amostra 

coletada e a confiabilidade dos resultados. Recomenda-se evitar relações sexuais 

nas 48 horas que antecedem o exame, bem como o uso de preservativos com 

lubrificantes, espermicidas e outros produtos que possam interferir na análise 

celular⁷.   
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Também é indicado não utilizar produtos íntimos, como cremes vaginais, 

duchas, absorventes internos ou lubrificantes, pois esses itens podem alterar o 

material coletado. O exame deve ser agendado preferencialmente fora do período 

menstrual, idealmente alguns dias após o término ou antes do início do ciclo, a fim 

de evitar interferências na leitura do resultado⁷. 

A higiene íntima habitual é suficiente para a realização do procedimento, não 

sendo necessária depilação prévia, porém recomenda-se evitar o uso de sabonetes 

íntimos nas 24 horas anteriores. Além disso, deve-se evitar a realização de outros 

exames ginecológicos ou o uso de medicamentos vaginais antes da coleta, pois esses 

fatores podem comprometer a qualidade da amostra⁷. 

Dessa forma, o seguimento adequado dessas orientações contribui para 

reduzir a ocorrência de resultados inconclusivos ou falsos negativos, garantindo 

maior precisão diagnóstica e efetividade no rastreamento do câncer do colo do 

útero⁷. 

De modo geral, o exame de Papanicolau não apresenta contraindicações 

absolutas, sendo considerado seguro para a maioria das mulheres. No entanto, 

existem algumas situações em que sua realização deve ser temporariamente adiada, 

a fim de garantir maior precisão nos resultados e evitar interferências na coleta. 

Entre essas situações, destaca-se a presença de sangramento vaginal, 

independentemente da causa, uma vez que pode dificultar a visualização adequada 

do colo do útero e comprometer a análise das células coletadas. Da mesma forma, 

em casos de infecções vaginais agudas, recomenda-se que o tratamento seja 

realizado previamente, para evitar alterações nos resultados do exame⁸. 

Além disso, mulheres que passaram por procedimentos cirúrgicos recentes 

no colo do útero devem aguardar um período adequado para a completa cicatrização 

antes da realização do exame. Em relação à gestação, o Papanicolau pode ser 

realizado com segurança, não oferecendo riscos ao útero nem ao feto. Contudo, no 

período pós-parto, é indicado aguardar entre seis e oito semanas para a realização 

da coleta, garantindo melhores condições para avaliação⁸.   
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3. PROCEDIMENTO E ETAPAS DA REALIZAÇÃO DO EXAME PAPANICOLAU 

O exame de Papanicolau caracteriza-se por ser um procedimento simples, 

rápido e de fácil realização, com duração média entre 5 e 10 minutos, sendo 

executado por profissional de saúde qualificado, como médico ginecologista ou 

enfermeiro⁹. 

Trata-se de um exame pélvico no qual são coletadas células do colo do útero 

com a finalidade de rastrear alterações celulares e identificar precocemente o 

câncer cervical. A compreensão das etapas do procedimento contribui para a 

redução da ansiedade e do desconforto por parte das pacientes. Inicialmente, a 

mulher é posicionada em decúbito dorsal, em posição ginecológica, com os joelhos 

flexionados e as pernas apoiadas em suportes adequados. Em seguida, pode ser 

realizada uma inspeção visual da região externa da vulva e da vagina, como parte da 

avaliação inicial⁹. 

Para possibilitar a visualização do colo do útero, o profissional introduz o 

espéculo vaginal, instrumento utilizado para afastar suavemente as paredes 

vaginais. Com o colo uterino exposto, procede-se à coleta do material, utilizando 

uma espátula e uma escova endocervical, realizando uma leve raspagem da região 

externa e interna do colo do útero para obtenção das células necessárias à análise⁹. 

Após a coleta, o material é acondicionado adequadamente, podendo ser 

disposto em lâmina de vidro ou em meio líquido conservante, conforme a técnica 

utilizada. Em seguida, o espéculo é removido com cuidado, finalizando o 

procedimento, e a amostra é encaminhada ao laboratório para análise 

microscópica⁹. 

Ressalta-se que todo o processo é realizado de forma a priorizar o conforto 

da paciente, sendo fundamental que ela comunique ao profissional qualquer 

desconforto ou dor durante o exame, a fim de que medidas adequadas sejam 

adotadas⁹. 
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4. IMPORTÂNCIA DO RASTREAMENTO, PREVENÇÃO E ATUAÇÃO DA 

ENFERMAGEM NO CÂNCER DO COLO DO ÚTERO   

O câncer do colo do útero ainda se configura como um relevante problema de 

saúde pública no Brasil, sendo o terceiro tipo de câncer mais incidente entre as 

mulheres, desconsiderando-se os casos de câncer de pele não melanoma, além de 

ocupar a quarta posição entre as principais causas de morte por neoplasias 

femininas. Estima-se a ocorrência de aproximadamente 17.010 novos casos anuais 

no período de 2023 a 2025, com taxa de incidência de cerca de 15,38 casos por 100 

mil mulheres¹⁰. 

A elevada incidência dessa neoplasia está diretamente relacionada à infecção 

pelo Papilomavírus Humano (HPV), responsável por praticamente todos os casos. 

Dentre os diversos subtipos do vírus, destacam-se os tipos 16 e 18, associados à 

maioria das ocorrências. Além disso, observa-se que grande parte dos diagnósticos 

ocorre em estágios avançados da doença, o que compromete significativamente o 

prognóstico e as chances de tratamento eficaz¹¹. 

Diante desse cenário, a prevenção e o diagnóstico precoce tornam-se 

estratégias essenciais para o controle da doença. No Brasil, as principais medidas 

incluem o uso de preservativos, a realização periódica do exame citopatológico 

(Papanicolau) a partir dos 25 anos — com intervalo trienal após resultados normais 

— e a vacinação contra o HPV, disponibilizada pelo Sistema Único de Saúde para 

meninas e meninos em faixas etárias específicas¹¹. 

Estudos evidenciam que a implementação de programas organizados de 

rastreamento é capaz de reduzir significativamente a incidência e a mortalidade 

associadas ao câncer do colo do útero. Nesse contexto, o exame citopatológico 

permanece como principal método de detecção precoce de lesões precursoras, 

possibilitando intervenções antes da progressão da doença para estágios mais 

avançados¹². 

Além disso, avanços nas políticas públicas de saúde têm fortalecido as 

estratégias preventivas, como a ampliação da cobertura vacinal e a incorporação de 

novas tecnologias, a exemplo dos testes moleculares para detecção do HPV, que 
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apresentam maior sensibilidade diagnóstica¹². Tais medidas contribuem 

diretamente para a melhoria dos indicadores de saúde e para a redução da 

incidência da doença. A ampliação do acesso ao rastreamento no Sistema Único de 

Saúde também desempenha papel fundamental na diminuição das desigualdades 

regionais, evidenciando a importância de ações contínuas e organizadas na 

prevenção do câncer do colo do útero¹³. 

Nesse contexto, destaca-se a atuação do enfermeiro como elemento essencial 

no enfrentamento da doença. Esse profissional exerce papel fundamental nas ações 

de prevenção, rastreamento e detecção precoce, sendo responsável pela realização 

do exame citopatológico, orientação das pacientes e encaminhamento adequado 

quando necessário. Adicionalmente, o enfermeiro integra a equipe multiprofissional 

e atua diretamente no acolhimento, na promoção da educação em saúde e na 

garantia de um atendimento humanizado, fatores que contribuem para o aumento 

da adesão ao exame preventivo e para a efetividade das ações de controle da 

doença¹¹. 

Dessa forma, evidencia-se que a associação entre rastreamento eficaz, 

vacinação, fortalecimento das políticas públicas e atuação qualificada da equipe de 

enfermagem constitui um dos principais pilares para a redução da incidência e da 

mortalidade por câncer do colo do útero, contribuindo significativamente para a 

promoção da saúde da mulher. 

5. PRINCIPAIS DOENÇAS IDENTIFICADAS PELO EXAME PAPANICOLAU   

O exame de Papanicolau, além de sua relevância na detecção de alterações 

gerais do trato ginecológico, apresenta papel fundamental na identificação de 

doenças específicas que acometem o colo do útero. Entre elas, destaca-se o câncer 

cervical, uma das principais neoplasias que afetam mulheres em todo o mundo e 

frequentemente associada à infecção pelo Papilomavírus Humano (HPV) ¹⁴.   

A detecção precoce de células pré-cancerígenas ou cancerígenas por meio do 

exame possibilita intervenções eficazes, aumentando significativamente as chances 

de cura e contribuindo para a redução da mortalidade. Outro achado importante 

refere-se às lesões pré-cancerígenas, conhecidas como neoplasias intraepiteliais 
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cervicais (NIC), classificadas em graus leve (NIC I), moderado (NIC II) e grave (NIC 

III).    

Essas alterações celulares possuem potencial de evolução para o câncer, 

sendo fundamental sua identificação precoce para a adoção de medidas terapêuticas 

adequadas. O exame também auxilia na identificação de alterações celulares 

decorrentes da infecção pelo HPV, especialmente nos casos de tipos virais de alto 

risco oncogênico¹⁴.  

Embora o Papanicolau não detecte diretamente o vírus, ele permite observar 

modificações celulares sugestivas da infecção, podendo ser complementado por 

testes específicos para maior precisão diagnóstica ¹⁵.   

Adicionalmente, o exame possibilita a identificação de processos 

inflamatórios e infecciosos, como vaginites e cervicites, causadas por diferentes 

agentes patogênicos. Também podem ser observadas alterações celulares benignas, 

como hiperplasia e metaplasia, que, embora não sejam cancerígenas, necessitam de 

acompanhamento para evitar possíveis evoluções para condições mais graves¹⁵ ¹⁶.  

Dessa forma, reforça-se que o exame citopatológico não se limita à detecção 

do câncer, mas constitui uma ferramenta abrangente na avaliação da saúde 

ginecológica, permitindo o monitoramento de diversas alterações e contribuindo 

para a promoção da saúde da mulher¹⁴–¹⁶. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O câncer do colo do útero, embora altamente prevenível, ainda representa 

um importante desafio para a saúde pública, evidenciando a necessidade de 

fortalecer estratégias de prevenção e diagnóstico precoce. O exame de Papanicolau 

e a vacinação contra o HPV destacam-se como ferramentas essenciais nesse 

processo, sendo capazes de reduzir significativamente a incidência e a mortalidade 

da doença.  

Nesse cenário, a atuação da enfermagem assume papel fundamental, não 

apenas na realização do exame, mas também na promoção da educação em saúde  
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e no incentivo à adesão das mulheres às práticas preventivas. Assim, torna-se 

evidente que a integração entre conhecimento, prevenção e assistência qualificada 

é indispensável para transformar a realidade do câncer do colo do útero, 

promovendo não apenas a redução de casos, mas a valorização da vida e da saúde 

da mulher. 
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ÁREA TEMÁTICA: Saúde do adulto e idoso/ Terapia Ocupacional/ Sono e 

desempenho ocupacional 
MODALIDADE: Pesquisa Científica 

 
INTRODUÇÃO 

 

O aumento da população adulta está diretamente relacionado ao processo de 

envelhecimento populacional, caracterizado pela redução das taxas de natalidade e 

pelo aumento da expectativa de vida. Esse fenômeno resulta na ampliação da 

proporção de indivíduos nas faixas etárias adultas e idosas, modificando 

significativamente a estrutura etária da população. No Brasil, o envelhecimento 

populacional ocorre de forma progressiva, profunda e persistente, demandando a 

implementação de estratégias voltadas à promoção, manutenção e melhoria da 

saúde e do bem-estar (Bevervanço, 2022). Nesse contexto, compreende-se que o 

desempenho em diferentes áreas de ocupação, bem como o equilíbrio entre elas, 

estão associados a diversos benefícios para a saúde e a qualidade de vida ao longo 

da vida adulta e na velhice (Stav et al., 2012; Seol et al., 2022). 

Ademais, torna-se crucial abordar fatores que impactam diretamente a 

capacidade funcional e o desempenho ocupacional. Entre esses fatores, o sono 

destaca-se como uma ocupação fundamental, uma vez que sua qualidade influencia 

diretamente o equilíbrio entre as atividades diárias. No âmbito da Terapia 

Ocupacional, além das atividades de vida diária, da gestão da saúde, da educação, do 

trabalho, do brincar/jogar, do lazer e da participação social, o sono assume papel 

central, considerando que a forma como indivíduos, comunidades e sociedades 
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organizam e sincronizam seus padrões de sono impacta diretamente a saúde, o bem-

estar, a qualidade de vida e a capacidade funcional (Matos et al., 2024). 

No campo da Terapia Ocupacional, o sono é compreendido como uma 

ocupação essencial, constituída por diferentes dimensões inter-relacionadas: 

descanso, preparação e participação. O descanso refere-se às atividades que 

favorecem o relaxamento e a redução do envolvimento em estímulos físicos, mentais 

e sociais, possibilitando a recuperação de energia. A preparação do sono envolve a 

organização do ambiente físico e a adoção de rotinas que contribuam para condições 

adequadas ao adormecimento. Por sua vez, a participação no sono está relacionada 

à capacidade de iniciar e manter um estado contínuo e reparador de sono. Essas 

dimensões evidenciam que o sono não se limita ao ato de dormir, mas configura-se 

como um processo complexo que influencia diretamente a saúde, o bem-estar e o 

desempenho ocupacional dos indivíduos (Gomes et al., 2021). 

Nesse sentido, destaca-se o papel da melatonina, hormônio responsável pela 

regulação do ciclo sono-vigília, cuja produção influencia diretamente a qualidade do 

sono. Alterações nesse processo podem comprometer o funcionamento cognitivo, 

emocional e físico dos indivíduos, refletindo negativamente no desempenho 

ocupacional e na capacidade funcional, especialmente na população adulta 

(Brzezinski, 1997). 

Embora a literatura apresente estudos que abordam isoladamente a 

qualidade do sono, a regulação biológica mediada pela melatonina e seus impactos 

na saúde, observa-se uma lacuna quanto à análise integrada desses fatores sob a 

perspectiva do desempenho ocupacional. 

Sob essa perspectiva, o presente estudo diferencia-se ao propor uma 

abordagem interdisciplinar, articulando aspectos biológicos, comportamentais e 

ocupacionais. Além disso, destaca-se por adotar o referencial da Terapia 

Ocupacional, enfatizando a relação entre o sono, os hábitos de vida e a capacidade 

funcional no contexto das atividades cotidianas. Dessa forma, a pesquisa contribui 

para ampliar a compreensão sobre o tema, bem como para subsidiar práticas 

voltadas à promoção da saúde e melhoria do desempenho ocupacional. 
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Diante disso, embora sejam reconhecidos os aspectos biológicos e 

comportamentais relacionados ao sono, como a regulação do ciclo sono-vigília e os 

hábitos de vida, torna-se essencial compreender sua influência sobre o 

funcionamento global do organismo e o desempenho ocupacional nas atividades 

cotidianas. 

Dessa forma, o presente estudo tem como objetivo analisar a influência da 

qualidade do sono no desempenho ocupacional em atividades diárias, bem como 

compreender o papel da melatonina na regulação do ciclo sono-vigília e sua relação 

com o funcionamento do organismo. Além disso, busca-se identificar fatores que 

interferem na qualidade do sono, como hábitos de vida e uso de dispositivos 

eletrônicos, analisar os impactos da privação ou da baixa qualidade do sono na 

capacidade funcional e discutir estratégias que contribuam para a melhoria do sono 

e, consequentemente, do desempenho ocupacional e da qualidade de vida. 

 
METODOLOGIA 

 

Este estudo se configura como uma pesquisa qualitativa, seguindo a linha de 

revisão bibliográfica. A meta desse tipo de investigação é compilar e examinar obras 

científicas já publicadas sobre o tema em pauta, aprofundando a compreensão 

teórica e ampliando o olhar sobre os aspectos relacionados à qualidade do sono e 

seus impactos na vida dos indivíduos. Além disso, a pesquisa possui também 

abordagem quantitativa, com caráter exploratório e descritivo, tendo como objetivo 

compreender a relação entre a qualidade do sono, a produção de melatonina, o 

desempenho ocupacional e seus impactos na capacidade funcional. 

A coleta de dados será realizada por meio de duas estratégias: enquetes 

online, que permitem alcançar um maior número de participantes de forma prática, 

e coleta presencial em um campus universitário, favorecendo maior interação e 

aprofundamento das informações. Os instrumentos utilizados serão questionários 

estruturados, contendo questões objetivas e subjetivas sobre hábitos de sono, uso 

de dispositivos eletrônicos, percepção da qualidade do sono, níveis de cansaço, 

concentração e desempenho nas atividades diárias. 
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Por fim, os dados coletados serão organizados e analisados de forma 

descritiva, com o objetivo de identificar padrões, relações e possíveis impactos da 

qualidade do sono e da melatonina no desempenho ocupacional e na capacidade 

funcional dos participantes. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Os resultados e discussões do estudo evidenciam que as alterações do sono 

em pessoas idosas são frequentes e resultam de uma combinação de fatores físicos, 

comportamentais e ambientais, como dores crônicas, uso de medicamentos, 

necessidade de urinar durante a noite, uso de telas e hábitos inadequados. 

Observou-se que, mesmo quando os participantes não reconheciam claramente 

esses problemas, apresentavam sono de baixa qualidade, com duração reduzida, 

dificuldade para iniciar o sono e frequentes despertares. Essas alterações impactam 

diretamente o desempenho ocupacional, comprometendo a realização de atividades 

do cotidiano, como tarefas domésticas, mobilidade, autocuidado e participação 

social, além de afetarem funções cognitivas, como memória, atenção e raciocínio, e 

aspectos emocionais, como humor e motivação. A discussão reforça que o sono deve 

ser compreendido não apenas como uma necessidade biológica, mas como uma 

ocupação essencial que sustenta todas as demais atividades humanas. Dessa forma, 

quando o sono é prejudicado, há um desequilíbrio na rotina e uma redução da 

autonomia e da qualidade de vida, evidenciando a importância de estratégias de 

cuidado e intervenções que considerem o sono como elemento fundamental na 

promoção da saúde e do bem-estar. 
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Legenda: P - participante; SM - salários-mínimos; HAS - Hipertensão Arterial Sistêmica; 

DM - Diabetes Mellitus; AVE - Acidente Vascular Encefálico. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

As análises deste estudo mostram que as alterações do sono em pessoas 

idosas são comuns e estão relacionadas a diversos fatores, como saúde, hábitos e 

ambiente. Mais do que um simples descanso, o sono influencia diretamente o dia a 

dia, afetando a disposição, o humor, a memória e a realização das atividades 

cotidianas. Quando o sono não é de qualidade, o idoso tende a fazer apenas o 

essencial, perdendo autonomia e participação em atividades que dão sentido à vida. 

Nesse contexto, é importante olhar para o sono com mais atenção, compreendendo 

que ele faz parte do cuidado com a saúde e da qualidade de vida. Assim, reforça-se a 

necessidade de ações e intervenções que considerem o sono como um elemento 

fundamental para o bem-estar, respeitando a realidade e as necessidades de cada 

pessoa. 
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ÁREA TEMÁTICA: Saúde 

MODALIDADE: Pesquisa Científica 
 
INTRODUÇÃO 

 

A Doença de Alzheimer (DA) é uma doença neurodegenerativa progressiva e 

irreversível, responsável por 60% a 70% dos casos de demência em idosos, com 

aumento associado ao envelhecimento populacional (OMS, 2021). Provoca perda de 

memória, alterações cognitivas e comportamentais, ligadas a danos cerebrais como 

placas beta-amiloides (Associação Brasileira de Alzheimer, 2022; Damasceno, 

2012). 

Embora não haja cura, o tratamento busca controlar sintomas e preservar a 

funcionalidade. Nesse contexto, destaca-se a atuação multiprofissional, 

especialmente da Terapia Ocupacional, que tem como foco a manutenção da 

autonomia, independência e qualidade de vida do idoso (Brasil, 2006). O terapeuta 

ocupacional utiliza atividades significativas, estimulação cognitiva, adaptação do 

ambiente e treinamento de atividades diárias, valorizando as capacidades 

preservadas do indivíduo (Trombly, 2005; Nitrini et al., 2005). 

Além disso, a intervenção também envolve apoio aos familiares e cuidadores, 

reduzindo a sobrecarga física e emocional associada ao cuidado contínuo (Bottino 

et al., 2002) 

 
METODOLOGIA 

 

A coleta de dados foi realizada por meio de artigos científicos, livros e 

documentos institucionais, com base em autores de referência como Nitrini et al. 
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(2005), Trombly (2005), Bottino et al. (2002), Damasceno (2012), além de diretrizes 

do Ministério da Saúde (Brasil, 2006) e da Organização Mundial da Saúde (Who, 

2021). Foram incluídos estudos em português e inglês, disponíveis na íntegra e 

relacionados à Terapia Ocupacional e doenças neurodegenerativas. 

A partir da análise da literatura, foram identificadas e descritas as principais 

intervenções utilizadas na prática da Terapia Ocupacional, destacando-se: 

Estimulação cognitiva, por meio de atividades como jogos de memória, 

associação de palavras, uso de calendários e orientação temporal, visando preservar 

funções cognitivas (Nitrini et al., 2005); 

Treinamento de atividades de vida diária (AVDs), como higiene pessoal, 

alimentação e vestuário, com uso de repetição e estruturação de rotinas para 

manutenção da autonomia (Trombly, 2005); 

Adaptação ambiental, incluindo organização do espaço, uso de sinalizações e 

redução de riscos, promovendo maior segurança e independência (Damasceno, 

2012); 

Atividades significativas e terapêuticas, como música, artes e uso de 

fotografias, com foco no resgate da memória afetiva e no bem-estar emocional 

(Bottino et al., 2002); 

Orientação e suporte aos cuidadores, com estratégias para manejo do 

paciente e organização da rotina, reduzindo a sobrecarga física e emocional. 

A análise dos dados foi realizada de forma descritiva e interpretativa, 

organizando os conteúdos em categorias temáticas relacionadas às intervenções e 

seus benefícios. Dessa forma, a metodologia permitiu compreender, de forma 

prática e aplicada, como a Terapia Ocupacional contribui para a reabilitação, 

funcionalidade e qualidade de vida de pessoas com Doença de Alzheimer. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Os resultados evidenciam que a Terapia Ocupacional é fundamental para a 

manutenção da funcionalidade e da qualidade de vida de pessoas com Alzheimer, 
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especialmente nas fases iniciais e intermediárias, por meio do uso de atividades 

significativas (Nitrini et al., 2005; Trombly, 2005). 

A estimulação cognitiva contribui para preservar funções como memória, 

atenção e orientação, podendo retardar o declínio funcional. Recursos que resgatam 

a memória afetiva, como músicas e fotografias, também aumentam o engajamento e 

o bem-estar (Nitrini et al., 2005; Bottino et al., 2002). O treinamento das atividades 

de vida diária, aliado à repetição e à organização de rotinas, favorece a autonomia e 

prolonga a independência do indivíduo (Trombly, 2005). 

As adaptações ambientais mostram-se eficazes na promoção de segurança, 

reduzindo riscos, agitação e desorientação, ao facilitar a realização das atividades 

cotidianas (Damasceno, 2012). Além disso, atividades prazerosas auxiliam no 

controle de sintomas comportamentais e emocionais, podendo diminuir a 

necessidade de intervenções medicamentosas (Bottino et al., 2002). 

Destaca-se ainda o suporte oferecido aos cuidadores, que contribui para 

reduzir a sobrecarga física e emocional e melhorar a qualidade do cuidado. No 

entanto, a progressão da doença exige adaptações constantes nas intervenções, e a 

escassez de estudos de longo prazo ainda limita a comprovação de seus efeitos 

contínuos (Nitrini et al., 2005). 

 
FIGURA – Efeito da Terapia Ocupacional na Cognição em Pacientes com Doença de 

Alzheimer 
Fonte da Figura: Adaptado de estudo clínico sobre intervenção terapêutica em Alzheimer 

(2025), disponível em PubMed 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A análise realizada evidencia que a Terapia Ocupacional desempenha papel 

fundamental no cuidado a pessoas com Doença de Alzheimer, contribuindo para a 

manutenção da autonomia, da funcionalidade e da qualidade de vida, mesmo diante 

do caráter progressivo da doença. As intervenções baseadas em atividades 

significativas, estimulação cognitiva, adaptação ambiental e treinamento das 

atividades de vida diária mostram-se eficazes na redução dos impactos do declínio 

cognitivo (Nitrini et al., 2005; Trombly, 2005; Damasceno, 2012) 

Destaca-se também a importância do suporte aos cuidadores, que favorece 

um manejo mais adequado da rotina e reduz a sobrecarga física e emocional, 

refletindo positivamente no cuidado ao paciente (Bottino et al., 2002). 

Observa-se a necessidade de ampliação de estudos, especialmente de longo 

prazo, para melhor compreensão dos efeitos das intervenções (Nitrini et al., 2005). 

Além disso, a literatura destaca a importância das intervenções não farmacológicas, 

incluindo a Terapia Ocupacional, na manutenção da funcionalidade e da qualidade 

de vida de indivíduos com demência (Bottino et al., 2002; Trombly, 2005)  
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ÁREA TEMÁTICA: Saúde do adulto e idoso/ Terapia Ocupacional/ Sono e 

desempenho ocupacional   
MODALIDADE: Pesquisa Científica 

 
INTRODUÇÃO 

 

O aumento da população adulta está diretamente relacionado ao processo de 

envelhecimento populacional, caracterizado pela redução das taxas de natalidade e 

pelo aumento da expectativa de vida. Esse fenômeno resulta na ampliação da 

proporção de indivíduos nas faixas etárias adultas e idosas, modificando 

significativamente a estrutura etária da população. No Brasil, o envelhecimento 

populacional ocorre de forma progressiva, profunda e persistente, demandando a 

implementação de estratégias voltadas à promoção, manutenção e melhoria da 

saúde e do bem-estar (Bevervanço, 2022). Nesse contexto, compreende-se que o 

desempenho em diferentes áreas de ocupação, bem como o equilíbrio entre elas, 

estão associados a diversos benefícios para a saúde e a qualidade de vida ao longo 

da vida adulta e na velhice (Stav et al., 2012; Seol et al., 2022).  

Ademais, torna-se crucial abordar fatores que impactam diretamente a 

capacidade funcional e o desempenho ocupacional. Entre esses fatores, o sono 

destaca-se como uma ocupação fundamental, uma vez que sua qualidade influencia 

diretamente o equilíbrio entre as atividades diárias. No âmbito da Terapia 

Ocupacional, além das atividades de vida diária, da gestão da saúde, da educação, do 

trabalho, do brincar/jogar, do lazer e da participação social, o sono assume papel 

central, considerando que a forma como indivíduos, comunidades e sociedades 
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organizam e sincronizam seus padrões de sono impacta diretamente a saúde, o 

bemestar, a qualidade de vida e a capacidade funcional (Matos et al., 2024).  

No campo da Terapia Ocupacional, o sono é compreendido como uma 

ocupação essencial, constituída por diferentes dimensões inter-relacionadas: 

descanso, preparação e participação. O descanso refere-se às atividades que 

favorecem o relaxamento e a redução do envolvimento em estímulos físicos, mentais 

e sociais, possibilitando a recuperação de energia. A preparação do sono envolve a 

organização do ambiente físico e a adoção de rotinas que contribuam para condições 

adequadas ao adormecimento. Por sua vez, a participação no sono está relacionada 

à capacidade de iniciar e manter um estado contínuo e reparador de sono. Essas 

dimensões evidenciam que o sono não se limita ao ato de dormir, mas configura-se 

como um processo complexo que influencia diretamente a saúde, o bem-estar e o 

desempenho ocupacional dos indivíduos (Gomes et al., 2021).  

Nesse sentido, destaca-se o papel da melatonina, hormônio responsável pela 

regulação do ciclo sono-vigília, cuja produção influencia diretamente a qualidade do 

sono. Alterações nesse processo podem comprometer o funcionamento cognitivo, 

emocional e físico dos indivíduos, refletindo negativamente no desempenho 

ocupacional e na capacidade funcional, especialmente na população adulta 

(Brzezinski, 1997).  

Embora a literatura apresente estudos que abordam isoladamente a 

qualidade do sono, a regulação biológica mediada pela melatonina e seus impactos 

na saúde, observa-se uma lacuna quanto à análise integrada desses fatores sob a 

perspectiva do desempenho ocupacional.   

Sob essa perspectiva, o presente estudo diferencia-se ao propor uma 

abordagem interdisciplinar, articulando aspectos biológicos, comportamentais e 

ocupacionais. Além disso, destaca-se por adotar o referencial da Terapia 

Ocupacional, enfatizando a relação entre o sono, os hábitos de vida e a capacidade 

funcional no contexto das atividades cotidianas. Dessa forma, a pesquisa contribui 

para ampliar a compreensão sobre o tema, bem como para subsidiar práticas 

voltadas à promoção da saúde e melhoria do desempenho ocupacional.  
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Diante disso, embora sejam reconhecidos os aspectos biológicos e 

comportamentais relacionados ao sono, como a regulação do ciclo sono-vigília e os 

hábitos de vida, torna-se essencial compreender sua influência sobre o 

funcionamento global do organismo e o desempenho ocupacional nas atividades 

cotidianas.  

Dessa forma, o presente estudo tem como objetivo analisar a influência da 

qualidade do sono no desempenho ocupacional em atividades diárias, bem como 

compreender o papel da melatonina na regulação do ciclo sono-vigília e sua relação 

com o funcionamento do organismo. Além disso, busca-se identificar fatores que 

interferem na qualidade do sono, como hábitos de vida e uso de dispositivos 

eletrônicos, analisar os impactos da privação ou da baixa qualidade do sono na 

capacidade funcional e discutir estratégias que contribuam para a melhoria do sono 

e, consequentemente, do desempenho ocupacional e da qualidade de vida. 

 
METODOLOGIA 

 

Este estudo se configura como uma pesquisa qualitativa, seguindo a linha de 

revisão bibliográfica. A meta desse tipo de investigação é compilar e examinar obras 

científicas já publicadas sobre o tema em pauta, aprofundando a compreensão 

teórica e ampliando o olhar sobre os aspectos relacionados à qualidade do sono e 

seus impactos na vida dos indivíduos. Além disso, a pesquisa possui também 

abordagem quantitativa, com caráter exploratório e descritivo, tendo como objetivo 

compreender a relação entre a qualidade do sono, a produção de melatonina, o 

desempenho ocupacional e seus impactos na capacidade funcional.  

A coleta de dados será realizada por meio de duas estratégias: enquetes 

online, que permitem alcançar um maior número de participantes de forma prática, 

e coleta presencial em um campus universitário, favorecendo maior interação e 

aprofundamento das informações. Os instrumentos utilizados serão questionários 

estruturados, contendo questões objetivas e subjetivas sobre hábitos de sono, uso 

de dispositivos eletrônicos, percepção da qualidade do sono, níveis de cansaço, 

concentração e desempenho nas atividades diárias.  
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Por fim, os dados coletados serão organizados e analisados de forma 

descritiva, com o objetivo de identificar padrões, relações e possíveis impactos da 

qualidade do sono e da melatonina no desempenho ocupacional e na capacidade 

funcional dos participantes. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Os resultados e discussões do estudo evidenciam que as alterações do sono 

em pessoas idosas são frequentes e resultam de uma combinação de fatores físicos, 

comportamentais e ambientais, como dores crônicas, uso de medicamentos, 

necessidade de urinar durante a noite, uso de telas e hábitos inadequados. Observou 

se que, mesmo quando os participantes não reconheciam claramente esses 

problemas, apresentavam sono de baixa qualidade, com duração reduzida, 

dificuldade para iniciar o sono e frequentes despertares. Essas alterações impactam 

diretamente o desempenho ocupacional, comprometendo a realização de atividades 

do cotidiano, como tarefas domésticas, mobilidade, autocuidado e participação 

social, além de afetarem funções cognitivas, como memória, atenção e raciocínio, e 

aspectos emocionais, como humor e motivação. A discussão reforça que o sono deve 

ser compreendido não apenas como uma necessidade biológica, mas como uma 

ocupação essencial que sustenta todas as demais atividades humanas. Dessa forma, 

quando o sono é prejudicado, há um desequilíbrio na rotina e uma redução da 

autonomia e da qualidade de vida, evidenciando a importância de estratégias de 

cuidado e intervenções que considerem o sono como elemento fundamental na 

promoção da saúde e do bem-estar. 
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Legenda: P - participante; SM - salários-mínimos; HAS - Hipertensão Arterial Sistêmica; 

DM -Diabetes Mellitus; AVE - Acidente Vascular Encefálico. 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

As análises deste estudo mostram que as alterações do sono em pessoas 

idosas são comuns e estão relacionadas a diversos fatores, como saúde, hábitos e 

ambiente. Mais do que um simples descanso, o sono influencia diretamente o dia a 

dia, afetando a disposição, o humor, a memória e a realização das atividades 

cotidianas. Quando o sono não é de qualidade, o idoso tende a fazer apenas o 

essencial, perdendo autonomia e participação em atividades que dão sentido à vida. 

Nesse contexto, é importante olhar para o sono com mais atenção, compreendendo 

que ele faz parte do cuidado com a saúde e da qualidade de vida. Assim, reforça-se a 

necessidade de ações e intervenções que considerem o sono como um elemento 

fundamental para o bem-estar, respeitando a realidade e as necessidades de cada 

pessoa. 
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ÁREA TEMÁTICA: Terapia Ocupacional 

MODALIDADE: Pesquisa Científica 
 
INTRODUÇÃO 

 

A morte constitui uma dimensão inevitável da existência humana e integra o 

próprio processo de desenvolvimento da vida. Embora frequentemente associada 

apenas ao encerramento das funções biológicas e compreendida de forma restrita à 

perspectiva médica, sua compreensão ultrapassa esses limites, envolvendo 

dimensões simbólicas, psicológicas, sociais e culturais que influenciam a forma 

como os indivíduos percebem e lidam com a finitude. Nesse sentido, o morrer não 

se reduz a um evento pontual, mas corresponde a um processo que atravessa a 

experiência humana, mobilizando significados construídos ao longo da vida e nas 

relações estabelecidas no contexto social (Combinato; Queiroz, 2006).  

A forma como a morte é significada varia de acordo com valores culturais, 

crenças e construções sociais, influenciando tanto as estratégias de enfrentamento, 

quanto às maneiras pelas quais o morrer é vivido e compartilhado entre indivíduos 

e comunidades (Kübler-Ross, 2017). No contexto contemporâneo, entretanto, 

observa-se um progressivo afastamento desse fenômeno da vida cotidiana. Como 

apontam estudos das ciências sociais, esse movimento reforçou a tendência de 

ocultar o morrer, consolidando a morte como um tema frequentemente evitado nas 

sociedades contemporâneas (Borsatto et al., 2019; Menezes, 2004). Nesse cenário, 

compreender o morrer para além do momento final da vida, e não apenas como um 

evento, torna-se fundamental para ampliar a análise sobre a experiência humana 

diante da finitude (Koenig; Teixeira, 2022).  
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À medida que esse processo se intensifica, mudanças significativas passam a 

ocorrer na vida cotidiana das pessoas em condições avançadas de adoecimento. A 

morte, embora constitua a única certeza da existência humana, quando se torna 

concreta mobiliza sentimentos como medo, inquietação e angústia no sujeito que se 

reconhece diante da própria finitude (Souza; Barilli; Azeredo, 2014). Limitações 

físicas, alterações na autonomia e novas demandas emocionais e relacionais podem 

provocar alterações nas rotinas e nos papéis sociais, influenciando diretamente as 

atividades realizadas no cotidiano. Diante da proximidade da finitude, as ocupações 

passam a assumir novos significados, ao mesmo tempo em que algumas atividades 

são interrompidas, modificadas ou ressignificadas (Coulombe; Bravo; Carrier, 2022; 

Pereira et al., 2023).  

Diante disso, torna-se fundamental compreender o papel das ocupações na 

organização da vida humana. Essas atividades englobam desde ações simples e 

rotineiras até experiências socialmente significativas, constituindo formas pelas 

quais os indivíduos utilizam seu tempo, expressam valores e se relacionam com o 

mundo. Muitas delas são realizadas de forma habitual e integrada à vida diária, o 

que faz com que nem sempre sejam reconhecidas como ocupações, embora 

desempenhem papel central na organização da experiência humana (Willard e 

Spackman, 2011).  

Desde os primórdios da Terapia Ocupacional, o fazer humano é 

compreendido como elemento central para a saúde e para a vida. No chamado 

“Credo da Terapia Ocupacional”, elaborado por William Rush Dunton Jr., afirma-se 

que: “A ocupação é tão necessária à vida quanto o alimento e a bebida; todo ser 

humano deve ter ocupações que preencham o tempo.” (Dunton, 1919). Nessa 

perspectiva, as ocupações não se limitam à execução de tarefas, mas estão 

relacionadas à construção de identidade, sentido e participação social, constituindo 

formas pelas quais os indivíduos organizam o tempo e se relacionam com o mundo 

(Wilcock; Hocking, 2015).  

A partir desse entendimento, a Ciência Ocupacional emerge como um campo 

de conhecimento dedicado ao estudo da ocupação humana, buscando compreender 
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as relações entre ação, contexto e significado na experiência cotidiana. Sob essa 

perspectiva, o fazer humano é entendido como um fenômeno complexo, 

influenciado por condições sociais, culturais e históricas, o que permite analisar 

como diferentes momentos do ciclo vital, como o adoecimento e a proximidade da 

morte, impactam a forma como os indivíduos vivem e significam suas ocupações 

(Costa et al., 2017; Morrison et al., 2017).  

No contexto da Terapia Ocupacional, o processo do morrer pode ser 

compreendido como um momento de reorganização da experiência ocupacional. À 

medida que a finitude se torna mais presente, ocorrem mudanças nas rotinas, nos 

papéis sociais e nas atividades realizadas no cotidiano. Ocupações que 

anteriormente estruturam a vida podem perder centralidade, enquanto outras 

passam a adquirir novos significados, muitas vezes relacionadas aos vínculos, à 

espiritualidade e à busca por sentido. Assim, a aproximação da morte evidencia 

transformações na maneira como os sujeitos organizam e vivenciam seu fazer no 

mundo (Guay et al., 2022).  

Como destaca Pollard (2008), a relação entre morte e ocupação também pode 

ser compreendida a partir das escolhas e significados atribuídos às atividades 

humanas diante da consciência da finitude:   

“A consciência da morte parece envolver escolhas ocupacionais 
específicas tanto para as pessoas que estão morrendo quanto para 
aquelas ao seu redor. Muitas pessoas se preparam para a própria 
morte e esperam estar ativamente engajadas em uma ocupação 
significativa pelo maior tempo possível. Mesmo que morrer em si 
não seja uma ocupação, é evidente que as pessoas atribuem ao 
evento da morte um intenso significado ocupacional” (Pollard, 
2008, p. 151-152).  

Diante dessas considerações, o processo do morrer pode ser compreendido 

como um fenômeno que envolve transformações na experiência ocupacional, uma 

vez que repercute nas rotinas, nos papéis sociais e nos significados atribuídos ao 

fazer humano. Embora a literatura em saúde frequentemente aborde o morrer sob 

perspectivas biomédicas, psicológicas ou sociais, ainda são escassas as investigações 

que o analisam a partir da reorganização das ocupações. Nesse sentido, a Ciência 

Ocupacional apresenta-se como um referencial teórico pertinente para 
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compreender como a aproximação da finitude influencia e reorganiza o fazer 

humano, possibilitando novas leituras sobre o viver diante da morte (Wilcock; 

Hocking, 2015).  

Além disso, o processo do morrer não se restringe à pessoa que vivencia a 

finitude, mas também é atravessado pelas percepções e experiências daqueles que 

a acompanham. Nesse sentido, as narrativas desses sujeitos tornam-se relevantes, 

pois permitem acessar, ainda que indiretamente, as transformações vividas pela 

pessoa em processo de morrer. Estudos indicam que a experiência da finitude 

impacta as formas de compreender, significar e vivenciar esse momento, 

evidenciando a importância de considerar o olhar dos familiares como via de acesso 

à compreensão do processo do morrer (Souza; Barilli; Azeredo, 2014).  

Dessa forma, o presente estudo busca compreender o processo do morrer 

como um fenômeno capaz de reorganizar a experiência ocupacional humana, sob a 

perspectiva da Ciência Ocupacional. Para tanto, a investigação será desenvolvida a 

partir das narrativas de familiares de pessoas que vivenciaram esse processo, 

analisando de que maneira a experiência da finitude repercute nas ocupações, nas 

rotinas e nos significados atribuídos ao fazer humano.  

1.1. PROBLEMA  

O processo do morrer configura-se como uma experiência complexa que vai 

além das alterações biológicas, envolvendo dimensões emocionais, sociais e 

existenciais que atravessam a vivência da finitude. Nesse sentido, o avanço do 

adoecimento e a aproximação da morte tendem a repercutir na organização do 

cotidiano, produzindo mudanças nos papéis sociais, nas rotinas e nas atividades 

desempenhadas pelos indivíduos (Guay et al., 2022).  

Sob a perspectiva da Ciência Ocupacional, compreende-se que as ocupações 

estruturam a vida humana e participam da construção de identidade, significado e 

organização do tempo ao longo da existência (Wilcock; Hocking, 2015). Assim, 

compreender o processo do morrer pode contribuir para ampliar o entendimento 

sobre as transformações na experiência ocupacional diante da finitude.  
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Diante disso, a presente pesquisa pretende responder a seguinte questão: 

como o processo do morrer pode ser compreendido como um fenômeno 

reorganizador da experiência ocupacional humana a partir das narrativas de 

familiares de pessoas que vivenciaram esse processo?  

1.2. JUSTIFICATIVA  

Considerando que a Ciência Ocupacional compreende as ocupações como 

centrais na organização da vida e na construção de sentidos, investigar a finitude a 

partir desse referencial contribui para a ampliação de seus limites teóricos, ao 

incluir o morrer como dimensão que também participa da experiência humana 

(Wilcock; Hocking, 2015). Além disso, estudos indicam que a experiência do morrer 

se expressa no cotidiano por meio de transformações nas formas de agir, cuidar e se 

relacionar, evidenciando a relevância de compreender como essas mudanças se 

organizam e são significadas ao longo desse processo.  

Essas transformações não ocorrem de maneira isolada, mas atravessam a 

dinâmica da vida diária, influenciando a forma como o tempo é vivido, como as 

relações são estabelecidas e como determinadas ações passam a adquirir novos 

sentidos. Nesse contexto, práticas antes consideradas rotineiras podem ser 

ressignificadas, enquanto outras deixam de fazer parte do cotidiano, revelando um 

movimento contínuo de reorganização do fazer humano diante da finitude (Zilli, 

2019).  

Dessa forma, a presente pesquisa projeta ampliar os limites conceituais da 

Ciência Ocupacional ao incluir a finitude como dimensão constitutiva da experiência 

ocupacional humana, deslocando o foco tradicionalmente centrado na 

produtividade e no desempenho para a vivência do sentido, da temporalidade e da 

reorganização existencial. Ao investigar o processo do morrer como fenômeno 

reorganizador, o estudo também propõe uma leitura da ocupação como elemento 

estruturante da experiência humana mesmo em situações de declínio funcional e 

proximidade da morte. Nesse sentido, busca-se contribuir para o aprofundamento 

do entendimento da ocupação como elemento que participa da construção da 
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identidade, da temporalidade e do sentido da vida, ampliando o debate sobre como 

o ser humano reorganiza seu fazer quando confrontado com a finitude.  

2. OBJETIVOS  

2.1. OBJETIVO GERAL  

O presente trabalho tem por objetivo geral analisar como o processo do 

morrer se configura como fenômeno reorganizador da experiência ocupacional 

humana, sob a ótica da Ciência Ocupacional, a partir de narrativas retrospectivas de 

familiares.  

2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

O presente trabalho tem como objetivos específicos:  

Identificar mudanças nas ocupações desempenhadas pela pessoa no período 

de adoecimento avançado e processo final de vida;  

Descrever transformações na organização do tempo, nas prioridades e nos 

papéis ocupacionais ao longo do processo do morrer;  

Analisar, à luz da Ciência Ocupacional, como essas transformações 

configuram uma reorganização da experiência ocupacional humana;  

Observar de que modo o tabu social em torno da morte influencia a 

reorganização da experiência ocupacional no processo do morrer. 

 
METODOLOGIA 

 

3.1. TIPO DE ESTUDO  

Trata-se de um estudo de abordagem qualitativa, de caráter descritivo e 

exploratório, com enfoque na compreensão das experiências relacionadas ao 

processo do morrer a partir das narrativas de familiares. Segundo Teis e Teis (2006), 

a pesquisa qualitativa trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, 

crenças, valores e atitudes, possibilitando compreender fenômenos humanos em 

sua complexidade. Nesse sentido, a escolha por essa abordagem justifica-se pela 

natureza do objeto de estudo que envolve dimensões subjetivas e experiências 

vividas, não passíveis de mensuração quantitativa.  
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3.2. LOCAL DO ESTUDO  

O presente estudo será realizado no município de Serranópolis do Iguaçu - 

PR, localizado na região oeste do estado do Paraná. Segundo dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2022), o município possui uma 

população estimada de 5.007 habitantes. O município caracteriza-se como uma 

cidade de pequeno porte, com forte presença de vínculos comunitários, aspecto 

relevante para a compreensão das experiências relacionadas ao processo do morrer 

no contexto local.   

A pesquisa poderá envolver participantes da comunidade local que tenham 

vivenciado o processo do morrer de um familiar, sendo a coleta de dados realizada 

em local previamente acordado com os participantes, de forma a garantir conforto 

e privacidade durante a realização das entrevistas.  

3.3. AMOSTRA  

A amostra será do tipo intencional, sendo constituída por participantes que 

atendam aos critérios de inclusão e que possam contribuir com relatos significativos 

para a compreensão do fenômeno investigado. O número de participantes será 

definido pelo critério de saturação dos dados, ou seja, a coleta será encerrada 

quando as informações obtidas se tornarem repetitivas e suficientes para atender 

aos objetivos da pesquisa. Estima-se a participação de aproximadamente 10 a 15 

indivíduos.  

3.4. CRITÉRIOS DE INCLUSÃO  

Serão incluídos no estudo participantes que atendam aos seguintes critérios:  

Ter idade igual ou superior a 18 anos;  

Ter vivenciado e acompanhado, direta ou indiretamente, o processo do 

morrer de um familiar;  

Residir no município de Serranópolis do Iguaçu - PR ou região;  

Aceitar participar da pesquisa mediante assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE);  

Estar disposto(a) a relatar sua experiência por meio de entrevista.  
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3.5. CRITÉRIOS DE EXCLUSÃO  

Serão excluídos do estudo:  

Indivíduos que apresentem dificuldades de comunicação que inviabilizam a 

realização da entrevista;  

Participantes que demonstram desconforto emocional significativo durante 

a coleta de dados, impossibilitando a continuidade da entrevista;  

Participantes que optarem por desistir da pesquisa em qualquer etapa.  

3.6. BENEFÍCIOS  

Os benefícios esperados com a realização deste estudo incluem a 

contribuição para a compreensão do processo do morrer no campo da Ciência 

Ocupacional, especialmente no que se refere às suas repercussões na organização 

do cotidiano. A pesquisa poderá favorecer reflexões na àrea da Terapia Ocupacional, 

contribuindo para uma compreensão mais sensível das experiências relacionadas à 

finitude.  

Para os participantes, o estudo pode proporcionar um espaço de escuta 

atenta e acolhedora, possibilitando a expressão de vivências, sentimentos e 

significados relacionados ao processo do morrer. A participação também pode 

favorecer momentos de reflexão sobre a experiência vivida, permitindo a 

organização de pensamentos e a elaboração de sentidos a partir dessa vivência.  

3.7. RISCOS  

A pesquisa apresenta risco mínimos aos participantes, estando relacionado 

principalmente à possibilidade de desconforto emocional ao relembrar experiências 

associadas ao processo do morrer de um familiar. Durante a entrevista, podem 

emergir sentimentos como tristeza, saudade ou outras emoções vinculadas à 

vivência relatada. Nesses casos, será respeitado o limite do participante, podendo a 

entrevista ser pausada ou interrompida a qualquer momento, conforme sua 

vontade.   

O participante também terá o direito de não responder a qualquer pergunta 

que lhe cause desconforto, bem como de desistir da pesquisa em qualquer etapa, 

sem qualquer prejuízo. Serão garantidos o sigilo e a confidencialidade das 
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informações, sendo utilizados nomes fictícios para preservar a identidade dos 

participantes, garantindo o anonimato e a confidencialidade das informações.  

3.8. INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS  

A coleta de dados será realizada por meio de uma entrevista 

semiestruturada, conduzida a partir de um roteiro previamente elaborado 

(Apêndice A), composto por questões abertas que possibilitam ao participante 

relatar sua experiência de forma livre e aprofundada. O roteiro de entrevista está 

organizado em eixos temáticos que contemplam a caracterização da pessoa 

acompanhada, a organização do cotidiano antes do adoecimento, as mudanças 

ocorridas ao longo do processo do morrer e os significado atribuídos a essas 

transformações. Mediante autorização dos participantes, as entrevistas poderão ser 

gravadas em áudio para posterior transcrição e análise dos dados. Antes da 

realização da entrevista, os participantes serão informados sobre os objetivos da 

pesquisa e assinarão o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), em 

duas vias, sendo uma destinada ao participante e outra à pesquisadora. Será 

garantido o direito de recusa ou desistência a qualquer momento, sem qualquer 

prejuízo.  

3.9. ANÁLISE DOS DADOS  

A análise dos dados será realizada por meio da análise temática, a qual 

possibilita identificar, organizar e interpretar padrões de sentido presentes nas 

narrativas dos participantes. Inicialmente, será realizada a leitura das entrevistas, 

com o objetivo de promover a familiarização com o material coletado. Em seguida, 

será feita a codificação dos dados, identificando unidades de significado relevantes 

para os objetivos do estudo. Posteriormente, os códigos serão organizados em 

categorias temáticas, construídas a partir das recorrências e sentidos expressos nas 

narrativas. Essas categorias serão analisadas e interpretadas à luz dos pressupostos 

da Ciência Ocupacional, buscando compreender as transformações na organização 

do cotidiano e nos significados atribuídos às experiências ao longo do processo do 

morrer. Por fim, será realizada a articulação entre os dados experimentais e o 
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referencial teórico adotado, possibilitando uma compreensão aprofundada do 

fenômeno investigado.  

3.10. CONSIDERAÇÕES ÉTICAS  

A presente pesquisa seguirá os princípios éticos estabelecidos pela 

Resolução n° 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, que regulamenta pesquisas 

envolvendo seres humanos. O projeto será submetido à apreciação do Comitê de 

Ética em Pesquisa.   

Todos os participantes serão devidamente informados sobre os objetivos, 

procedimentos, riscos e benefícios do estudo, sendo sua participação voluntária. 

Para isso, será solicitada a assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), em duas vias, sendo uma destinada ao participante e outra à 

pesquisadora.  

Será garantido o anonimato dos participantes, por meio da utilização de 

nomes fictícios, bem como o sigilo e a confidencialidade das informações coletadas, 

que serão utilizadas exclusivamente para fins acadêmicos. Os participantes também 

terão o direito de recusar-se a participar ou desistir da pesquisa a qualquer 

momento, sem qualquer prejuízo.  

A pesquisa respeitará os princípios de autonomia, beneficência, não 

maleficência e justiça, assegurando o respeito à dignidade e aos direitos dos 

participantes. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Espera-se que os resultados deste estudo possibilitem uma compreensão 

aprofundada do processo do morrer como um fenômeno que mobiliza 

transformações na organização da vida cotidiana, evidenciando mudanças nas 

formas de fazer, nos papéis sociais e nos significados atribuídos às ocupações ao 

longo desse percurso.  

A partir das narrativas dos familiares, espera-se identificar como o cotidiano 

da pessoa em processo de morrer vai sendo progressivamente reorganizado, 

revelando processos de interrupção, adaptação e ressignificação das atividades. 
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Nesse contexto, é esperado observar que determinadas ocupações perdem 

centralidade, enquanto outras passam a assumir maior relevância, especialmente 

aquelas relacionadas à convivência com pessoas significativas, à espiritualidade, à 

organização de aspectos da própria vida e à busca por experiências que carreguem 

sentido pessoal.  

Espera-se ainda, evidenciar mudanças na forma como o tempo é vivido, com 

possíveis deslocamentos de uma lógica produtiva para uma vivência mais voltada 

ao presente, aos vínculos e às experiências subjetivas. Dessa forma, o estudo poderá 

revelar como a proximidade da finitude influencia escolhas, redefine prioridades e 

reorganiza a maneira como os indivíduos se relacionam com aquilo que fazem, 

usando como base, a Ciência Ocupacional.  

Outro aspecto esperado refere-se à compreensão de que, mesmo diante de 

limitações físicas, perdas funcionais e redução da autonomia, a vida ocupacional não 

se extingue, mas se transforma. Nesse sentido, as ocupações tender a assumir novos 

formatos e significados, evidenciando que o fazer humano permanece presente, 

ainda que de maneira modificada, durante o processo do morrer.  

Além disso, por meio das entrevistas com os familiares, espera-se acessar 

dimensões do processo do morrer que, muitas vezes, não são captadas por 

abordagem estritamente clínicas, possibilitando uma leitura mais sensível e 

contextualizada da experiência vivida.  

Por fim, espera-se que os resultados contribuam para o fortalecimento de 

reflexões no campo da Terapia Ocupacional, especialmente no que se refere à 

compreensão das necessidades ocupacionais em contexto de finitude, favorecendo 

a construção de práticas mais sensíveis, que considerem não apenas as limitações, 

mas também os sentidos, os vínculos e as possibilidades de reorganização do fazer 

humano ao longo desse processo. 
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ÁREA TEMÁTICA: Saúde e bem estar 

MODALIDADE: Pesquisa Científica 
 
INTRODUÇÃO 

 

A população em situação de rua constitui um grupo social heterogêneo, 

marcado por processos de exclusão social, fragilização de vínculos familiares e 

ausência de condições mínimas de sobrevivência digna. No Brasil, esse fenômeno 

está diretamente relacionado às desigualdades socioeconômicas, ao desemprego 

estrutural, à precarização do trabalho e à insuficiência de políticas públicas efetivas. 

 No campo da saúde, essa população apresenta um perfil epidemiológico 

complexo, com alta prevalência de doenças infectocontagiosas, transtornos mentais, 

uso abusivo de substâncias psicoativas e agravos crônicos não tratados. Apesar 

disso, o acesso aos serviços de saúde ainda é limitado, evidenciando uma 

contradição com os princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), especialmente no 

que se refere à universalidade, equidade e integralidade da atenção. 

 A criação de políticas específicas, como a Política Nacional para a População 

em Situação de Rua e a implementação das equipes de Consultório na Rua, 

representa um avanço importante na tentativa de inclusão desse grupo nos serviços 

de saúde. No entanto, persistem desafios estruturais e institucionais que dificultam 

a efetivação desses direitos. Diante desse contexto, o presente estudo tem como 

objetivo analisar criticamente o acesso da população em situação de rua ao SUS, 

identificando barreiras, potencialidades e estratégias para a promoção da equidade 

em saúde. 
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METODOLOGIA 
 

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, de natureza 

exploratória e descritiva, desenvolvida por meio de revisão integrativa da literatura. 

Foram selecionadas publicações científicas indexadas em bases de dados como 

SciELO, Google Acadêmico e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), além de documentos 

oficiais do Ministério da Saúde. Os critérios de inclusão contemplaram artigos 

publicados entre 2010 e 2024, em língua portuguesa, que abordassem a temática da 

população em situação de rua e o acesso aos serviços de saúde no Brasil. 

Trabalhando sobre a população em situação de rua, acesso à saúde, Sistema Único 

de Saúde, vulnerabilidade social e equidade em saúde.  A análise dos dados foi 

realizada por meio de análise temática, permitindo a organização das informações 

em categorias principais: barreiras de acesso, condições de saúde e estratégias de 

inclusão. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
3.1 Vulnerabilidade social e perfil de saúde 

Os estudos analisados evidenciam que a população em situação de rua 

apresenta elevada vulnerabilidade, resultante de múltiplos determinantes sociais da 

saúde, como pobreza extrema, vícios, exclusão social e ausência de políticas públicas 

efetivas. Essas condições são agravadas pela dificuldade de acesso contínuo aos 

serviços de saúde, o que contribui para o agravamento dos quadros clínicos. Do 

ponto de vista epidemiológico, observa-se maior incidência de: 

• Tuberculose e outras doenças infectocontagiosas; 

• Transtornos mentais, como depressão e ansiedade; 

• Uso problemático de álcool e outras drogas; 

• Doenças crônicas não acompanhadas, como hipertensão e diabetes. 

3.2 Barreiras de acesso ao SUS 
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Apesar do caráter universal do SUS, o acesso da população em situação de 

rua é limitado por diversas barreiras, tanto pela localidade ao que eles se encontram, 

pelo acesso necessário, que podem ser classificadas em: 

a) Barreiras institucionais: 

• Exigência de documentos pessoais; 

• Necessidade de comprovante de residência; 

• Rigidez na organização dos serviços. 

b) Barreiras sociais e culturais: 

• Estigmatização e discriminação; 

• Falta de preparo dos profissionais para lidar com essa população; 

• Invisibilidade social. 

c) Barreiras individuais 

• Baixa adesão ao tratamento; 

• Descontinuidade do cuidado; 

• Prioridade na sobrevivência imediata (alimentação, abrigo). 

Essas barreiras evidenciam que a universalidade do acesso não se concretiza 

de forma equitativa, sendo necessário adaptar os serviços às especificidades de cada 

grupo. 

3.3 Estratégias de inclusão e promoção da equidade 

Entre as principais estratégias identificadas, destaca-se o Consultório na Rua, 

que atua de forma itinerante, levando atendimento diretamente aos territórios onde 

essa população se encontra. Essa abordagem favorece o vínculo, o acolhimento e a 

continuidade do cuidado. Nesse sentido, a equidade em saúde se apresenta como 

princípio fundamental para garantir o acesso efetivo dessa população aos serviços 

do SUS.  

 Outras estratégias relevantes incluem: 

• Fortalecimento da Atenção Primária à Saúde (APS); 

• Integração intersetorial entre saúde, assistência social e habitação; 

• Capacitação permanente dos profissionais de saúde; 

• Implementação de políticas públicas voltadas à redução das desigualdades 
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sociais; 

• Assegurar o acesso amplo, simplificado e seguro aos serviços e programas 

que integram as políticas públicas, principalmente de saúde, assistência 

social, moradia, segurança; 

• Criar meios de articulação entre o Sistema Único de Assistência Social  e o 

Sistema Único de Saúde para qualificar a oferta de serviços; 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O estudo evidencia que, embora o SUS seja estruturado sob princípios 

universais, a população em situação de rua ainda enfrenta significativas dificuldades 

no acesso aos serviços de saúde. As barreiras identificadas demonstram a 

necessidade de reformulação das práticas assistenciais, com foco na humanização, 

flexibilização do atendimento e reconhecimento das especificidades desse grupo. 

Destaca-se a importância do fortalecimento de políticas públicas inclusivas e da 

atuação intersetorial como estratégias fundamentais para a promoção da equidade 

em saúde. Por fim, ressalta-se que garantir o acesso à saúde da população em 

situação de rua não é apenas uma questão assistencial, mas um compromisso ético, 

social e político com a dignidade humana. 
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ÁREA TEMÁTICA: Saúde e bem-estar humano 

MODALIDADE: Pesquisa Científica 
 
INTRODUÇÃO 

 

Para alcançar elevados padrões de desempenho e qualidade de vida no 

trabalho, é fundamental que as organizações assegurem condições adequadas que 

promovam segurança, conforto e bem-estar aos trabalhadores. Nesse sentido, a 

ergonomia e a análise biomecânica ganham destaque como ferramentas essenciais. 

Alain Wisner (1987), um dos percursores da ergonomia reforça que para entender 

o trabalho é preciso ir além do posto projetado e observar a "atividade real", 

compreendendo como o corpo do trabalhador reage às exigências técnicas e 

ambientais. A biomecânica ocupacional, sob essa ótica, permite identificar 

sobrecargas físicas, posturas inadequadas e esforços excessivos que comprometem 

o sistema musculoesquelético. 

No contexto industrial, como nas fábricas, observa-se que o processo 

produtivo frequentemente exige um ritmo intenso e a manutenção de posturas 

estáticas. Esses fatores configuram riscos ergonômicos que contribuem para o 

desenvolvimento de lesões e DORT. Para Christophe Dejours (1992), a organização 

do trabalho que não permite ao trabalhador ajustar suas tarefas às suas 

necessidades fisiológicas e psíquicas gera um "sofrimento ético" e físico, resultando 

em adoecimento e queda na produtividade. Tais agravos impactam diretamente a 

saúde, gerando afastamentos e prejuízos organizacionais. 
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Diante dessa realidade, a análise biomecânica torna-se uma estratégia 

essencial para identificar fatores de risco. Por meio dela, avaliam-se forças e 

posturas, subsidiando intervenções que visem a prevenção de lesões. Nesse cenário, 

a Terapia Ocupacional desempenha papel fundamental. O terapeuta ocupacional 

atua na análise detalhada das atividades, propondo adaptações no ambiente e na 

organização das tarefas, orientando práticas seguras. 

Assim, a integração entre a análise biomecânica e a intervenção da Terapia 

Ocupacional, fundamentada na compreensão do homem em atividade, mostra-se 

essencial para a construção de ambientes de trabalho mais seguros e saudáveis. A 

adoção de medidas preventivas contribui não apenas para a redução de lesões, mas 

também para a melhoria do desempenho e do bem-estar dos trabalhadores nas 

fábricas. 

 
METODOLOGIA 

 

Este estudo configura-se como uma pesquisa qualitativa, de caráter 

bibliográfico, com o objetivo de compilar e analisar produções científicas acerca da 

ergonomia e dos distúrbios osteomusculares relacionados ao trabalho, 

aprofundando o conhecimento teórico e sua aplicação no contexto industrial. 

 No ambiente das fábricas, a ergonomia desempenha um papel essencial na 

promoção da saúde e segurança dos trabalhadores, especialmente em atividades 

que exigem movimentos repetitivos, esforço físico intenso e permanência 

prolongada em posturas inadequadas. Essas condições favorecem o surgimento das 

Lesões por Esforços Repetitivos (LER) e dos Distúrbios Osteomusculares 

Relacionados ao Trabalho (DORT) (Corrêa; Boletti, 2015; Iida, 2005). 

Fatores de risco ao surgimento de DORT. 
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 O termo DORT é mais abrangente, pois engloba as LER e as Lesões por 

Traumas Cumulativos (LTC), afetando músculos, tendões, nervos e articulações, e 

resultando em dor, fadiga e redução da capacidade produtiva (Couto; Nicoletti; Lech, 

2007). Esses distúrbios são frequentes em linhas de produção e montagem, 

constituindo uma das principais causas de afastamento laboral (Couto, 2007). 

 Nesse contexto, a adoção de práticas ergonômicas adequadas nas fábricas 

contribui para a prevenção de doenças ocupacionais, a melhoria da qualidade de 

vida dos trabalhadores e o aumento da eficiência e produtividade organizacional 

(Defani; Xavier, 2006). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Conforme a metodologia adotada, de caráter qualitativo e baseada em 

revisão bibliográfica, verificou-se que a ergonomia desempenha papel fundamental 

na prevenção de distúrbios osteomusculares no ambiente industrial. A análise das 

produções científicas evidenciou que atividades repetitivas, esforço físico intenso e 

posturas inadequadas favorecem o surgimento das Lesões por Esforços Repetitivos 

(LER) e dos Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho (DORT) (Corrêa; 

Boletti, 2015; Iida, 2005). 

 O termo DORT destaca-se por sua abrangência, englobando as LER e as 

Lesões por Traumas Cumulativos (LTC), que afetam músculos, tendões e nervos, 
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causando dor, fadiga e redução da capacidade produtiva, além de afastamentos 

laborais frequentes em fábricas (Couto; Nicoletti; Lech, 2007; Couto, 2007). 

 Os resultados indicam que a adoção de práticas ergonômicas adequadas nas 

linhas de produção contribui para a prevenção de doenças ocupacionais, a melhoria 

da qualidade de vida dos trabalhadores e o aumento da eficiência e produtividade 

organizacional (Defani; Xavier, 2006). Dessa forma, a ergonomia se consolida como 

um elemento essencial para a saúde ocupacional e a competitividade industrial. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Conclui-se que a adoção de práticas ergonômicas adequadas nas fábricas, 

como a adaptação dos postos de trabalho, a implementação de pausas regulares e a 

capacitação dos colaboradores, contribui para a prevenção de doenças ocupacionais 

e para a melhoria da qualidade de vida no trabalho. Além disso, tais medidas 

favorecem o aumento da produtividade e a redução de custos relacionados ao 

absenteísmo. 

 Dessa forma, reforça-se a importância da ergonomia como estratégia 

indispensável para o desenvolvimento sustentável das indústrias, destacando-se a 

necessidade de investimentos contínuos em programas de prevenção e em estudos 

futuros que ampliem o conhecimento sobre o tema. 
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ÁREA TEMÁTICA: Bioquímica / Terapia Ocupacional 

MODALIDADE: Pesquisa Científica 
 
INTRODUÇÃO 

 

O conceito de Flow, cunhado por Mihaly Csikszentmihalyi, descreve uma 

experiência psicológica ótima caracterizada por um estado de imersão total em uma 

atividade, em que a atenção é completamente focada, a autoconsciência diminui e a 

percepção do tempo é alterada, conforme Csikszentmihalyi (1990). Esse estado 

tende a emergir quando o indivíduo percebe um equilíbrio entre os desafios da 

tarefa e as próprias habilidades, produzindo sensação intrínseca de prazer e 

realização, como também discute Sadlo (2016). No campo da Terapia Ocupacional, 

a promoção do engajamento significativo em ocupações é central para a reabilitação 

e o bem-estar, de modo que a integração do Flow ao desempenho ocupacional 

oferece uma perspectiva valiosa para otimizar intervenções terapêuticas, 

especialmente em atividades desafiadoras e com restrições de tempo, como 

apontam Gutman e Schindler (2007) e Sadlo (2016). 

A compreensão dos mecanismos neurobiológicos subjacentes ao Flow é 

crucial para sua aplicação clínica. Gold e Ciorciari (2020), Khoshnoud e Khoshnoud 

(2020) e Kotler (2022) destacam que a modulação de neurotransmissores e 

hormônios, como dopamina e cortisol, desempenha papel relevante tanto na 

experiência de Flow quanto na resposta ao estresse, articulando motivação, 

recompensa, atenção e regulação fisiológica. Nesse contexto, este artigo busca 

analisar como a interação entre esses biomarcadores pode ser mobilizada em 

ambiente terapêutico para induzir o Flow e favorecer a reabilitação em pacientes de 
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Terapia Ocupacional, utilizando o 'estresse lúdico' como estratégia clínica, em linha 

com Gold e Ciorciari (2020) e Kotler (2022). 

 
METODOLOGIA 

 

Para investigar a bioquímica do Flow em pacientes de Terapia Ocupacional 

sob 'estresse lúdico', sugere-se uma abordagem metodológica mista, combinando 

elementos qualitativos e quantitativos, em consonância com Khoshnoud e 

Khoshnoud (2020) e Gold e Ciorciari (2020), que articulam medidas subjetivas e 

indicadores fisiológicos para compreender esse estado psicológico. O estudo seria 

realizado em oficinas terapêuticas, nas quais os pacientes seriam engajados em 

atividades lúdicas e desafiadoras com prazos curtos, como montagem de quebra-

cabeças complexos, construção de modelos e tarefas de artesanato com tempo 

limitado, considerando a proposição de Csikszentmihalyi (1990) e de Kotler (2022) 

de que desafios ajustados à capacidade do indivíduo favorecem a emergência do 

Flow. 

Seriam coletadas amostras salivares para análise de cortisol e dopamina em 

múltiplos pontos de tempo, além do monitoramento de parâmetros fisiológicos, 

como frequência cardíaca e condutância da pele, à luz das estratégias descritas por 

Khoshnoud e Khoshnoud (2020), Rodrigues (2019) e Pimenta (s.d.). Questionários 

padronizados para avaliação da experiência subjetiva de Flow também poderiam 

ser aplicados como complemento às medidas biológicas e fisiológicas, conforme 

Gold e Ciorciari (2020). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

A aplicação do 'estresse lúdico' em Terapia Ocupacional representa uma 

estratégia inovadora para a reabilitação, pois permite transformar demandas 

desafiadoras em experiências potencialmente significativas e engajadoras, como 

sugerem Gutman e Schindler (2007) e Gold e Ciorciari (2020). O equilíbrio entre 

dopamina e cortisol é fundamental nesse processo. Segundo a UFSC (s.d.), Rodrigues 

(2019) e Pimenta (s.d.), um aumento inicial de cortisol, indicativo da ativação da 
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resposta ao estresse, pode funcionar como precursor do engajamento em tarefas 

desafiadoras, embora a permanência em níveis desadaptativos tenda a prejudicar o 

desempenho e o bem-estar. Em contrapartida, Kotler (2022), Gold e Ciorciari (2020) 

e Oliveira e Júnior (2025) associam a transição para o Flow ao predomínio de 

mecanismos ligados à recompensa, à motivação e à regulação atencional, com 

destaque para a atividade dopaminérgica. 

Em ambiente terapêutico, o terapeuta ocupacional atua como facilitador ao 

ajustar o nível de dificuldade das atividades para que o paciente perceba o desafio 

como gerenciável e significativo. Nessa direção, Csikszentmihalyi (1990), Sadlo 

(2016) e Gutman e Schindler (2007) permitem sustentar que a experiência repetida 

de Flow pode fortalecer processos ligados à autoeficácia, à resiliência e ao 

engajamento ocupacional, contribuindo para a reabilitação funcional. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O estudo da bioquímica do Flow em atividades de Terapia Ocupacional com 

prazos desafiadores oferece um campo promissor para a otimização das 

intervenções de reabilitação. Gold e Ciorciari (2020), Khoshnoud e Khoshnoud 

(2020) e Kotler (2022) sugerem que a modulação de dopamina e cortisol constitui 

um mecanismo neurobiológico pelo qual o engajamento em ocupações significativas 

pode favorecer a recuperação funcional, a adaptação ao estresse e a manutenção da 

motivação terapêutica. Nesse sentido, Csikszentmihalyi (1990), Sadlo (2016) e 

Gutman e Schindler (2007) permitem defender que a capacidade de induzir o Flow 

pode transformar o estresse percebido em força motriz para crescimento, 

prevenção do burnout e construção de uma experiência terapêutica mais 

recompensadora e funcionalmente relevante. 
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ÁREA TEMÁTICA: Saúde e bem-estar humano 

MODALIDADE: Revisão de Literatura 
 
INTRODUÇÃO 

 

O Diabetes Mellitus (DM) constitui uma das principais epidemias crônicas do 

século XXI, caracterizada por hiperglicemia crônica resultante de defeitos na 

secreção de insulina, ação da insulina ou ambas (American Diabetes Association 

[ADA], 2023). Essa condição impõe desafios significativos ao sistema de saúde, 

demandando intervenções multiprofissionais, com destaque para o papel central da 

enfermagem, afinal, a equipe inicia o cuidado desde a atenção primária em UBS até 

os níveis mais complexos de cuidado, visando a identificação de diagnósticos e 

integrando a SAE com a aplicação do PE. 

O Processo de Enfermagem (PE), formalizado pela Resolução COFEN nº 

358/2009 (Conselho Federal de Enfermagem [COFEN], 2009), é um método 

sistemático e contínuo composto por cinco etapas: Histórico de Enfermagem, 

Diagnóstico de Enfermagem (DE), Planejamento, Implementação e Avaliação, que 

por sua vez faz parte de um instrumento que sistematiza e organiza o cuidado que é 

a SAE (Sistematização da Assistência de Enfermagem), ferramenta utilizada para 

auxiliar o enfermeiro a organização e estruturar toda sua coordenação de cuidado 

(COFEN, 2024), em se tratando do assunto deste resumo, a segmentação de um 

plano de cuidados eficaz em pacientes com Diabetes Mellitus. Sua aplicação ao 

paciente com DM permite a individualização do cuidado, promovendo adesão 

terapêutica, prevenção de complicações agudas (como cetoacidose diabética) e 

crônicas (nefropatia, retinopatia e neuropatia) (Potter; Perry, 2021). 

Este resumo expandido visa sintetizar a aplicação prática do PE em pacientes 

com DM tipo 2, o mais prevalente, com base em evidências científicas e diretrizes 
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nacionais. A relevância reside na capacitação de profissionais de enfermagem para 

otimizar o cuidado centrado no paciente, alinhado aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU, especialmente o ODS 3 (saúde e bem-

estar) (Organização das Nações Unidas [ONU], 2015). 

 
METODOLOGIA 

 

Esta análise baseou-se em uma revisão integrativa da literatura. Foram 

selecionados artigos publicados em bases de dados como PubMed, SciELO, LILACS e 

BDENF, utilizando descritores em português e inglês: "Diabetes Mellitus", "Processo 

de Enfermagem", "Nursing Process", combinados com operadores booleanos 

(AND/OR). 

Critérios de inclusão: estudos originais, revisões sistemáticas e diretrizes 

clínicas sobre aplicação do PE em adultos com DM tipo 1 ou 2, em português e inglês. 

Critérios de exclusão: estudos pediátricos, focados em complicações específicas sem 

menção ao PE, ou com amostras inferiores a 30 participantes. 

A análise qualitativa seguiu o fluxograma PRISMA (Page et al., 2021), 

categorizando os achados por etapas do PE. Não houve intervenção direta em 

pacientes, configurando-se como estudo bibliográfico ético, dispensado de 

aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa (Resolução CNS 466/2012). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Histórico de Enfermagem e Diagnóstico 

O histórico de enfermagem revela dados subjetivos (queixas de poliúria, 

polidipsia, fadiga e polifagia) e objetivos (glicemia capilar >180 mg/dL, IMC >25 

kg/m²), além disso, oferece informações sobre a adesão medicamentosa, e hábitos 

de autocuidado domiciliar, permitindo DE como "Conhecimento deficiente" 

(00126), "Risco de infecção" (00004) e "Desequilíbrio nutricional: mais que as 

necessidades corporais" (00001), conforme taxonomia NANDA-I (Herdman; 

Kamitsuru, 2021). Em estudo de Silva et al. (2020), 78% dos pacientes diabéticos 

apresentaram esses DE, associados a baixa adesão dietética. 
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Planejamento e Implementação 

O planejamento estabelece intervenções como educação em auto glicemia 

(NIC 5610), planejamento de dieta (NIC 1120) e administração de insulina (NIC 

2110). A implementação inclui orientações sobre sinais de alarme e identificação de 

hipoglicemia (sinais: sudorese, tremores) e hiperglicemia através do conhecimento 

teórico (Butcher et al., 2024). Mas também pode e deve ser adaptado à realidade de 

cada paciente, pois o PE também rege sobre todo o contexto biopsicossocial em que 

o usuário se encontra, dessa forma, o enfermeiro(a) deve sempre levar em 

consideração estes fatores para o planejamento do cuidado (COFEN, 2024). 

Avaliação e Complicações 

A avaliação mensura metas (ex.: HbA1c <7%), ajustando o plano. Discussões 

revelam que o PE previne úlceras diabéticas (risco em 15-25% dos casos; ADA, 

2023) via "Cuidados com a pele" (NIC 3590). Comparativamente, em ensaio 

randomizado de Santos (2019), o grupo com PE teve 40% menos infecções que o 

controle. Limitações incluem heterogeneidade de populações e baixa adesão em 

contextos de baixa renda, sugerindo integração com programas como o Hiperdia 

(Ministério da Saúde [MS], 2021). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A aplicação do Processo de Enfermagem ao paciente com Diabetes Mellitus 

faz parte de uma estratégia essencial para o cuidado integral, promovendo 

autonomia, prevenção de complicações, redução dos índices de negatividade da 

patologia e otimização de recursos. Evidências fáticas já supracitadas evidenciam e 

sustentam a implementação rotineira em serviços de saúde, como potencial para 

reduzir a morbimortalidade secundária a DM. O PE não é mero protocolo, mas uma 

ferramenta humanizada que empodera o paciente, alinhando-se à enfermagem 

contemporânea. 
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ÁREA TEMÁTICA: Assistência de Enfermagem / Processo de Enfermagem 

MODALIDADE: Revisão de Literatura 
 
INTRODUÇÃO 

 

Essas classificações NANDA, NIC e NOC têm ganhado destaque na prática 

profissional, pois contribuem para a padronização da linguagem e melhoram a 

qualidade da assistência prestada. São utilizadas em conjunto para estruturar o 

plano de cuidados de enfermagem. A Sistematização da Assistência de Enfermagem 

(SAE) é um instrumento fundamental para a organização do cuidado, permitindo 

que o enfermeiro atue de forma científica, planejada e segura. Nesse contexto, a 

utilização dessas taxonomias garante uma assistência   

 
METODOLOGIA 

 

Este trabalho trata-se de uma pesquisa bibliográfica, de caráter qualitativo e 

descritivo, com o objetivo de analisar o uso das taxonomias NANDA, NIC e NOC na 

construção do plano de cuidados de enfermagem.  

A coleta de dados foi realizada por meio de artigos científicos, livros e 

materiais disponíveis em bases como Google Acadêmico, SciELO e PubMed, 

utilizando descritores relacionados ao tema.  

Os materiais selecionados foram analisados e organizados conforme os 

tópicos do estudo, permitindo compreender a importância dessas taxonomias na 

sistematização da assistência e na qualidade do cuidado ao paciente. 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

A integração entre NANDA, NIC e NOC ocorre dentro do Processo de 

Enfermagem de forma lógica e sequencial. A NANDA é responsável pelos 

diagnósticos de enfermagem, que representam os problemas identificados no 

paciente. A NIC refere-se às intervenções de enfermagem, ou seja, as ações que serão 

realizadas para tratar esses problemas. Já a NOC apresenta os resultados esperados, 

permitindo avaliar a evolução do paciente.  

NANDA: identifica o problema  

NIC: define as intervenções  

NOC: avalia os resultados  

Essa articulação favorece o raciocínio clínico, melhora a tomada de decisões 

e permite um cuidado mais individualizado, além de possibilitar a mensuração dos 

resultados. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Indicar de forma objetiva as principais conclusões e considerações finais 

obtidas pelo trabalho. 
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ÁREA TEMÁTICA: Saúde Coletiva / Políticas Públicas em Saúde 

MODALIDADE: Revisão de Literatura 
 
INTRODUÇÃO 

 

A saúde pública brasileira, consolidada sob a égide do Sistema Único de 

Saúde (SUS), fundamenta-se no preceito constitucional de que a saúde é um direito 

de todos e dever do Estado. No entanto, a trajetória para a materialização desse 

direito revela que a universalidade encontra barreiras em determinantes sociais que 

marginalizam grupos específicos. Segundo Bezerra et al. (2021), a emergência da 

Política Nacional de Saúde Integral LGBT é fruto de um processo histórico de lutas 

sociais que visavam tirar da invisibilidade uma população marcada por exclusões 

sistemáticas no acesso às redes de atenção à saúde. 

Nesse contexto, a Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, 

Bissexuais, Travestis e Transexuais (PNSI-LGBT), instituída pela Portaria nº 2.836 

de 2011, surge como um marco reparador. Conforme os documentos norteadores 

do Ministério da Saúde (Brasil, 2013), esta política reconhece que a orientação 

sexual e a identidade de gênero são determinantes sociais que influenciam 

diretamente o processo saúde-doença. O objetivo primordial é garantir o acesso 

igualitário aos serviços, combatendo o preconceito e a discriminação institucional 

que historicamente afastaram esses indivíduos do cuidado formal. 

Para que essa diretriz seja efetivada, a PNSI-LGBT ancora-se nos três pilares 

doutrinários do SUS. A universalidade assegura o acesso sem distinções; a 

integralidade propõe um olhar que transcende o biológico, alcançando dimensões 

psicossociais (Brasil, 2011); e a equidade reconhece, como apontado por Melo et al. 

(2020), que populações em maior vulnerabilidade necessitam de estratégias 

diferenciadas para que o direito à saúde seja exercido em sua plenitude.  



 

175 
 
 

Ao analisar os determinantes sociais, a Organização Mundial da Saúde (OMS, 

2026) enfatiza que as condições econômicas e culturais moldam a saúde das 

populações. No caso LGBT, a "LGBTfobia" estrutural limita o acesso à educação e ao 

trabalho, gerando um ciclo de marginalização (Fundo Brasil de Direitos Humanos, 

2026). Ferreira e Nascimento (2022) discutem que essas barreiras não são apenas 

externas, mas penetram nos serviços de saúde, onde o medo do estigma retarda a 

procura por assistência, resultando em diagnósticos tardios e agravamento de 

patologias evitáveis. 

As vulnerabilidades específicas desta população são extensas. Carvalho et al. 

(2021) destacam a prevalência de Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) em 

grupos específicos, como homens que fazem sexo com homens e pessoas trans, 

frequentemente devido à falta de protocolos de prevenção que respeitem suas 

realidades. Paralelamente, a saúde mental apresenta-se como um campo crítico; 

Ferreira et al. (2025) indicam que experiências de rejeição familiar e violência social 

elevam drasticamente os índices de depressão, ansiedade e ideação suicida entre 

indivíduos LGBTQIAPN+. 

Entretanto, a implementação prática da política enfrenta obstáculos severos. 

Popadiuk, Oliveira e Signorelli (2017) apontam que, além do subfinanciamento 

crônico do SUS, o acesso a processos específicos, como o transexualizador, ainda é 

marcado por filas e falta de centros especializados. Novaes e Lira (2023) reforçam 

que a fragilidade na aplicabilidade da PNSI-LGBT reside também na falta de 

capacitação profissional, onde muitos trabalhadores de saúde desconhecem as 

diretrizes da portaria ou mantêm práticas excludentes, como o desrespeito ao nome 

social. 

A invisibilidade epidemiológica é outra fragilidade apontada por Nogueira e 

Aragão (2019), uma vez que a ausência de campos específicos para orientação 

sexual e identidade de gênero nos sistemas de informação do SUS impede o 

planejamento de ações baseadas em dados reais. Sem dados, as necessidades desta 

população permanecem ocultas aos olhos da gestão pública, dificultando o combate 

às desigualdades. 
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Neste cenário, a enfermagem emerge como peça fundamental. Silva e 

Almeida (2023) argumentam que, por estarem na linha de frente do acolhimento, os 

enfermeiros possuem o papel ético de garantir um ambiente livre de discriminação. 

A atuação deste profissional deve ser pautada na escuta ativa e na implementação 

de protocolos inclusivos que garantam a dignidade do usuário (Ferreira et al., 2022). 

O respeito ao nome social e o uso correto de pronomes não são apenas protocolos 

de etiqueta, mas ferramentas terapêuticas que fortalecem o vínculo entre o usuário 

e o sistema de saúde. 

Conclui-se que, embora a PNSI-LGBT represente um avanço democrático 

significativo, sua consolidação depende do enfrentamento de barreiras culturais e 

institucionais. O enfermeiro, como agente transformador, deve liderar a aplicação 

dessas diretrizes, garantindo que o SUS seja, de fato, um sistema universal e 

equânime para todas as pessoas, independentemente de quem amem ou de como se 

identifiquem. 

 
METODOLOGIA 

 

Trata-se de um estudo de revisão de literatura, de caráter descritivo, baseado 

na análise de documentos oficiais e produções científicas relacionadas à Política 

Nacional de Saúde Integral LGBT.  

Foram utilizados como base teórica documentos do Ministério da Saúde, 

artigos científicos publicados em periódicos nacionais e materiais acadêmicos que 

abordam a temática da saúde da população LGBT no contexto do Sistema Único de 

Saúde. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

A análise da literatura evidencia que a Política Nacional de Saúde Integral 

LGBT constitui um marco importante na promoção da equidade em saúde. No 

entanto, sua implementação ainda enfrenta diversos desafios. 

Entre os principais fatores que impactam negativamente a saúde da 

população LGBT, destacam-se os determinantes sociais, como discriminação, 
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exclusão social e rejeição familiar. Esses fatores contribuem para o aumento de 

problemas de saúde mental, como ansiedade e depressão, além de maior exposição 

à violência. 

Outro aspecto relevante são as barreiras no acesso aos serviços de saúde. 

Muitas pessoas LGBT evitam procurar atendimento devido ao medo de sofrer 

preconceito ou por experiências negativas anteriores, o que resulta em atraso no 

diagnóstico e tratamento de doenças. 

O Processo Transexualizador no SUS representa um avanço significativo, ao 

oferecer acompanhamento multiprofissional e acesso a procedimentos de 

afirmação de gênero. Entretanto, ainda há limitações, como a escassez de serviços 

especializados e a longa espera para realização dos procedimentos. 

Além disso, observa-se que a falta de capacitação dos profissionais de saúde 

é um dos principais entraves para a efetivação da política. O despreparo pode 

resultar em atendimentos inadequados, desrespeito ao nome social e falta de 

acolhimento, comprometendo a qualidade do cuidado. 

Nesse contexto, a enfermagem desempenha um papel fundamental, atuando 

na promoção de um atendimento humanizado, baseado na escuta qualificada, no 

respeito à identidade de gênero e na promoção da equidade. A atuação do 

enfermeiro é essencial para identificar vulnerabilidades, promover educação em 

saúde e garantir o acesso aos serviços. 

Portanto, embora existam avanços importantes, ainda é necessário investir 

na capacitação profissional, na ampliação dos serviços e na redução das barreiras 

estruturais e institucionais, visando garantir o pleno acesso à saúde da população 

LGBT. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A elaboração deste estudo permitiu uma análise profunda sobre a Política 

Nacional de Saúde Integral LGBT, evidenciando que, embora o Brasil possua um 

arcabouço normativo robusto e avançado desde 2011, a distância entre o que está 

escrito na legislação e a realidade prática nos serviços de saúde ainda é significativa. 
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A saúde integral dessa população não depende apenas de protocolos clínicos, mas 

de uma transformação estrutural que combata a "LGBTfobia" institucionalizada e os 

determinantes sociais que perpetuam a exclusão. 

As evidências discutidas demonstram que a vulnerabilidade da população 

LGBTQIAPN+ é intensificada pela falta de preparo profissional e pelo estigma, que 

resultam em barreiras de acesso, diagnósticos tardios e um sofrimento psíquico 

acentuado. Ficou claro que a atuação da enfermagem é o pilar central para a 

mudança desse cenário. Por ser a categoria que realiza o acolhimento e mantém o 

contato direto e contínuo com o usuário, o enfermeiro tem o poder de garantir um 

ambiente seguro, o respeito ao nome social e uma assistência livre de julgamentos 

morais ou religiosos. 

Conclui-se que, para a consolidação do SUS como um sistema 

verdadeiramente universal e equânime, é urgente investir na educação permanente 

dos profissionais e na inclusão de temáticas de diversidade sexual e de gênero nas 

grades curriculares acadêmicas. Somente através de uma assistência humanizada, 

fundamentada na ética e no reconhecimento das especificidades de cada indivíduo, 

será possível garantir que o direito à saúde seja exercido com dignidade por todos 

os cidadãos, independentemente de sua orientação sexual ou identidade de gênero 
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ÁREA TEMÁTICA: Saúde da pessoa privada de liberdade. 

MODALIDADE: Revisão de Literatura 
 
INTRODUÇÃO 

 

A saúde é um direito fundamental garantido pela Constituição Federal de 

1988, sendo dever do Estado assegurar o acesso universal e igualitário às ações e 

serviços de saúde. Nesse contexto, destaca-se a população privada de liberdade, 

historicamente marcada por vulnerabilidades sociais e exclusão do acesso a serviços 

básicos. 

Com o objetivo de garantir assistência integral a esse grupo, foi instituída em 

2014 a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de 

Liberdade (PNAISP), pelo Ministério da Saúde. Essa política visa integrar o sistema 

prisional ao Sistema Único de Saúde (SUS), garantindo os princípios de 

universalidade, integralidade e equidade no cuidado à saúde. 

Além disso, diversos determinantes sociais, como pobreza, baixa 

escolaridade, exclusão social e racismo estrutural, influenciam diretamente as 

condições de saúde dessa população, aumentando a incidência de doenças e 

agravos. Estudos apontam que doenças como tuberculose, HIV e outras infecções 

são significativamente mais prevalentes no ambiente prisional quando comparadas 

à população geral. 

Diante disso, o presente trabalho tem como objetivo analisar a importância 

da PNAISP, os principais problemas de saúde no sistema prisional, as fragilidades 

na implementação da política e o papel da enfermagem nesse contexto. 
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METODOLOGIA 
 

Trata-se de uma revisão de literatura, baseada em documentos oficiais do 

Ministério da Saúde, legislações vigentes e artigos científicos relacionados à saúde 

da população privada de liberdade. 

Foram utilizados como base materiais que abordam a Política Nacional de 

Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade, bem como estudos 

sobre as condições de saúde no sistema prisional brasileiro, determinantes sociais 

e a atuação da enfermagem. 

A análise dos dados foi realizada de forma descritiva, buscando compreender 

os principais desafios, avanços e estratégias relacionadas à implementação da 

política no Brasil. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

A implementação da PNAISP representa um avanço significativo na garantia 

do direito à saúde das pessoas privadas de liberdade, promovendo a inclusão desse 

grupo no SUS. No entanto, ainda existem diversas dificuldades para sua efetivação. 

Entre os principais problemas de saúde identificados no sistema prisional, 

destacam-se a tuberculose, HIV e outras infecções sexualmente transmissíveis, 

hepatites virais, transtornos mentais, uso de substâncias psicoativas e situações de 

violência institucional. Essas condições são agravadas pelos determinantes sociais e 

pelas condições precárias das unidades prisionais. 

Além disso, estudos evidenciam fragilidades na implementação da política, 

como a falta de profissionais de saúde, infraestrutura inadequada, 

subfinanciamento, preconceito e estigma social, bem como a dificuldade de 

articulação entre o sistema de saúde e o sistema de justiça. 

Nesse cenário, a enfermagem desempenha um papel fundamental, atuando 

no acolhimento humanizado, na realização de consultas de enfermagem, na 

educação em saúde, na prevenção de doenças e na promoção da saúde. 
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Como estratégia de intervenção, destaca-se a implementação de programas 

de educação em saúde dentro das unidades prisionais, abordando temas como 

prevenção de infecções sexualmente transmissíveis, higiene, autocuidado, saúde 

mental e prevenção da tuberculose. Essas ações contribuem para a redução de 

doenças e para a melhoria da qualidade de vida dessa população. 

 

 
FIGURA 1. Imagem de encarcerados do sistema prisional brasileiro 1 

Fonte da Figura: Pablo Andrés Carvajal/EyeEm 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de 

Liberdade representa um importante instrumento para a garantia do direito à saúde 

e para a promoção da equidade no SUS. 

Entretanto, ainda existem desafios significativos para sua plena 

implementação, sendo necessário o fortalecimento das políticas públicas, maior 

investimento em infraestrutura e recursos humanos, além da redução do estigma 

social. 

A atuação da enfermagem é essencial nesse processo, contribuindo para a 

humanização do cuidado e para a promoção da saúde dentro do sistema prisional. 

Dessa forma, investir em estratégias educativas e preventivas é fundamental para 

melhorar as condições de saúde dessa população e promover sua reintegração 

social. 
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ÁREA TEMÁTICA: Saúde pública/ Saúde Indígena 

MODALIDADE: Revisão de Literatura. 
 
INTRODUÇÃO 

 

Desde o período do descobrimento do Brasil, a população indigena se reduziu 

drasticamente por inúmeros fatores. Durante o período colonial, eram cerca de 5 

milhões de nativos, que foram dizimados pelos confrontos com os colonizadores, 

bem também pela disseminação de doenças, como mudança drástica do modo de 

vida (Brasil,2002). 

 Em 1988, a Constituição Federal reconheceu o respeito às organizações 

socioculturais dos povos indígenas, assegurando a capacidade civil e tutela e 

competência privativa à União de legislar e abordar a questão indígena e também 

definiu os princípios gerais do Sistema Único de Saúde (SUS), e a sua direção e 

responsabilidade ao Ministério de Saúde. 

A saúde índigena se tornou foco central durante os anos finais da década de 

80 e início da década de 90, com as realizações do I e II Conferências Nacionais de 

Atenção à Saúde dos Povos Indígenas, no qual foi definidos a criação e a estruturação 

de Distritos Sanitários Indígenas Especiais, como forma mais integral e acessível 

para os nativos aos serviços de saúde do SUS, atendendo as necessidades dessas 

comunidades, bem como também a inclusão no processo de saúde. 

O Programa Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas (PNASPI), 

regulamentado pelo Decreto nº 3.156/1999, pela Medida Provisória nº 1.911-8 e 

pela Lei nº 9.836/1999, tem como objetivo garantir o acesso integral à saúde dos 

povos indígenas. Baseado nos princípios do SUS, o programa busca, seguindo as 
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diretrizes propostas, respeitar as diversidades culturais, sociais, históricas e 

geográficas dessas populações, além de reduzir sua vulnerabilidade a doenças, 

valorizando também a medicina tradicional indígena e assegurando seus direitos 

sociais e culturais (Brasil, 2002). 

Ademais, em adjunto das Secretarias de Saúde Indígena (SESAI), órgãos 

criados em 2010 pelo Ministério da Saúde, responsáveis por coordenar e executar 

as ações de saúde voltadas a essa população, com o objetivo de reduzir 

desigualdades históricas e ampliar o acesso aos serviços de saúde. Dessa forma, este 

estudo tem como objetivo analisar a organização da saúde indígena no Brasil, bem 

como suas principais vulnerabilidades e desafios enfrentados na efetivação das 

políticas públicas. 

 
METODOLOGIA 

 

A metodologia adotada consistiu em uma pesquisa bibliográfica e 

documental, de caráter qualitativo, fundamentada em diretrizes do Ministério da 

Saúde e teorias de enfermagem. A análise concentrou-se na aplicação de práticas 

interculturais de cuidado à saúde indígena, articulando o saber científico e 

tradicional para a promoção de ações de assistência, ensino e gestão no contexto das 

aldeias. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

O Impacto da Transição Nutricional e Metabólica 

Os resultados demonstram que a integração com o meio urbano alterou 

drasticamente o perfil epidemiológico indígena. A substituição da subsistência por 

alimentos processados e o sedentarismo elevaram a prevalência de doenças 

crônicas, com destaque para a hipertensão arterial (68%) e taxas de diabetes de até 

24% em certas etnias. 

A vulnerabilidade metabólica é agravada pela falta de educação em saúde 

adaptada. A baixa adesão ao tratamento clínico sugere que as estratégias de 
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enfermagem precisam ser reformuladas para respeitar a cultura local, combatendo 

a desinformação que marginaliza o paciente diabético ou hipertenso. 

 Desafios Infectocontagiosos e Barreiras Estruturais 

Observa-se uma alta incidência de ISTs (sífilis e HIV) e hepatites virais, 

especialmente na Amazônia. A sub detecção de casos é um resultado direto de 

gargalos logísticos que atrasam diagnósticos e tratamentos.  A eficácia do combate 

às infecções esbarra em barreiras linguísticas e no estigma social. A presença de 

agentes indígenas de saúde e o uso de testes rápidos em línguas nativas são cruciais. 

Sem uma adaptação intercultural dos serviços, o sistema de saúde falha em oferecer 

o acolhimento necessário para o controle dessas patologias. 

 Determinantes Sociais e a Crise de Saúde Mental 

Os dados revelam que fatores ambientais e sociais, como a perda da 

identidade cultural e o desemprego, impactam severamente o bem-estar psíquico 

dos jovens indígenas, resultando em altos índices de depressão, ansiedade e risco de 

suicídio. Como revela Aranão et al. (2024), essa classe social sofre com 

vulnerabilidades como negligência por parte social como o governamental, 

violências e fatores socioeconômicos como desemprego e pobreza agrava a condição 

mental dos povos nativos.   

A saúde mental indígena não pode ser dissociada da questão territorial e 

cultural. O sofrimento psíquico observado é um reflexo das desigualdades sociais e 

da exclusão histórica. Portanto, a atuação em saúde mental deve ir além do 

consultório, focando na revalorização das raízes ancestrais e no suporte 

comunitário como formas de proteção à vida. 

Proposta de intervenção da enfermagem 

O campo da enfermagem abrange a população em geral e grupos 

marginalizados, como os povos indígenas, que apresentam desafios devido ao 

choque cultural. O conceito de interculturalidade envolve a interação respeitosa 

entre culturas distintas, promovendo diálogo e evitando a anulação cultural. As 

Teorias de Enfermagem são fundamentais para capacitar enfermeiros a adotarem 

novas perspectivas, sendo essenciais para assistência, ensino, pesquisa e gestão. 



 

188 
 
 

A prática de enfermagem deve estar alicerçada nas teorias, as quais são 

importantes quando aplicadas na assistência, no ensino, pesquisa e gerência 

(Arruda, Santos, Silva, 2022, p.65). Assim, a atuação do profissional enfermeira/o 

baseada nessas teorias, aplicada na assistência à saúde da População indígena, será 

um grande impacto, podendo contribuir, tanto ao profissional, quanto à população 

a ser assistida. 

 Portanto, a imersão do enfermeiro nesse espaço de atuação exige, não só as 

competências técnicas, como também a busca do conhecimento para que possa 

atender essa população em suas dimensões organizacionais, culturais, afetivas e 

espirituais. Para a completude dessa assistência, a teoria intercultural do cuidado 

torna-se inerente à/ao enfermeira/o que assistirá a/o indígena em suas diferentes 

situações. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A análise das vulnerabilidades da saúde indígena no Brasil demonstra que a 

garantia desse direito depende da plena execução do SasiSUS, conforme 

estabelecido pela Lei nº 9.836/1999 (Lei Arouca). Embora o marco legal assegura 

um atendimento diferenciado, os resultados apontam que a urbanização e as 

desigualdades sociais impuseram novos desafios epidemiológicos, como a alta 

prevalência de doenças cardiometabólicas e crises de saúde mental entre os jovens. 

Conclui-se que a superação desses agravos exige a aplicação rigorosa da 

Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas (PNASPI/2002), que 

preconiza o respeito à interculturalidade e a articulação com os saberes tradicionais. 

Além disso, a assistência farmacêutica deve seguir rigorosamente a Portaria nº 

1.059/2015, garantindo o uso racional de medicamentos e o suprimento necessário 

para enfrentar as doenças infectocontagiosas em áreas remotas. 

Em suma, a saúde indígena não se limita à ausência de doenças, mas à 

proteção dos territórios e da identidade cultural. A atuação da enfermagem, sob as 

diretrizes da SESAI, deve ser o elo entre o conhecimento científico e a tradição 

ancestral, assegurando que o atendimento chegue às aldeias de forma ética, 
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linguística e culturalmente adaptada, conforme garantido pela Constituição Federal 

de 1988. 
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ÁREA TEMÁTICA: Saúde do Idoso 

MODALIDADE: Revisão de Literatura 
 
INTRODUÇÃO 

 

O envelhecimento populacional tem se intensificado nas últimas décadas, 

configurando-se como um fenômeno global que impacta diretamente os sistemas de 

saúde. No Brasil, esse processo ocorre de forma acelerada, resultando em um 

aumento expressivo da população idosa e, consequentemente, na ampliação das 

demandas por cuidados contínuos e especializados. Esse cenário está associado ao 

crescimento das doenças crônicas, das limitações funcionais e da dependência para 

a realização das atividades da vida diária, exigindo uma reorganização das práticas 

assistenciais voltadas a esse grupo (Cavalcante et al., 2024).  

Diante dessa realidade, a institucionalização em Instituições de Longa 

Permanência para Idosos (ILPI) tem se tornado uma alternativa cada vez mais 

frequente. Esse processo está relacionado, principalmente, à dificuldade das 

famílias em oferecer cuidados adequados no ambiente domiciliar, seja por 

limitações sociais, econômicas ou pela complexidade das condições de saúde dos 

idosos. Além disso, fatores como dependência funcional e comprometimento 

cognitivo contribuem para a necessidade de cuidados contínuos em ambiente 

institucional (Cavalcante et al., 2024).   

Nesse contexto, a assistência de enfermagem assume papel fundamental no 

cuidado ao idoso institucionalizado, uma vez que envolve não apenas a realização 

de procedimentos técnicos, mas também a atenção integral às necessidades 

biopsicossociais do indivíduo. O enfermeiro atua diretamente na promoção da 

saúde, prevenção de agravos e manutenção da qualidade de vida, sendo essencial a 
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utilização de estratégias que organizem e qualifiquem esse cuidado (Cavalcante et 

al., 2024).  

Entre essas estratégias, destaca-se a Sistematização da Assistência de 

Enfermagem (SAE), que se configura como um instrumento metodológico essencial 

para a organização do processo de trabalho do enfermeiro. A SAE permite a 

aplicação estruturada do processo de enfermagem, favorecendo a identificação das 

necessidades do paciente e a implementação de intervenções mais adequadas, o que 

contribui para um cuidado mais seguro, individualizado e eficaz (Clares; Freitas; 

Paulino, 2013).  

Além disso, a utilização da SAE possibilita uma avaliação integral do idoso, 

considerando suas dimensões físicas, psicológicas e sociais. Por meio dessa 

sistematização, o enfermeiro consegue identificar diagnósticos de enfermagem e 

planejar ações direcionadas às reais necessidades do indivíduo, promovendo maior 

autonomia e independência do idoso (Clares; Freitas; Paulino, 2013).  

Outro aspecto relevante refere-se à fundamentação teórica que sustenta a 

prática da SAE. A Teoria das Necessidades Fundamentais de Virginia Henderson 

destaca-se nesse contexto por propor que o indivíduo necessita de auxílio para 

alcançar independência na satisfação de suas necessidades básicas, sendo 

especialmente aplicável ao cuidado de idosos institucionalizados (Clares; Freitas; 

Paulino, 2013).  

Dessa forma, a sistematização da assistência de enfermagem configurase 

como uma ferramenta indispensável para a qualificação do cuidado ao idoso em 

instituições de longa permanência. Sua aplicação contribui para a organização das 

ações de enfermagem, para a melhoria da qualidade da assistência e para a 

promoção de um cuidado mais humanizado e baseado em evidências, reforçando 

sua relevância na prática profissional (Cavalcante et al., 2024).   

 
METODOLOGIA 

 

Trata-se de um estudo de revisão de literatura, de caráter descritivo, 

realizado a partir da análise de produções científicas relacionadas à assistência de 
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enfermagem ao idoso institucionalizado. A busca dos artigos foi realizada em bases 

de dados científicas, incluindo Scientific Electronic Library Online (SciELO), 

Literatura Latino Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e outras 

fontes disponíveis online. Foram utilizados descritores como: “idoso 

institucionalizado”, “assistência de enfermagem” e “sistematização da assistência de 

enfermagem”, combinados entre si.  

Para a seleção dos estudos, foram considerados artigos completos, 

disponíveis na íntegra, publicados em língua portuguesa e que abordassem 

diretamente a temática proposta. Foram excluídos estudos que não se relacionavam 

com o objetivo do trabalho. Após a seleção, os artigos foram lidos na íntegra e 

analisados de forma crítica, permitindo a organização das informações e a 

construção da discussão acerca da assistência de enfermagem ao idoso em 

instituições de longa permanência (Cavalcante et al., 2024). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Os resultados evidenciam que a assistência de enfermagem ao idoso 

institucionalizado está centrada em práticas como a aplicação da Sistematização da 

Assistência de Enfermagem (SAE), realização do exame físico, cuidados de higiene, 

avaliação da dor e educação em saúde. Esses cuidados demonstram que a atuação 

da equipe de enfermagem vai além de procedimentos técnicos, abrangendo também 

a promoção da qualidade de vida e a prevenção de complicações. Nesse contexto, a 

identificação de diagnósticos de enfermagem contribui para direcionar 

intervenções mais individualizadas e eficazes (Cavalcante et al., 2024).  

Na discussão, observa-se que a SAE se configura como um instrumento 

essencial para organizar o cuidado, permitindo uma assistência sistematizada e 

baseada em evidências. A aplicação do processo de enfermagem possibilita 

identificar necessidades biopsicossociais do idoso e planejar intervenções 

adequadas, favorecendo a autonomia e a integralidade do cuidado. Além disso, o uso 

de teorias de enfermagem, como a de Virginia Henderson, contribui para um 
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cuidado mais humanizado e centrado nas necessidades fundamentais do paciente 

(Clares; Freitas; Paulino, 2013).  

Por fim, destaca-se que a qualidade da assistência está diretamente 

relacionada à capacitação profissional, à personalização do cuidado e à atuação 

interdisciplinar. A enfermagem exerce papel fundamental não apenas na execução 

de cuidados, mas também na educação em saúde e no suporte emocional ao idoso. 

Dessa forma, práticas baseadas em evidências e o desenvolvimento contínuo da 

equipe são indispensáveis para garantir um cuidado seguro, humanizado e eficaz 

nas instituições de longa permanência (Cavalcante et al., 2024).   

Além disso, é importante destacar que o cuidado ao idoso institucionalizado 

exige uma abordagem integral, considerando não apenas as condições físicas, mas 

também os aspectos emocionais, sociais e cognitivos. Muitos idosos em instituições 

de longa permanência apresentam sentimentos de solidão, abandono e perda de 

autonomia, o que pode impactar diretamente sua saúde. Nesse sentido, a 

enfermagem tem papel essencial na escuta qualificada e no estabelecimento de 

vínculo, promovendo um cuidado mais acolhedor e humanizado, que contribui para 

o bem-estar geral do paciente (Clares; Freitas; Paulino, 2013).  

Outro ponto relevante refere-se à prevenção de agravos, como quedas, lesões 

por pressão e declínio funcional, que são comuns nesse público. A atuação da 

enfermagem na identificação precoce de riscos e na implementação de medidas 

preventivas é fundamental para reduzir complicações e internações hospitalares. 

Dessa forma, a prática baseada em evidências, aliada à observação contínua e ao 

planejamento individualizado do cuidado, fortalece a segurança do paciente e 

melhora os desfechos clínicos (Cavalcante et al., 2024). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A assistência de enfermagem ao idoso institucionalizado é essencial para 

garantir qualidade de vida e bem-estar (Cavalcante et al., 2024). A SAE contribui 

para um cuidado organizado, humanizado e individualizado, promovendo saúde e 

prevenindo complicações (Clares; Freitas; Paulino, 2013).  
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Dessa forma, destaca-se a importância da atuação do enfermeiro na 

implementação de práticas baseadas em evidências, visando atender de forma 

integral às necessidades da pessoa idosa institucionalizada. 
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ÁREA TEMÁTICA: Saúde e bem-estar humano 

MODALIDADE: Revisão de Literatura 
 
INTRODUÇÃO 

 

A sobrecarga de trabalho no setor de saúde constitui um dos principais 

desafios globais à qualidade assistencial de enfermagem, com impactos diretos na 

tomada de decisão clínica e na segurança do paciente. Segundo a Organização 

Mundial da Saúde (OMS, 2022), é evidente que quanto maior a carga de trabalho 

menor é a vigilância ao paciente e maiores são os riscos de eventos adversos. Erros 

e falhas também aumentam à medida que as jornadas se estendem e a quantidade 

de pacientes aumenta (Santos et al., 2020) 

Os profissionais da enfermagem além de alta demanda de pacientes, 

rotatividade alta, e a sobrecarga psíquica devido ao excesso de trabalho estão 

sujeitos ao burnout, sendo uma taxa alta entre profissionais da área (Fonseca, 2025). 

A Lei nº 15.378, de 6 de abril de 2026, representa um avanço regulatório 

crucial, limitando jornadas a 40 horas semanais e impondo protocolos de 

monitoramento de fadiga (art. 3º e 12º), alinhando-se a evidências que associam 

fadiga a incidentes. Este resumo pretende analisar esses impactos e propor 

estratégias para mitigar o impacto. 

 
METODOLOGIA 

 

Para este resumo adotou-se uma análise sistemática narrativa com 

abordagem de estudos qualitativos-quantitativos para selecionar os artigos aqui 

citados nas bases SciELO, LILACS, Google Scholar e BDNEF, priorizou-se a literatura 

existente e datada dos últimos 10 anos, utilizou-se descritores como: “Segurança do 
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paciente”, “Sobrecarga de trabalho” “Enfermagem e segurança do paciente”, 

combinados com operadores booleanos AND e OR. 

Foram encontradas 1.600 publicações com os descritores selecionados, após 

exclusão de duplicatas e triagem por título e resumo, 10 artigos foram lidos 

integralmente, resultando em 8 selecionados para a síntese. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Segundo as normativas que regem sobre segurança do paciente da OMS, 

estima-se que cerca de 10 pacientes em média estejam sujeitos a eventos adversos 

evitáveis por falhas humanas relacionadas a sobrecarga psíquica e fatores 

organizacionais (Fonseca, 2025). Neste cenário pode-se inferir que os impactos não 

afetam somente o paciente, mas também o profissional, isso pode ser evidenciado 

devido a escassez de profissionais no mercado que estejam dispostos a trabalhar em 

condições que exploram níveis anormais da capacidade do profissional de 

enfermagem. 

A literatura aponta que fatores como fadiga, estresse ocupacional, redução 

dos níveis de concentração são inerentemente atrelados a alta demanda laboral, em 

suma, para a enfermagem e prejudicam a segurança do paciente. Isso pode ser 

explicado pois o risco de falhas e erros aumenta de acordo com o quantitativo 

excedido de pacientes por profissional (Siqueira et al., 2015; Magalhães et al., 2015). 

A sobrecarga de mais de 40 horas semanais compromete o cognitivo do 

profissional, cumpre com a necessidade e peca na segurança do paciente que precisa 

do serviço. Desse ponto de vista, traz-se a importância da Lei nº 15.378 sancionada 

em 6 de abril de 2026, uma legislação recente que prevê os problemas da 

exacerbação laboral e trabalha a favor da enfermagem para garantir maior 

segurança para os pacientes, buscando evitar erros que podem ser resolvidos com 

melhor gestão de pessoal e de funções organizacionais, afinal, assim índices de erros 

médicos podem ser diminuídos. Desse modo as tomadas de decisões do cuidado pela 

enfermagem e o desempenho da equipe gerida pelo enfermeiro serão mais seguras 

e não causarão danos ao paciente. 



 

197 
 
 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A Lei nº 15.378, de 6 de abril de 2026, introduz uma abordagem crítica sobre 

um problema historicamente naturalizado no contexto da saúde: as condições 

inadequadas de trabalho e seus impactos na segurança do paciente. Ao propor 

diretrizes e medidas mitigadoras, a legislação evidencia que a qualidade da 

assistência está diretamente relacionada às condições laborais dos profissionais. 

Nesse sentido, destaca-se a importância de estratégias como a realização de 

rodízios entre profissionais, a garantia de intervalos adequados e a limitação da 

carga horária semanal de até 40 horas. Tais fatores influenciam diretamente a 

capacidade de tomada de decisão clínica do enfermeiro e dos demais profissionais 

de saúde, uma vez que condições laborais adequadas contribuem para a redução da 

fadiga, do estresse e, consequentemente, do risco de erros assistenciais. 

Dessa forma, quando efetivamente implementada, a legislação deixa de 

assumir um caráter meramente normativo e passa a se concretizar na prática 

assistencial. Isso possibilita a promoção de um cuidado mais seguro, qualificado e 

alinhado ao princípio fundamental da segurança do paciente, reforçando a 

responsabilidade institucional na garantia de condições adequadas para o exercício 

profissional. 
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ÁREA TEMÁTICA: Enfermagem 

MODALIDADE: Revisão de Literatura 
 
INTRODUÇÃO 

 

As infecções relacionadas à assistência à saúde (IRAS) constituem um 

relevante problema de saúde pública, devido à sua alta incidência e aos impactos 

negativos que provocam, como o agravamento do estado clínico dos pacientes, o 

aumento da morbidade e mortalidade e a elevação dos custos dos serviços de saúde 

(Manoukian et al., 2018). Nesse sentido, essas infecções também estão diretamente 

associadas à qualidade do atendimento, sendo consideradas um importante 

indicador da segurança do paciente.  

No Brasil, desde a década de 1990, a implantação de Programas de Controle 

de Infecção Hospitalar tornou-se obrigatória, com o objetivo de estruturar ações de 

prevenção e vigilância (Costa et al., 2020). Nesse contexto, a equipe de enfermagem 

assume papel central, uma vez que mantém contato direto e contínuo com os 

pacientes, sendo responsável pela execução, supervisão e organização das práticas 

de cuidado (Dutra et al., 2015).  

Entre as principais medidas preventivas, destacam-se a higienização das 

mãos e o uso adequado de equipamentos de proteção individual. No entanto, a 

efetividade dessas ações depende tanto da adesão dos profissionai quanto das 

condições de trabalho disponíveis (Mitchell et al., 2016). Ainda assim, persistem 

desafios importantes, como a escassez de recursos, a sobrecarga de trabalho, a baixa 

adesão às práticas preventivas e a necessidade de maior capacitação profissional.  
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Diante desse cenário, torna-se fundamental compreender as estratégias 

adotadas pela enfermagem no controle das IRAS, bem como identificar avanços, 

desafios e contribuições dessa equipe para a melhoria da segurança do paciente e a 

redução de eventos infecciosos nas unidades de internação (Gilmartin; Sousa, 2016). 

Além disso, a justificativa deste estudo baseia-se na necessidade de compreender os 

parâmetros da situação de saúde e os impactos financeiros relacionados às IRAS, 

destacando o papel do enfermeiro e a importância de sua liderança na 

implementação de medidas preventivas. Um conhecimento mais abrangente sobre 

o tema contribui para a qualificação do cuidado e para a proteção de pacientes e 

profissionais (Manoukian et al., 2018; Dutra et al., 2015).  

Dessa forma, este estudo tem como objetivo identificar e descrever as 

principais estratégias de enfermagem utilizadas na prevenção e no controle das 

IRAS, analisar os avanços e desafios na implementação dessas práticas e discutir a 

contribuição da liderança e da educação permanente para a melhoria dos 

indicadores de segurança.  

Por fim, a revisão evidenciou o papel fundamental da enfermagem na adoção 

de precauções padrão, na utilização de bundles, na sistematização do cuidado e no 

monitoramento de indicadores, contribuindo para a redução de eventos infecciosos 

nas unidades de internação (Costa et al., 2020; Massaroli et al., 2014; Mitchell et al., 

2016; Gilmartin; Sousa, 2016). 

 
METODOLOGIA 

 

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa bibliográfica de 

natureza descritiva, baseada no método de revisão de literatura, adotado como 

estratégia para levantamento e análise dos dados. Essa abordagem possibilita 

reunir, analisar e interpretar criticamente produções científicas já publicadas, 

contribuindo para a compreensão do papel da enfermagem na prevenção e no 

controle das Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde (IRAS).  

A coleta de dados foi realizada por meio de buscas no Google Acadêmico, 

selecionado devido à ampla disponibilidade de artigos científicos e publicações 
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nacionais. Durante o processo de seleção, foram excluídos trabalhos incompletos, 

repetidos, escritos em outros idiomas ou que não apresentavam relação direta com 

o objetivo da pesquisa. Além disso, estudos sem consistência metodológica ou 

teórica também foram desconsiderados.  

Por outro lado, foram incluídos apenas estudos alinhados ao tema central, 

garantindo a qualidade e a relevância das informações analisadas. A partir dessa 

filtragem, procedeu-se à análise dos dados, com o objetivo de identificar pontos de 

convergência e divergência na literatura sobre a atuação da enfermagem nas 

práticas de prevenção e controle das IRAS.  

Dessa forma, foi possível construir uma compreensão clara e atualizada 

acerca da importância do enfermeiro nesse contexto, evidenciando como sua 

atuação impacta diretamente a segurança do paciente e a qualidade da assistência 

prestada. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 
 

As IRAS são definidas como condições localizadas ou sistêmicas que surgem 

a partir de 48 a 72 horas após a admissão ou mesmo após a alta quando vinculadas 

a procedimentos assistenciais, constituindo importante problema de saúde pública 

pela morbimortalidade, prolongamento de internações, custos e seleção de 

microrganismos multirresistentes, o que exige abordagem padronizada e contínua 

em todos os pontos de cuidado da rede de serviços de saúde (ANVISA, 2017; OPAS, 

2017).   

Historicamente, a relação entre higiene e desfechos clínicos remonta ao 

século XIX, com SEMMELWEIS demonstrando redução de infecção puerperal com 

lavagem de mãos e FLORENCE NIGHTINGALE estruturando práticas ambientais e 

assistenciais que diminuíram infecções em ambientes precários, lançando bases 

para a enfermagem moderna e a cultura de segurança no cuidado (Couto et al., 2009; 

Couto et al., 2021; Riegel et al., 2021).  

No Brasil, o marco regulatório evoluiu de comissões locais para programas 

nacionais, incluindo a obrigatoriedade das CCIH e SCIH, a RDC nº 63 de 2011 sobre 
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boas práticas, o Programa Nacional de Segurança do Paciente e, mais recentemente, 

o PNPCIRAS 2021 a 2025, que define metas e estratégias para prevenção e controle, 

reforçando que a maioria das IRAS é evitável mediante medidas eficazes e 

sistematizadas (Brasil, 2011; Brasil, 2013; ANVISA, 2021).  

A enfermagem ocupa posição estratégica por estar presente 24 horas na 

assistência, articular o processo de trabalho, coordenar equipes e operacionalizar 

barreiras de prevenção, combinando conhecimento científico, responsabilidade 

técnica e liderança na implementação de protocolos e rotinas com foco na segurança 

do paciente (Ferreira et al., 2019; VasconceloS et al., 2022).  

Entre as medidas de maior impacto, a higienização das mãos executada nos 

cinco momentos e com técnica adequada permanece intervenção simples, custo-

efetiva e crítica para quebrar a cadeia de transmissão. Entretanto, baixa adesão 

persiste como barreira relevante, demandando educação permanente, auditoria e 

feedback estruturado (OMS, 2009; Dias et al., 2023; Santana; Silva, 2020).  

O uso correto de Equipamentos de Proteção Individual, a adoção de técnica 

asséptica em procedimentos, a limpeza e desinfecção de superfícies e a gestão 

adequada de artigos são pilares para reduzir colonização ambiental e transmissão 

por fômites, especialmente em áreas críticas como UTI, onde superfícies e 

vestimentas podem atuar como reservatórios de MRSA e VRE (ANVISA, 2004; 

Oliveira et al., 2019).   

A Sistematização da Assistência de Enfermagem e o Processo de Enfermagem 

constituem instrumentos que qualificam a prática, orientando investigação, 

diagnóstico, planejamento, implementação e avaliação de cuidados com foco em 

prevenção de IRAS, ao mesmo tempo em que sustentam a cultura de segurança e a 

responsabilização compartilhada da equipe (Riegel et al., 2021; Vasconcelos et al., 

2022).  

A educação permanente no local de trabalho com simulações, auditorias, 

atualização de POPs e capacitações regulares mostra-se determinante para elevar 

adesão a protocolos e consolidar práticas seguras, compondo atribuição central do 
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SCIH e eixo de liderança do enfermeiro nas unidades (Silva et al., 2021; Oliveira et 

al., 2019).  

Experiências institucionais relatam reduções expressivas de indicadores 

após intervenções multiprofissionais orientadas pela equipe de enfermagem e pelo 

SCIH, combinando treinamentos mensais, simulação realística, revisão de bundles e 

vigilância de processos, com queda de taxas acumuladas de IRAS por mil paciente-

dia em UTI ao longo de um ano (Amaral; Lima; Ferreira, 2020).   

contexto da pandemia de COVID-19 intensificou o desafio, elevando 

densidades de incidência como a PAV em UTI COVID quando comparadas à UTI 

geral, por maior gravidade clínica, tempo de ventilação, uso de corticoides e sedação, 

escassez de recursos e rotatividade de profissionais, exigindo reforço de barreiras, 

educação em EPI e vigilância de antimicrobianos (Braga, 2020; Governo do Estado 

de Santa Catarina, 2021; ANVISA, 2021)  

Nessas condições, a liderança da enfermagem em engajar equipes, monitorar 

indicadores de densidade de IRAS, utilização de dispositivos, consumo de 

antimicrobianos e adesão à solução alcoólica e articular comunicação intersetorial, 

associada a stewardship antimicrobiano e fortalecimento do SCIH, mostrou-se 

crucial para mitigar eventos e sustentar qualidade assistencial (ANVISA, 2017; 

Governo do Estado de Santa Catarina, 2021; Brasil, 2013).  

Nessa percepção, Fernandes, et al (2010, p.12) destaca que:  

[...] atividades de supervisão, treinamento e controle da equipe e atividades 

consideradas de cunho gerencial. Como gerente da assistência de enfermagem no 

Programa Saúde da Família, o enfermeiro deve ser o gerador de conhecimento, 

através do desenvolvimento de competências, introduzindo inovações à equipe, 

definindo responsabilidades (Fernandes, et al., 2010, p.12).   

“O enfermeiro assume um papel [...] decisivo e proativo no que se refere à 

identificação das necessidades do cuidado da população, bem como na promoção e 

proteção da saúde dos indivíduos em suas diferentes dimensões” (Backes et al., 

2012, p.224).  
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No momento que houve a pandemia do COVID-19, ouviu-se muito falar sobre 

o esgotamento dos profissionais de enfermagem, porém esse problema só foi trago 

à tona agora, porque situações como esgotamento emocional e físico associado à 

problemática, devido ao aumento da demanda, somada aos casos de contaminação, 

internações e mortes pelo COVID-19 dentro da própria enfermagem, esses fatores 

acabam afetando os profissionais da área (David et al., 2021).  

Segundo Barbosa et al., (2020), as atribuições dos profissionais de 

enfermagem demandam que ele esteja em contato direto e freqüente com o 

paciente, praticamente 24 horas por dia, e isso acaba colocando esses profissionais 

na linha de frente, aumentando os riscos de infecções. E esses fatores acabam 

afetando psicologicamente, fisicamente, e profissionalmente estes profissionais, que 

estão a todo o momento lidando com situações críticas e que requerem decisões 

acertadas e rápidas 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

As Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde (IRAS)  

É um dos principais problemas enfrentados pelas instituições hospitalares, 

aplicando estratégias para melhoria da prevenção e controle .A enfermagem é um 

dos principais profissionais atuando tanto na linha de frente do cuidado ao paciente 

quanto na gestão das práticas, A implementação de medidas simples, como a 

higienização adequada das mãos, o uso correto de Equipamentos de Proteção 

Individual é, crucial para reduzir as taxas de infecção, No entanto falta de 

profissionais, aumenta a sobrecarga de trabalho e a insuficiência de materiais assim  

tendo  uma significativa, negativa na efetividade das ações preventivas. O aumento 

de palestras contínuas poderia ser uma das práticas para melhorar um 

aprimoramento da enfermagem, promovendo atualizações de técnicas e 

aprimorando as condutas por evidências científicas para que essa iniciativa produza 

resultados concretos, é fundamental que as instituições adiram apoio, infraestrutura 

e condições apropriadas para sua implementação. Assim, o enfrentamento das IRAS 

demanda da enfermagem comprometimento ético, conhecimento científico e 
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capacidade de liderança na condução das equipes. O protagonismo reforça o   

enfermeiro que deve ter comprometimento é essencial para a melhoria da qualidade 

assistencial e para a criação de ambientes hospitalares mais seguros, eficientes e 

humanizados. 
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ÁREA TEMÁTICA: Saúde 

MODALIDADE: Revisão de Literatura 
 

INTRODUÇÃO 
 

O processo de enfermagem é amplamente reconhecido como uma 

ferramenta fundamental para a organização do cuidado e para a promoção de uma 

assistência sistematizada e de qualidade. Ele orienta a prática profissional desde a 

identificação das necessidades do paciente até a implementação das intervenções, 

contribuindo para um cuidado mais seguro, humanizado e individualizado (COFEN, 

2009; Potter; Perry, 2018). Nesse contexto, o histórico de enfermagem assume papel 

central, por constituir a primeira etapa do processo e fornecer as bases para todas 

as demais ações assistenciais. 

A coleta de dados realizada durante o histórico de enfermagem envolve não 

apenas informações clínicas, mas também aspectos sociais, emocionais e ambientais 

que influenciam o estado de saúde do indivíduo. Quando conduzida de forma 

criteriosa, essa etapa possibilita uma compreensão mais ampla das necessidades do 

paciente, favorecendo a identificação adequada dos problemas de saúde (Herdman; 

Kamitsuru, 2021). Dessa forma, a qualidade das informações obtidas impacta 

diretamente a precisão dos diagnósticos de enfermagem e a efetividade das 

intervenções propostas. 

Para garantir a qualidade dessa coleta, é fundamental a utilização de técnicas 

adequadas, como entrevista, observação e questionários. Essas estratégias são 

amplamente utilizadas na área da saúde por permitirem a obtenção de dados 

relevantes e confiáveis. Quando empregadas de forma complementar, contribuem 

para uma avaliação mais completa do paciente e reduzem possíveis falhas no 
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processo de coleta de informações (Nascimento et al., 2007; Jmpihc, 2017). Além 

disso, a observação clínica possibilita identificar sinais e comportamentos que nem 

sempre são relatados verbalmente, ampliando a compreensão do quadro do 

paciente. 

A qualidade do histórico de enfermagem também está diretamente 

relacionada ao planejamento do cuidado. Um levantamento de dados bem 

estruturado favorece a elaboração de planos de cuidados mais eficazes, 

direcionados às reais necessidades do paciente, contribuindo para melhores 

resultados clínicos e maior segurança na assistência (Moorhead et al., 2016; Reeusp, 

2016). Em contrapartida, falhas nessa etapa podem comprometer todo o processo 

assistencial, levando a decisões inadequadas. 

Além disso, a prática em saúde tem se orientado cada vez mais pela utilização 

de evidências científicas na tomada de decisão clínica. A integração entre dados 

coletados, experiência profissional e conhecimento científico permite decisões mais 

seguras e eficazes, reduzindo riscos e melhorando os desfechos clínicos (Flumignan; 

Lopes, 2025; JVB, 2019). Nesse cenário, o histórico de enfermagem se consolida 

como um instrumento essencial para subsidiar decisões clínicas fundamentadas. 

Diante disso, compreender a importância do histórico de enfermagem, das 

técnicas de coleta de dados e sua relação com o raciocínio clínico é fundamental para 

o fortalecimento da prática profissional e para a melhoria da qualidade da 

assistência em saúde. 

 
METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa, 

realizada por meio de busca sistematizada nas bases de dados SciELO, LILACS e 

PubMed. 

Foram utilizados descritores controlados e não controlados, como: histórico 

de enfermagem, diagnóstico de enfermagem, processo de enfermagem, coleta de 

dados e tomada de decisão clínica. 



 

208 
 
 

Como critérios de inclusão, selecionaram-se estudos publicados nos últimos 

dez anos, nos idiomas português, inglês e espanhol, além de literatura clássica 

relevante sobre técnicas de coleta de dados. 

A análise dos dados foi realizada de forma crítico-interpretativa, com foco na 

identificação de evidências relacionadas à importância do histórico de enfermagem, 

às etapas da coleta de dados, à qualidade do plano de cuidados e ao impacto na 

tomada de decisão clínica. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

A literatura evidencia que a coleta de dados realizada de forma sistematizada 

é essencial para garantir a precisão dos diagnósticos de enfermagem e a efetividade 

das intervenções (Bulechek et al., 2016). 

Importância do histórico de enfermagem para a elaboração de diagnósticos 

O histórico de enfermagem permite identificar padrões clínicos, fatores de 

risco e necessidades humanas comprometidas, favorecendo a formulação de 

diagnósticos mais precisos e relevantes para a prática clínica (Herdman; Kamitsuru, 

2021). Quando essa etapa é realizada de forma incompleta, aumenta-se o risco de 

interpretações equivocadas e condutas inadequadas. 

Etapas da coleta de dados 

A coleta de dados pode ser realizada por meio de diferentes técnicas, sendo 

as mais utilizadas a entrevista e o questionário, que podem ser aplicados de forma 

isolada ou combinada. A observação, embora menos frequente, é uma estratégia 

importante para captar aspectos comportamentais e ambientais do paciente 

(Nascimento et al., 2007). 

Outras técnicas, como análise de documentos, exames clínicos e 

laboratoriais, também contribuem para uma avaliação mais abrangente. A utilização 

combinada dessas estratégias permite maior confiabilidade das informações e 

melhora a qualidade da análise dos dados. 

Relação entre histórico bem realizado e qualidade do plano de cuidados 
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A qualidade do histórico de enfermagem está diretamente associada à 

elaboração de planos de cuidados mais eficazes. Um levantamento de dados 

completo possibilita intervenções mais direcionadas, contribuindo para melhores 

resultados clínicos e maior segurança do paciente (Moorhead et al., 2016). 

Além disso, o uso de instrumentos padronizados e classificações 

reconhecidas internacionalmente fortalece a prática assistencial e contribui para a 

qualidade do cuidado prestado. 

Impacto na tomada de decisão clínica 

A tomada de decisão clínica depende da integração entre dados coletados, 

conhecimento científico e experiência profissional. A utilização de evidências 

científicas confiáveis contribui para decisões mais assertivas, reduzindo riscos e 

promovendo melhores desfechos em saúde (Flumignan; Lopes, 2025). 

A prática baseada em evidências permite substituir decisões baseadas 

apenas na experiência ou no senso comum por condutas mais seguras e eficazes, 

reforçando a importância do histórico de enfermagem como base para o raciocínio 

clínico. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O histórico de enfermagem reafirma-se como elemento fundamental do 

processo de enfermagem, sendo indispensável para a elaboração de diagnósticos 

precisos e para a implementação de intervenções eficazes. 

A utilização adequada das técnicas de coleta de dados contribui diretamente 

para a qualidade das informações obtidas, impactando o planejamento do cuidado e 

a tomada de decisão clínica. 

Além disso, a integração entre prática profissional e evidências científicas 

fortalece a assistência em saúde, promovendo maior segurança, eficiência e 

qualidade no cuidado ao paciente. 

Destaca-se a necessidade de investimento contínuo na formação dos 

profissionais de enfermagem, com foco no aprimoramento das competências 

relacionadas à coleta de dados, raciocínio clínico e prática baseada em evidências. 
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ÁREA TEMÁTICA: Enfermagem 

MODALIDADE: Revisão de Literatura 
 
INTRODUÇÃO 

 

A qualidade da assistência de enfermagem está diretamente relacionada à 

segurança do paciente, à continuidade do cuidado e à efetividade das intervenções 

realizadas. Nesse contexto, os serviços de saúde têm buscado fortalecer práticas que 

promovam maior organização do cuidado e redução de riscos assistenciais. Assim, 

os registros de enfermagem assumem papel fundamental na sistematização das 

informações clínicas e na comunicação entre profissionais, contribuindo para um 

cuidado seguro, contínuo e de qualidade (Brasil, 2013; Who, 2021).  

Nesse cenário, destaca-se a evolução de enfermagem, considerada uma 

atividade privativa do enfermeiro, que consiste no acompanhamento sistemático do 

estado clínico do paciente e na análise de sua resposta às intervenções realizadas. 

Dessa forma, a evolução não se restringe à descrição de sinais e sintomas, mas 

envolve o raciocínio clínico, a interpretação dos dados e a tomada de decisão, sendo 

essencial para a avaliação da assistência prestada ao longo do processo de cuidado 

(COFEN, 2024).  

Além disso, a adequada elaboração da evolução de enfermagem desempenha 

papel estratégico na continuidade da assistência, especialmente em momentos de 

transição do cuidado, como a passagem de plantão. Nessa perspectiva, registros 

claros, completos e organizados favorecem a comunicação entre os profissionais de 

saúde, reduzindo falhas assistenciais e contribuindo para a segurança do paciente. 

Evidências científicas demonstram que a qualidade dos registros está diretamente 
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associada aos desfechos clínicos e à efetividade do cuidado (International Journal Of 

Environmental Research And Public Health, 2020).  

Sob o ponto de vista ético e legal, os registros de enfermagem configuram 

documentos oficiais da assistência prestada e possuem valor jurídico. O Conselho 

Federal de Enfermagem estabelece que a documentação do Processo de 

Enfermagem deve ser realizada de forma clara, completa, cronológica, legível e sem 

rasuras, assegurando a continuidade e a qualidade da assistência. Nesse sentido, a 

evolução de enfermagem reforça não apenas a qualidade assistencial, mas também 

a responsabilidade ética, civil e profissional do enfermeiro (COFEN, 2024).  

Ademais, a continuidade do cuidado é reconhecida como um dos pilares da 

qualidade assistencial, especialmente em contextos de internação hospitalar e no 

acompanhamento de condições crônicas. Dessa forma, a atuação do enfermeiro por 

meio de registros adequados contribui para a integração do cuidado e para a 

garantia de uma assistência centrada no paciente (Silva; Agonigi; Acioli, 2024).  

Diante disso, torna-se fundamental compreender a evolução de enfermagem 

como um instrumento essencial para a continuidade do cuidado, bem como sua 

influência na segurança do paciente e na qualidade da assistência, considerando os 

desafios presentes na prática profissional (Santos et al., 2022). 

 
METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, de abordagem qualitativa 

e descritiva, com o objetivo de analisar a importância da evolução de enfermagem 

nacontinuidade do cuidado, na segurança do paciente e na qualidade da assistência 

(Mendes; Silveira; Galvão, 2008).  

A busca foi realizada em bases de dados científicas e bibliotecas virtuais 

reconhecidas na área da saúde, além de documentos institucionais do Conselho 

Federal de Enfermagem, Ministério da Saúde e Organização Mundial da Saúde, que 

fundamentam aspectos éticos, legais e assistenciais da prática profissional (Brasil, 

2013; Who, 2021; COFEN, 2024).  
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Os descritores utilizados foram selecionados a partir do DeCS (Descritores 

em Ciências da Saúde), incluindo: “Cuidados de Enfermagem”, “Processo de 

Enfermagem”, “Continuidade da Assistência ao Paciente”, “Segurança do Paciente”, 

“Comunicação em Saúde” e “Registros Eletrônicos de Saúde”, combinados por meio 

de operadores booleanos, conforme a estratégia de busca adotada (BVS, 2024).  

Foram incluídos estudos que abordam a temática dos registros de 

enfermagem, continuidade do cuidado e comunicação entre equipes, além de 

pesquisas que discutem fragilidades da prática assistencial, como sobrecarga de 

trabalho, falhas na documentação e dificuldades na passagem de plantão (Santos et 

al., 2022; Fiorenza et al., 2023).  

A análise dos dados foi realizada de forma descritiva e interpretativa, 

buscando identificar convergências entre os achados da literatura sobre o impacto 

da qualidade dos registros na segurança do paciente e nos desfechos assistenciais 

(Mendes; Silveira; Galvão, 2008). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

A análise realizada evidencia que os registros de enfermagem são um 

elemento essencial para a qualidade da assistência, uma vez que garantem a 

continuidade do cuidado, favorecem a comunicação entre os profissionais e 

permitem a avaliação dos resultados clínicos. Nesse contexto, a evolução de 

enfermagem se destaca como instrumento central, pois expressa o raciocínio clínico 

do enfermeiro e possibilita o acompanhamento sistemático do paciente ao longo do 

tempo (Silva; Agonigi; Acioli, 2024).  

Entretanto, ainda são observadas fragilidades importantes na prática 

assistencial. Entre os principais problemas enfrentados pela enfermagem, 

destacam-se a sobrecarga de trabalho, o número elevado de pacientes por 

profissional, o tempo reduzido para realização dos registros, além de falhas na 

comunicação entre a equipe, especialmente durante a passagem de plantão 

(Goulartel, 2021; Rodríguez, 2023). 
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Esses fatores contribuem diretamente para a ocorrência de registros 

incompletos, superficiais ou inconsistentes, comprometendo a continuidade do 

cuidado e a segurança do paciente, conforme evidenciado em diferentes estudos 

analisados, dificultando a rastreabilidade do cuidado e a avaliação da qualidade 

assistencial. Nesse sentido, a literatura aponta que falhas nos registros estão 

associadas a piores desfechos clínicos, reforçando a necessidade de qualificação 

desse processo (International Journal Of Environmental Research And Public 

Health, 2020).  

Diante desses desafios, torna-se necessário adotar estratégias que 

contribuam para a melhoria da qualidade dos registros de enfermagem. Entre elas, 

destacam-se o fortalecimento da cultura de registro nas instituições de saúde, a 

capacitação contínua dos profissionais, a padronização das anotações e a 

implementação de métodos estruturados que facilitem a organização dessas 

informações. Sendo o uso de tecnologias, especialmente os prontuários eletrônicos, 

uma ferramenta importante para otimizar os registros de enfermagem. No entanto, 

sua eficiência depende da qualidade das informações inseridas e adequação dos 

sistemas às condições reais do trabalho (Melo, 2023; Who, 2021).  

Do ponto de vista ético e legal, os registros de enfermagem configuram-se 

como documentos que possuem valor jurídico e comprovativo, sendo fundamentais 

para a defesa do profissional e para a garantia da segurança do paciente. Conforme 

estabelece o Conselho Federal de Enfermagem, é responsabilidade do profissional 

de enfermagem registrar, de forma completa e fidedigna, todas as ações 

relacionadas ao cuidado prestado ao paciente (COFEN, 2024).  

Ou seja, registros inadequados, incompletos ou inexistentes podem ser 

interpretados como falha na assistência prestada, podendo resultar em implicações 

éticas, administrativas e legais, incluindo processos ético-disciplinares, 

responsabilização civil por danos ao paciente e em situações mais graves 

responsabilização penal. Como reforça o próprio COFEN, a ausência de registro 

compromete a continuidade do cuidado e a segurança do paciente, além de fragilizar 

a atuação profissional (COFEN, 2024). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Conclui-se que a evolução de enfermagem constitui um instrumento 

essencial para a continuidade do cuidado, a segurança do paciente e a qualidade da 

assistência prestada, sendo indispensável na prática profissional do enfermeiro 

(COFEN, 2024; Silva; Agonigi; Acioli, 2024).  

Apesar disso, persistem desafios relacionados às condições de trabalho e à 

qualidade dos registros, o que pode comprometer a efetividade da assistência e a 

segurança do paciente (Goularte et al., 2021).  

Dessa forma, é fundamental investir na capacitação dos profissionais, na 

melhoria dos processos de trabalho e na valorização dos registros de enfermagem, 

promovendo práticas mais seguras, organizadas e alinhadas às exigências éticas e 

legais da profissão (Brasil, 2013; Who, 2021). 
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ÁREA TEMÁTICA: Saúde do Idoso 

MODALIDADE: Revisão de Literatura 
 

INTRODUÇÃO 
 

O envelhecimento populacional tem se intensificado nas últimas décadas, 

configurando-se como um fenômeno global que impacta diretamente os sistemas de 

saúde. No Brasil, esse processo ocorre de forma acelerada, resultando em um 

aumento expressivo da população idosa e, consequentemente, na ampliação das 

demandas por cuidados contínuos e especializados. Esse cenário está associado ao 

crescimento das doenças crônicas, das limitações funcionais e da dependência para 

a realização das atividades da vida diária, exigindo uma reorganização das práticas 

assistenciais voltadas a esse grupo (Cavalcante et al., 2024). 

 Diante dessa realidade, a institucionalização em Instituições de Longa 

Permanência para Idosos (ILPI) tem se tornado uma alternativa cada vez mais 

frequente. Esse processo está relacionado, principalmente, à dificuldade das 

famílias em oferecer cuidados adequados no ambiente domiciliar, seja por 

limitações sociais, econômicas ou pela complexidade das condições de saúde dos 

idosos. Além disso, fatores como dependência funcional e comprometimento 

cognitivo contribuem para a necessidade de cuidados contínuos em ambiente 

institucional (Cavalcante et al., 2024). 

Nesse contexto, a assistência de enfermagem assume papel fundamental no 

cuidado ao idoso institucionalizado, uma vez que envolve não apenas a realização 

de procedimentos técnicos, mas também a atenção integral às necessidades 

biopsicossociais do indivíduo. O enfermeiro atua diretamente na promoção da 

saúde, prevenção de agravos e manutenção da qualidade de vida, sendo essencial a 



 

218 
 
 

utilização de estratégias que organizem e qualifiquem esse cuidado (Cavalcante et 

al., 2024). 

Entre essas estratégias, destaca-se a Sistematização da Assistência de 

Enfermagem (SAE), que se configura como um instrumento metodológico essencial 

para a organização do processo de trabalho do enfermeiro. A SAE permite a 

aplicação estruturada do processo de enfermagem, favorecendo a identificação das 

necessidades do paciente e a implementação de intervenções mais adequadas, o que 

contribui para um cuidado mais seguro, individualizado e eficaz (Clares; Freitas; 

Paulino, 2013). 

Além disso, a utilização da SAE possibilita uma avaliação integral do idoso, 

considerando suas dimensões físicas, psicológicas e sociais. Por meio dessa 

sistematização, o enfermeiro consegue identificar diagnósticos de enfermagem e 

planejar ações direcionadas às reais necessidades do indivíduo, promovendo maior 

autonomia e independência do idoso (Clares; Freitas; Paulino, 2013). 

Outro aspecto relevante refere-se à fundamentação teórica que sustenta a 

prática da SAE. A Teoria das Necessidades Fundamentais de Virginia Henderson 

destaca-se nesse contexto por propor que o indivíduo necessita de auxílio para 

alcançar independência na satisfação de suas necessidades básicas, sendo 

especialmente aplicável ao cuidado de idosos institucionalizados (Clares; Freitas; 

Paulino, 2013). 

Dessa forma, a sistematização da assistência de enfermagem configura-se 

como uma ferramenta indispensável para a qualificação do cuidado ao idoso em 

instituições de longa permanência. Sua aplicação contribui para a organização das 

ações de enfermagem, para a melhoria da qualidade da assistência e para a 

promoção de um cuidado mais humanizado e baseado em evidências, reforçando 

sua relevância na prática profissional (Cavalcante et al., 2024). 

 
METODOLOGIA 

 

Trata-se de um estudo de revisão de literatura, de caráter descritivo, 

realizado a partir da análise de produções científicas relacionadas à assistência de 



 

219 
 
 

enfermagem ao idoso institucionalizado. A busca dos artigos foi realizada em bases 

de dados científicas, incluindo Scientific Electronic Library Online (SciELO), 

Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e outras 

fontes disponíveis online. Foram utilizados descritores como: “idoso 

institucionalizado”, “assistência de enfermagem” e “sistematização da assistência de 

enfermagem”, combinados entre si. Para a seleção dos estudos, foram considerados 

artigos completos, disponíveis na íntegra, publicados em língua portuguesa e que 

abordassem diretamente a temática proposta. Foram excluídos estudos que não se 

relacionavam com o objetivo do trabalho. Após a seleção, os artigos foram lidos na 

íntegra e analisados de forma crítica, permitindo a organização das informações e a 

construção da discussão acerca da assistência de enfermagem ao idoso em 

instituições de longa permanência (Cavalcante et al., 2024). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Os resultados evidenciam que a assistência de enfermagem ao idoso 

institucionalizado está centrada em práticas como a aplicação da Sistematização da 

Assistência de Enfermagem (SAE), realização do exame físico, cuidados de higiene, 

avaliação da dor e educação em saúde. Esses cuidados demonstram que a atuação 

da equipe de enfermagem vai além de procedimentos técnicos, abrangendo também 

a promoção da qualidade de vida e a prevenção de complicações. Nesse contexto, a 

identificação de diagnósticos de enfermagem contribui para direcionar 

intervenções mais individualizadas e eficazes (Cavalcante et al., 2024). 

Na discussão, observa-se que a SAE se configura como um instrumento 

essencial para organizar o cuidado, permitindo uma assistência sistematizada e 

baseada em evidências. A aplicação do processo de enfermagem possibilita 

identificar necessidades biopsicossociais do idoso e planejar intervenções 

adequadas, favorecendo a autonomia e a integralidade do cuidado. Além disso, o uso 

de teorias de enfermagem, como a de Virginia Henderson, contribui para um 

cuidado mais humanizado e centrado nas necessidades fundamentais do paciente 

(Clares; Freitas; Paulino, 2013). 
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Por fim, destaca-se que a qualidade da assistência está diretamente 

relacionada à capacitação profissional, à personalização do cuidado e à atuação 

interdisciplinar. A enfermagem exerce papel fundamental não apenas na execução 

de cuidados, mas também na educação em saúde e no suporte emocional ao idoso. 

Dessa forma, práticas baseadas em evidências e o desenvolvimento contínuo da 

equipe são indispensáveis para garantir um cuidado seguro, humanizado e eficaz 

nas instituições de longa permanência (Cavalcante et al., 2024). 

Além disso, é importante destacar que o cuidado ao idoso institucionalizado 

exige uma abordagem integral, considerando não apenas as condições físicas, mas 

também os aspectos emocionais, sociais e cognitivos. Muitos idosos em instituições 

de longa permanência apresentam sentimentos de solidão, abandono e perda de 

autonomia, o que pode impactar diretamente sua saúde. Nesse sentido, a 

enfermagem tem papel essencial na escuta qualificada e no estabelecimento de 

vínculo, promovendo um cuidado mais acolhedor e humanizado, que contribui para 

o bem-estar geral do paciente (Clares; Freitas; Paulino, 2013). 

Outro ponto relevante refere-se à prevenção de agravos, como quedas, lesões 

por pressão e declínio funcional, que são comuns nesse público. A atuação da 

enfermagem na identificação precoce de riscos e na implementação de medidas 

preventivas é fundamental para reduzir complicações e internações hospitalares. 

Dessa forma, a prática baseada em evidências, aliada à observação contínua e ao 

planejamento individualizado do cuidado, fortalece a segurança do paciente e 

melhora os desfechos clínicos (Cavalcante et al., 2024). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A assistência de enfermagem ao idoso institucionalizado é essencial para 

garantir qualidade de vida e bem-estar (Cavalcante et al., 2024). A SAE contribui 

para um cuidado organizado, humanizado e individualizado, promovendo saúde e 

prevenindo complicações (Clares; Freitas; Paulino, 2013). 
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Dessa forma, destaca-se a importância da atuação do enfermeiro na 

implementação de práticas baseadas em evidências, visando atender de forma 

integral às necessidades da pessoa idosa institucionalizada. 
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ÁREA TEMÁTICA: Enfermagem 

MODALIDADE: Revisão de Literatura 
 
INTRODUÇÃO 

 

Essas classificações NANDA, NIC e NOC têm ganhado destaque na prática 

profissional, pois contribuem para a padronização da linguagem e melhoram a 

qualidade da assistência prestada. São utilizadas em conjunto para estruturar o 

plano de cuidados de enfermagem. A Sistematização da Assistência de Enfermagem 

(SAE) é um instrumento fundamental para a organização do cuidado, permitindo 

que o enfermeiro atue de forma científica, planejada e segura. Nesse contexto, a 

utilização dessas taxonomias garante uma assistência 

 
METODOLOGIA 

 

Este trabalho trata-se de uma pesquisa bibliográfica, de caráter qualitativo e 

descritivo, com o objetivo de analisar o uso das taxonomias NANDA, NIC e NOC na 

construção do plano de cuidados de enfermagem. 

A coleta de dados foi realizada por meio de artigos científicos, livros e 

materiais disponíveis em bases como Google Acadêmico, SciELO e PubMed, 

utilizando descritores relacionados ao tema. 

Os materiais selecionados foram analisados e organizados conforme os 

tópicos do estudo, permitindo compreender a importância dessas taxonomias na 

sistematização da assistência e na qualidade do cuidado ao paciente. 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

A integração entre NANDA, NIC e NOC ocorre dentro do Processo de 

Enfermagem de forma lógica e sequencial. A NANDA é responsável pelos 

diagnósticos de enfermagem, que representam os problemas identificados no 

paciente. A NIC refere-se às intervenções de enfermagem, ou seja, as ações que serão 

realizadas para tratar esses problemas. Já a NOC apresenta os resultados esperados, 

permitindo avaliar a evolução do paciente. 

NANDA: identifica o problema 

NIC: define as intervenções 

NOC: avalia os resultados 

Essa articulação favorece o raciocínio clínico, melhora a tomada de decisões 

e permite um cuidado mais individualizado, além de possibilitar a mensuração dos 

resultados. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Indicar de forma objetiva as principais conclusões e considerações finais 

obtidas pelo trabalho. 
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ÁREA TEMÁTICA: Saúde, Curso de Enfermagem 

MODALIDADE: Revisão de Literatura 
 
INTRODUÇÃO 

 

A promoção da saúde e a prevenção de doenças são fundamentais para a 

melhoria da qualidade de vida da população; especialmente diante do aumento das 

doenças crônicas não transmissíveis. Dentre elas, destaca-se o Diabetes Mellitus, 

uma condição de grande relevância para a saúde pública, caracterizada pela 

elevação dos nìveis de glicose no sangue, podendo levar a diversas complicações 

quando não controlada adequadamente.  

Nesse contexto, as ações de educação em saúde tornam-se essesnciais, pois 

possibilitam o acesso à informação, estimulam mudanças no estilo de vida e 

contribuem para o diagnóstico precoce e o controle da doença. A disseminação de 

conhecimentos sobre fatores de risco, sintomas, prevenção e tratamento é uma 

estratégia eficaz para reduzir os impactos do diabetes na população.  

Dessa forma, o presente projeto teve como objetivo desenvolver ações 

educativas voltadas à conscientização da comunidade sobre o Diabetes Mellitus, por 

meio da distribuição de materiais informativos, orientações individuais e aferição 

da glicemia. As atividades foram realizadas em locais de grande circulação no 

município de Missal – Pr, buscando atingir um público diversificado e promover a 

educação em saúde de forma acessível e prática.   
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METODOLOGIA 
 

Trata-se de um estudo descritivo, do tipo relato de experiência, desenvolvido 

a partir das atividades realizadas na disciplina de Práticas Educativas na 

Comunidade, do curso de Enfermagem do Centro Universitário Uniguaçu.  

As ações foram executadas no município de Missal – PR, durante os meses de 

março e abril de 2026, em locais estratégicos com grande circulação de pessoas, 

como hospital, laboratório de análises clínicas, farmácia e vias públicas. O público 

alvo foi composto por indivíduos da comunidade em geral, incluindo adolescentes, 

adultos e idosos, sem delimitação específica de faixa etária.  

Inicialmente, foi realizada a escolha do tema Diabetes Mellitus, considerando 

sua relevância como problema de saúde pública. Em seguida, elaborou-se um folder 

educativo por meio da plataforma Canva, contendo informações sobre prevenção, 

fatores de risco, sinais e sintomas, diagnóstico e controle da doença.   

Posteriormente, ocorreram as ações educativas, que incluíram a distribuição 

dos materiais informativos, orientações individuais à população e aferição da 

glicemia capilar em jejum, realizada em parceria com estabelecimento farmacêutico 

local. Os resultados foram registrados para acompanhamento dos participantes.  

As atividades tiveram caráter educativo e preventivo, com o objetivo de 

promover a conscientização da população sobre o Diabetes Mellitus, incentivando a 

adoção de hábitos saudáveis e o monitoramento da saúde. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

As atividades desenvolvidas no presente projeto possibilitaram a 

aproximação entre teoria e prática, por meio de ações educativas voltadas à 

conscientização da população sobre o Diabetes Mellitus. Ao longo da execução, 

observou-se boa receptividade da comunidade em relação às orientações fornecidas 

e aos materiais informativos distribuídos.  

Foram realizados atendimentos em diferentes locais do município, incluindo 

hospital, laboratório, farmácia e vias públicas, o que permitiu alcançar um público 
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diversificado, composto por adolescentes, adultos e idosos. No total, foram 

distribuídos aproximadamente 300 folders informativos, os quais abordavam 

aspectos relacionados à prevenção, fatores de risco, sinais e sintomas e controle do 

diabetes.  

Durante a ação prática realizada na farmácia, também foi possível realizar 

aferições de glicemia capilar em parte dos participantes, o que contribuiu para a 

identificação de valores alterados e reforçou a importância do monitoramento 

regular da glicemia. Além disso, as orientações individuais contribuíram para o 

esclarecimento de dúvidas e incentivo à adoção de hábitos de vida mais saudáveis.  

A participação da comunidade demonstrou interesse pelo tema, 

especialmente em relação à prevenção e ao controle da doença, evidenciando a 

relevância de ações educativas em saúde como estratégia de promoção do 

conhecimento e autocuidado. Observou-se ainda que muitos participantes 

desconheciam informações básicas sobre o Diabetes Mellitus, o que reforça a 

necessidade de intensificar ações de educação em saúde em diferentes espaços 

comunitários.  

Dessa forma, os resultados obtidos demonstram que intervenções educativas 

simples, como distribuição de materiais informativos e orientações em saúde, são 

ferramentas eficazes para ampliar o conhecimento da população e contribuir para a 

prevenção de doenças crônicas.  

 

 
FIGURA 1. Realização do projeto. 

Fonte da Figura: Compilação do autor. 
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FIGURA 2. Autora do projeto. 

Fonte da Figura: Compilação do autor. 
 

 
FIGURA 3. Aferição da glicemia. 

Fonte da Figura: Compilação do autor. 
 

 
FIGURA 4. Realização do projeto. 

Fonte da Figura: Compilação do autor. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A realização do presente projeto de Práticas Educativas na Comunidade 

permitiu o desenvolvimento de ações voltadas à promoção da saúde e à prevenção 

do Diabetes Mellitus, contribuindo significativamente para a formação acadêmica e 

profissional.  

As atividades executadas demonstraram a importância da educação em 

saúde como ferramenta essencial para a conscientização da população, 

possibilitando o acesso à informação de forma simples e acessível. A utilização de 

folders educativos, aliada às orientações individuais e à aferição de glicemia capilar, 

favoreceu a participação da comunidade e o fortalecimento do conhecimento sobre 

a doença.  

Além disso, a experiência proporcionou a vivência prática do papel do 

profissional de enfermagem na atenção à saúde coletiva, reforçando a importância 

do cuidado, da orientação e da prevenção como estratégias fundamentais para a 

redução dos agravos relacionados ao Diabetes Mellitus.  

Dessa forma, conclui-se que os objetivos propostos foram alcançados, 

evidenciando a relevância de ações educativas contínuas no âmbito da saúde pública 

e sua contribuição para a melhoria da qualidade de vida da população. 
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